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Este texto é dedicado aos meus pais, os quais acreditam

que dar educação aos filhos é uma forma de garantir uma

riqueza que ninguém pode roubar.
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O propósito deste texto é reconstituir a formação do arraial de Caquende, situado nas margens

da represa de Camargos, em São João del-Rei, e também traçar a história das principais

famílias que compuseram o povoado durante os séculos XIX e XX. A pesquisa destaca o

surgimento de comunidades na região do antigo distrito da Aplicação do Saco, na segunda

metade do século XIX, revelando semelhanças e diferenças no processo de formação desses

locais, de acordo com os grupos sociais envolvidos. A análise acompanha o percurso de duas

famílias, os Carvalhos e Mirandas, que desempenharam um papel central na vida da

comunidade nos séculos XIX e XX, destacando características como a estrutura familiar

patriarcal, os casamentos endogâmicos e a liderança local. Além disso, evidencia-se o caso

singular, no fim do século XIX e início do século XX, da liderança comunitária exercida por

uma mulher, a senhora Anna Antônia do Sacramento, conhecida como Saninha.

Palavras-chave: Famílias; trajetórias; história e memórias.



The purpose of the text is to reconstruct the origin of the Caquende village, located on the

banks of the Camargos dam, in São João Del Rei, and also to trace the history of the main

families that inhabited the village during the 19th and 20th centuries. The research highlights

the emergence of communities in the region of the former district of Aplicação do Saco in the

second half of the 19th century, revealing similarities and differences in the process of

formation of these places, according to the social groups involved. The analysis follows the

path of two families, the Carvalhos and Mirandas, who played a central role in the life of the

community in the 19th and 20th centuries, highlighting characteristics such as the patriarchal

family structure, endogamous marriages and local leadership. Furthermore, the singular case

stands out, at the end of the 19th century and beginning of the 20th century, of the leadership

exercised by a woman, Mrs. Anna Antônia do Sacramento, known as Saninha.

Keywords: Families; trajectories; history and memories.
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INTRODUÇÃO

As motivações que conduzem o começo dos projetos de pesquisa são as mais

variadas, porém, em relação a esta dissertação, as razões que podem parecer óbvias, devido

ao fato de ser um filho de Caquende, acabam por esconder camadas que não são tão

visíveis e evidentes no processo. Sempre quis realizar algum trabalho do qual a

comunidade fosse o objeto estudado, mas a definição de uma premissa que pudesse ter

lastro para uma pesquisa sempre me pareceu distante para uma comunidade tão pequena.

Considerava que a comunidade dispusesse de poucos elementos que justificassem

uma pesquisa histórica. Esse pensamento estava ancorado, intrinsecamente, na percepção

do diminuto tamanho da comunidade e de sua posição geográfica como fatores limitadores

de algum trabalho relevante.

Ainda com essas incertezas e dúvidas, o projeto que habilitou meu ingresso no

mestrado tinha como proposta estudar o povoado de Caquende e sua relação com o futebol

local, o qual pode ter forjado certa identidade na comunidade1.

Mas como nada é linear, depois do meu encontro no mestrado com o trabalho do

professor Marcos Ferreira de Andrade e com uma bibliografia que aborda temáticas de

História social, escravidão, elites regionais e a instigante pesquisa sobre a Revolta de

Carrancas2, novas possibilidades se tornaram mais acessíveis ao meu intento.

Outro encontro fértil para a pesquisa foi o contato com o trabalho de mestrado de

João Lucas Rodrigues sobre a Serra dos Pretos Forro, no Sul de Minas3. Rodrigues faz um

estudo de reconstituição de uma comunidade de ex-escravos na freguesia de Nossa Senhora

da Conceição de Camanducaia, extremo-sul de Minas. A abordagem realizada com uso de

diversas fontes historiográficas e o cruzamento de informações cartoriais e relatos orais foi

um elemento que indicou a possibilidade de empreender a mesma dinâmica para pesquisar

a formação do povoado de Caquende4.

4 RODRIGUES, João Lucas. op. cit., p. 15-24.

3 RODRIGUES, João Lucas. Serra dos pretos: trajetórias de famílias entre o cativeiro e a liberdade no Sul de
Minas (1811-1960). Dissertação (Mestrado em História) – Departamento de Ciências Sociais, Universidade
Federal de São João del-Rei, São João del-Rei, 2013. Disponível em: https://ufsj.edu.br/portal2-
repositorio/File/pghis/Dissertacaojoaolucas.pdf. Acesso em: 15 mar. 2021.

2 Cf. ANDRADE, Marcos Ferreira de. Rebeldia e resistência: as revoltas escravas na província de Minas
Gerais, 1831-1840. Dissertação (Mestrado em História) – Faculdade de Filosofia e Ciências Humanas,
Universidade Federal de Minas Gerais, Belo Horizonte, 1996. ANDRADE, Marcos Ferreira de. Elites regionais
e a formação do Estado Imperial brasileiro: Minas Gerais – Campanha da Princesa (1799-1850). Rio de
Janeiro: Arquivo Nacional, 2008.

1 DAMO, Arlei Sander. Futebol e identidade social: uma leitura antropológica das rivalidades entre torcedores
e clubes. Porto Alegre: Ed. Universidade UFRGS, 2002. p. 159.
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Mas, sem dúvida, foi o contato com a pesquisa de Kátia Maria de Souza e seu

estudo sobre as comunidades quilombolas da Jaguara e do Palmital, ambos na mesma

região do povoado de Caquende, que trouxe um conjunto mais robusto de possibilidades de

abordagens5.

No trabalho, Kátia Maria de Sousa recompõe o processo que deu origem à formação

da cidade de Nazareno (Minas Gerais) e, por conseguinte, levanta hipóteses consistentes

sobre a formação das comunidades quilombolas do Palmital e da Jaguara, localizadas no

município citado6.

A pesquisa apresenta um cenário detalhado da situação socioeconômica da

Freguesia de Nossa Senhora de Nazaré, ao longo do século XIX, com ênfase na

composição populacional que predomina na região, a qual apresenta uma grande

concentração escrava7.

A partir dessa constatação da concentração de escravos no distrito, a pesquisadora

traça o caminho em busca das evidências de formação das comunidades da Jaguara e do

Palmital. A hipótese indicada pela autora para as comunidades é que ambas teriam seu

processo de formação derivado de grupos de ex-cativos das fazendas que existiam na

região dos povoados8. Ademais, Sousa lança algumas hipóteses acerca da comunidade de

Caquende e sua relação com as outras comunidades da região, sobretudo com a

comunidade da Jaguara, localizada a 7 km de distância. Em suas considerações, a autora

deixa em aberto caminhos que poderiam ser trilhados em pesquisas futuras.

Mas, salientamos que os indícios de ligação entre Jaguara, Palmital e Caquende
são fortes, pois alguns de nossos entrevistados possuem vínculos familiares na
região desses povoados, como o senhor João Vismar, [ver Capítulo 2] cujo pai era
de São Sebastião da Vitória, onde está o referido povoado.9

A partir desses novos elementos, a presente pesquisa ganhou nova direção e buscou

recompor o processo de formação da comunidade de Caquende ao longo do século XIX e

XX, tendo como referência a trajetória de duas famílias, os Mirandas e os Carvalhos,

reconstruindo a trajetória das famílias na comarca do Rio das Mortes até se fixarem

9 Ibid., p. 106.
8 Ibid., p. 6.
7 Ibid., p. 6.
6 Ibid., p. 6.

5 SOUSA, Kátia Maria de. Jaguara e Palmital: formação e transmissão do patrimônio rural às comunidades
remanescentes quilombolas na Comarca do Rio das Mortes. Dissertação (Mestrado em História) – Departamento
de Ciências Sociais, Universidade Federal de São João del-Rei, São João del-Rei, 2020. Disponível em:
https://ufsj.edu.br/portal2-repositorio/File/pghis/DissertacaoKatiaSousa.pdf. Acesso em: 15 jan. 2021. p. 106.
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definitivamente no entorno do povoado de Caquende.

Em certa medida, a recomposição da história de formação da comunidade de

Caquende foi um projeto que lembrou o trabalho feito pelas mulheres na confecção das

cobertas de retalhos, pois as partes que compõem esta pesquisa são formadas por uma

diversidade de fontes históricas, que vão desde os relatos orais a documentos eclesiásticos.

Ao longo da minha infância e juventude na comunidade de Caquende, presenciei

por diversas vezes as mulheres da comunidade realizando a feitura de cobertas utilizando

sobras de tecidos. Dependendo da disponibilidade de material, as cobertas poderiam ganhar

formas de uma expressividade genuína, com formatos geométricos e composição de cores

de rara beleza, e em muitas vezes a disponibilidade de material era escassa e permitia

apenas a produção de uma peça, o que prejudicava as mulheres de expressar harmonia na

composição artesanal.

De modo geral, a investigação partiu dos relatos orais para acessar outros dados e

informações que pudessem complementar as hipóteses estabelecidas nas narrativas

individuais, com uso considerável de registros paroquiais das paróquias de Nossa Senhora

de Nazaré, em Nazareno; de São Miguel do Cajuru, em São João del-Rei10; e da Paróquia

de São Sebastião da Vitória11, em São Sebastião da Vitória. Ainda foram consultados

inventários post-mortem e testamentos no Arquivo Histórico do Escritório Técnico II do

Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (IPHAN) de São João del-Rei12.

A diminuta dimensão territorial de Caquende e sua localização geográfica foram

fatores que geraram uma maior complexidade na pesquisa, uma vez que o povoado está

situado nas margens do Rio Grande e do antigo Caminho Velho, bem como marca o limite

entre os municípios de São João del-Rei, Nazareno, Madre de Deus de Minas e Carrancas13.

Essa posição geográfica limítrofe fez com que as informações se espalhassem por diversos

locais, bem como a própria dinâmica fluida das organizações administrativas e

eclesiásticas, que marcou a histórica mineira ao longo dos séculos, contribuindo para a

dispersão da documentação14.

As denominadas “Vozes Marginais” que dá título à dissertação faz referência a essa

14 GRAÇA FILHO, Afonso Alencastro. A princesa do Oeste e o mito da decadência de Minas Gerais: São
João del-Rei (1831-1888). São Paulo: Annablume, 2002. p. 31.

13 A posição geográfica de Caquende congrega pelo menos três elementos que a colocam em posição de
limítrofes, pois é limite do município de São João del-Rei, da região central de Minas com o sul de Minas, além
de estar às margens da Estrada Real e da represa de Camargos, no Rio Grande.

12 Arquivo Histórico do Escritório Técnico II do Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (IPHAN)
de São João del-Rei.

11 Arquivo da Paróquia de São Sebastião da Vitória, distrito de São Sebastião da Vitória.

10 Arquivo da Paróquia de Nossa Senhora de Nazaré, em Nazareno, e de São Miguel do Cajuru, distrito de São
João del-Rei. Disponível em: https://www.familysearch.org/. Acesso em: 15 jan. 2021.
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dimensão geográfica da comunidade e ao fato da pesquisa partir sempre dos relatos orais na

reconstituição do processo de formação. Não sendo uma referência para dimensionar

socialmente os indivíduos que compuseram a comunidade.

Uma das fontes utilizadas que apresenta indicações importantes da história local é o

texto produzido em 1995 por um grupo de moradores da comunidade, intitulado “Retalhos

de lembranças de Caquende”. O texto é composto de 25 páginas, ao longo das quais se

busca resgatar vários aspectos da comunidade, como a possível origem, a religiosidade, o

futebol, as festividades, o folclore e demais assuntos que fazem parte da memória local15.

Dos 14 indivíduos envolvidos na produção do texto, a maioria é descendente das

duas principais famílias que marcaram de modo mais acentuado a composição da

comunidade. Para a produção desse relato, eles utilizaram memórias e relatos orais, além

de informações coletadas na documentação cartorial da comunidade16.

Cabe destacar que os autores tiveram como referência primordial na produção do

texto, que foi o livro de contas da Capela de Nossa Senhora do Carmo, cujo termo de

abertura data de 1896 e contém registro de movimentações financeiras, além de detalhar

eventos religiosos, doações para a capela, inúmeros processos de construções e reformas

dos prédios vinculados à igreja, no período de 1896 a 193517.

Os autores de “Retalhos de Caquende” revelam nos depoimentos que ao

construírem o texto tinham a preocupação de manter a memória e a história da

comunidade, ou seja, de preservar certa narrativa sobre o povoado. Uma das autoras, Irene

Miranda, nos revela o intuito do grupo de autores.

[...] E a intenção do livro era deixar alguma coisa escrita, porque tem umas coisas
engraçadas, tem umas coisas interessantes. E vai, vai perdendo a memória. Então
eles quiseram deixar escrito para os mais jovens, se quisessem ver alguma coisa,
tinha escrito18.

Das oito pessoas entrevistadas para esta pesquisa, a escolha focou em dois grupos, a

primeira leva de entrevistas objetivou aquelas que haviam participado da composição do

texto “Retalhos de Caquende”, sendo consideradas boas narradoras da história da

comunidade. Em um segundo momento, a busca foi por pessoas que tinham relação com os

grupos familiares da região. Também entrevistei algumas pessoas de comunidades

próximas para averiguar algumas perspectivas diferentes da visão dos moradores de

18 Entrevista com Irene Miranda Silva Carvalho, em 27 de abril de 2024, na comunidade de Caquende.

17 Arquivo da Capela de Nossa Senhora do Carmo, em Caquende, Livro de Contas da Capela de Nossa Senhora
do Carmo, de Caquende (1896-1936).

16 Ibid., p. 3.
15 CARVALHO, Waldir Teixeira de et al. Retalhos de lembranças do Caquende. São João del-Rei, [s. n.], 2005.
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Caquende19.

O processo de pesquisa também ocorreu com informações e dados obtidos de

indivíduos que não tiveram entrevistas estruturadas, mas que trouxeram dados sobre grupos

familiares e elementos do cotidiano que muito contribuíram para compor este texto. As

conversas informais com essas pessoas locais sobre o que estava lendo e pesquisando,

trouxeram importantes contribuições que resultaram em indicações valiosas na organização

do pensamento e da pesquisa.

Quando se observa os topônimos referentes à comunidade de Caquende, em um

primeiro momento a impressão pode levar a pensar que é algo irrelevante, mas, ao dialogar

mais criteriosamente com os moradores, percebe-se que esses nomes podem descortinar o

início da compreensão do processo de formação da comunidade e de suas famílias.

Caquende, em seu núcleo mais antigo, tem uma praça e duas ruas, sendo possível,

por meio do nome das ruas e da praça, identificar uma parte de sua história, pois esses

espaços trazem em suas denominações uma síntese dos grupos familiares que são

responsáveis pela composição majoritária da comunidade.

A praça, cujo nome é Cônego Heitor Augusto da Trindade, é uma referência ao

pároco que se estabeleceu na comunidade durante o período que ocorre a transição do

templo de uma ermida para a condição de capela20. O Cônego Heitor, como pároco,

acompanhou o processo de transformação da comunidade, que de um pequeno aglomerado

de residências passou a ter uma composição mais próxima à de um vilarejo.

A rua que liga a praça até as margens do Rio Grande recebe o nome de Joaquim

Pedro de Miranda, um líder local e um dos representantes da família Miranda, que foi

determinante na constituição e composição do povoado – pertenceu a essa família o terreno

onde se desenvolveu o povoado.

A rua de acesso ao povoado, João Pedro de Carvalho, traz a marca da segunda

família, que tem influência central na composição populacional de Caquende, sobretudo na

segunda metade do século XX. A família foi proprietária de uma fazenda nos arredores da

comunidade, além de ser central na estruturação desta a partir da segunda metade do século

XX, em conjunto com a família Miranda.

20 Arquivo da Capela de Nossa Senhora do Carmo, em Caquende, Livro de Contas da Capela de Nossa Senhora
do Carmo, de Caquende (1896-1936). As ermidas são templos secundários, se comparadas às capelas, e estão em
locais mais afastados. Ver: FONSECA, Cláudia Damasceno. Arraiais e vilas d’el rei: espaço e poder nas Minas
setecentistas. Belo Horizonte: Editora UFMG, 2011.p.110-117.

19 Foram entrevistados os seguintes moradores e ex-moradores de Caquende: Francisca Vilma de Miranda, Irene
Miranda Silva Carvalho, Beatriz Maria de Carvalho, Valdete Maria de Carvalho e Saúl Teixeira de Carvalho. De
outras comunidades, Vicente Mário dos Santos, de Brasilinha, e Sebastião Custódio, da Capela do Saco, mais
conhecido como Zico Cesário.
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Desse modo, se considerarmos superficialmente as informações da comunidade,

deixamos escapar vários elementos da formação do povoado, como grupos de pessoas que

não compõem as principais famílias21, além de indivíduos que exerceram papel de destaque

no povoado, como veremos o caso da senhora Anna Antônia do Sacramento22.

O resgate da trajetória de Anna Antônia demonstra muito do processo de pesquisa

desta dissertação, na medida em que o acesso à documentação cartorial e paroquial que

apresentava a trajetória dela só foi possível mediante acesso à memória e oralidade de

algumas pessoas nas localidades de Caquende e Capela do Saco.

Essa troca permanente entre oralidade e fontes cartoriais foi uma constante nesse

processo, gerando uma dinâmica dialógica que permitiu desvelar elementos da pesquisa e

apontar inúmeras possibilidades nas fontes históricas.

O texto final só foi possível depois de um longo e intrincado percurso, seguindo por

trilhas de nomes, sobrenomes, datas e registros de óbitos e nascimento, configurando uma

gama considerável de relatos orais, inúmeros documentos cartoriais e paroquiais. A

diversidade de documentação analisada é bastante vultosa, por se tratar de um

microrrecorte espacial; assim, a fragmentação das informações demandou uma busca por

qualquer vestígio ou relance que pudesse concorrer para compor a análise da região de

Caquende e seu entorno.

Com esse conjunto de dados, foi possível apresentar uma avaliação do processo de

formação da comunidade de Caquende entre os séculos XIX e XX, dividida em três

capítulos.

No Capítulo 1 busco trabalhar com uma caracterização geral da região, denominada

no século XIX como distrito da Aplicação do Saco. O objetivo é destacar alguns elementos

sociais e econômicos, com ênfase para a relação que ocorre na segunda metade do século

XIX entre algumas fazendas e determinados núcleos populacionais localizados na região

do Campo das Vertentes.

Ainda no Capítulo 1, foco em explicitar fatores que deram impulso ao processo de

formação de duas comunidades: Capela do Porto do Saco e Caquende. Serão apresentadas

as características gerais dessas localidades, com destaque para a localização geográfica das

22 Anna Antônia do Sacramento ficou conhecida na tradição oral como Saninha, provável variação de Sinhá
Aninha, que a linguagem moldou com o tempo para Saninha. Essa possibilidade de variação foi uma hipótese
indicada pelo professor Isaac Cassemiro Ribeiro.

21 Considerei as famílias Miranda e Carvalho como as principais famílias do Caquende e entorno em função de
serem os grupos familiares que têm maior número de descendentes e que são detentoras da maior parte das terras
da região nos séculos XIX e XX.
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povoações às margens do chamado Caminho Velho, importante rota comercial nos séculos

XVIII e XIX.

Faço também uma reflexão sobre como os moradores do arraial de Caquende se

relacionam com a história e a memória do povoado, partindo dos relatos orais e alguns

vestígios da memória que se encontra na comunidade, sobretudo um texto produzido por

moradores locais e alguns monumentos presentes em Caquende.

No Capítulo 2, por meio dos relatos orais e inventários, procuro entender como

Ananias José de Miranda e Anna Antônia do Sacramento se tornaram os proprietários das

terras do sítio do Barro Preto e, a partir dessa propriedade, influenciaram na formação do

povoado de Caquende. Refaço a trajetória do casal com a intenção de entender os fatores

sociais e econômicos que determinaram a condição social da família. Apresento, também,

impressões obtidas com a leitura de quatro inventários da família Miranda, no intuito de

compreender a condição social da família e apontar alguns elementos da cultura material da

família no período.

No Capítulo 3, o objetivo é recompor a trajetória da família Carvalho, que, da

mesma forma, teve papel fundamental na constituição da Comunidade de Caquende,

nomeadamente no século XX. Ademais, traço uma caracterização geral do distrito de São

Miguel do Cajuru no século XIX, utilizando principalmente as Listas Nominativas e alguns

inventários de membros da família Carvalho. Nesse sentido, recompondo a trajetória de

vários membros da família, mas com enfoque em três indivíduos: Ilydia Delphina de

Resende, Maria das Dores de Carvalho e João Pedro de Carvalho.

Discorro, também, ao longo do capítulo, acerca da trajetória da família Pereira,

cujos membros são descendentes de escravos e se estabeleceram em Caquende na década

de 1950. Mantendo ligações com a comunidade da Jaguara, eles são, provavelmente, a

primeira família com laços na comunidade vizinha que se fixou no povoado de Caquende.

Encerro trazendo um pequeno exemplo da união matrimonial de membros da

família Miranda com outras famílias sem propriedade, demonstrando que, apesar do

predomínio inicial de casamentos endogâmicos, ocorreram casos de matrimônios que

romperam com essa tradição.

20



CAPÍTULO 1 – O distrito da Aplicação do Saco: história e memória

Este capítulo apresentará uma caracterização geral da região denominada, no século

XIX, de “distrito da Aplicação do Saco”23. O objetivo é destacar alguns elementos sociais e

econômicos, enfatizando a relação que ocorre na segunda metade do século XIX entre

algumas fazendas e determinados núcleos populacionais localizados na região do Campo

das Vertentes.

A partir desse contexto, o intuito é explicitar os fatores que deram impulso ao

processo de formação de duas comunidades24, a da Capela do Saco25 e a de Caquende.

Serão apresentadas as características gerais dessas localidades, com destaque para a

localização geográfica das povoações às margens do denominado Caminho Velho,

importante rota comercial dos séculos XVIII e XIX26. Adiante, será também abordado

como os moradores do arraial de Caquende se relacionam com sua história e memória,

tendo como base entrevistas realizadas com alguns moradores da comunidade, bem como

textos e monumentos locais.

1.1 Distrito da Aplicação do Saco27

Há esta Capela filial de Carrancas distante 4 léguas e tem uma serra escabrosa e
quase íngreme no chegar da Freguesia; de termo de São João del Rei em
distância de sete léguas por uma estrada Real boa, sem perigo. Divide com o
Cajuru distante 5 léguas, péssimo caminho, principalmente em tempos chuvosos,
também com a freguesia de Conceição da Barra, distante outras 5 léguas e piores
caminhos28.

O trecho foi extraído da Lista Nominativa de 1839 do distrito da Aplicação do

Saco, um dos distritos da freguesia de Carrancas, o qual traz uma descrição geográfica da

região que compreende o denominado distrito da Aplicação do Saco.

As Listas Nominativas de 1839, que serão bastante usadas ao longo desta

dissertação, pertencem ao Arquivo Público Mineiro. Elas foram produzidas por iniciativa

28 Ibid.
27 Lista Nominativa de 1839. MP-CX.08-DOC. 31.

26 LENHARO, Alcir. Tropas da moderação: o abastecimento da Corte na formação política do Brasil (1808-
1842). São Paulo: Símbolo, 1979.p.47-48.

25 A comunidade tem várias denominações, uso ao longo do trabalho Capela do Saco, que é mais comum entre
os moradores.

24 No decorrer da dissertação, ao mencionar as localidades, ocorrem mudanças nas denominações para melhor
fluidez no texto, adotando como sinônimas as expressões: arraial, povoado, comunidade

23 O distrito da Aplicação do Saco era um dos distritos da freguesia de Carrancas, essa região concentra um
número significativo de comunidades, entre elas as povoações de Caquende e Capela do Saco. Ao longo do
texto, será mencionado tanto o distrito da Aplicação do Saco como a comunidade da Capela do Saco.
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do governo provincial mineiro, a partir de um decreto datado de 17 de julho de 1832, e

apresentam diversas informações, como sexo, profissão, idade das populações recenceadas,

sendo usadas em diversas pesquisas de historiografia brasileira29.

A descrição da epígrafe desta seção tem como base de referência a igreja localizada

na comunidade da Capela do Saco. Além da localização geográfica, o juiz de paz Manoel

Teodoro de Carvalho foi minucioso ao apresentar as condições dos caminhos e estradas

que serviam a região30. O relato é rico em detalhes, evidenciando a boa localização do

povoado, com conexão direta com a estrada Real, que, segundo Manoel Teodoro, era boa e

segura, diversamente dos demais caminhos31. Essa diferença se justifica pela importância

dos caminhos e do tropeirismo para o comércio da parte sul da comarca do Rio das Mortes

com o Rio de Janeiro32.

Aqui cabe uma especificação para melhor compreensão da denominação das

localidades, o que nomeamos de distrito da Aplicação do Saco foi a região que englobava o

território que deu origem a várias comunidades, entre elas as de Caquende, da Jaguara e do

Palmital, tendo como sede a comunidade da Capela do Saco, onde está localizada a Capela

de Nossa Senhora da Conceição, sede da aplicação.

É cogente lembrar que o termo “aplicação” tem significado similar a “capela”,

posto que ambos têm uma dimensão territorial: trata-se de uma subdivisão do território

paroquial colocado sob a responsabilidade de um capelão ou vigário adjutor33. Essas

capelas denominadas de aplicação eram distantes da sede da paróquia, sendo locais onde se

“aplicavam” os sacramentos, e os padres provavelmente não mantinham residência nessas

localidades, indo apenas em datas especiais visitar as aplicações, normalmente na páscoa34.

Zico Cesário, atualmente o morador mais antigo do povoado, resumiu a razão do

nome peculiar do arraial, que foi também a denominação usada para o distrito em 1831,

que é derivado de uma formação geográfica na região, sendo a designação de uma antiga

fazenda e também do distrito, identificado nas Listas Nominativas de 183935.

35 Lista Nominativa de 1839. MP-CX.08-DOC. 31.

34 VIDE, Sebastião Monteiro da. Constituições primeiras do Arcebispado da Bahia. Brasília: Senado Federal,
Conselho Editorial, 2011. p..14

33 FONSECA, Cláudia Damasceno. Arraiais e vilas d’el rei: espaço e poder nas Minas setecentistas. Belo
Horizonte: Editora UFMG, 2011. p. 112.

32 ANDRADE, Marcos Ferreira de.2008. op. cit. p. 183-192.
31 Ibid.
30 Lista Nominativa de 1839. MP-CX.08-DOC. 31.

29 Cf. ANDRADE, Marcos Ferreira de. Rebeldia e resistência: as revoltas escravas na província de Minas
Gerais, 1831-1840. Dissertação (Mestrado em História) – Faculdade de Filosofia e Ciências Humanas,
Universidade Federal de Minas Gerais, Belo Horizonte, 1996. PAIVA, Clotilde Andrade. População e
economia nas Minas Gerais do século XIX. Tese (Doutorado) – Depto. de História, FFLCH, USP. São Paulo,
1996.

22



Entrevistador: Por que aqui se chama Capela do Saco?
Zico: Porque aqui tinha uma ponte no Rio, eu alcancei essa ponte, que se chamava
Ponte do Saco.
Entrevistador: E por que Saco?
Zico: Porque o Rio [Rio Grande] fazia um coador, uma espécie de saco36.

Isso posto, observa-se que o nome é oriundo de uma formação geográfica na

confluência dos cursos do Rio Grande e Ribeirão das Vacas, nas proximidades das atuais

comunidades de Caquende e da Capela do Saco, região localizada no limite entre os

municípios de São João del- Rei e Carrancas. Essa localidade, onde está a formação

peculiar, atualmente está submersa, devido à formação da represa de Camargos, no

município de Itutinga, causando o alagamento do terreno na década de 196037. A

mencionada configuração em formato de um coador ou saco pode ser observada no recorte

do mapa do município de Carrancas, de 1895, conforme a Figura 1. O termo “Saco”, para

se referir a localidades, é comum, sendo encontrado em várias partes do país, no intuito

denominar pequenas enseadas em regiões do litoral brasileiro; portanto, não é uma

peculiaridade da região38.

Essa localidade, como outras do território mineiro, fez parte de diferentes divisões

político-administrativas, fato frequente em “Minas Gerais, durante o século XIX, em

função de incontáveis alterações em sua geografia administrativa”39.

É possível verificar no recorte do mapa do município de Carrancas de 1895, a

indicação de uma balsa que ficava próxima à comunidade, confirmando, de certo modo, a

narrativa de Zico Cesário sobre o local ser um ponto de passagem do Rio Grande, situação

que se mantém até hoje40.

40 A travessia nesse ponto do Rio Grande entre Caquende e Capela do Saco tem sido feita por embarcações
menores, como lanchas, permitindo apenas a travessia de pedestres, ciclistas e motos, não sendo possível, nos
últimos anos, a de veículos de quatro rodas, devido à suspensão da travessia da balsa pela Marinha por questões
de normas de navegação, esse impasse se mantém há mais ou menos 5 anos.

39 GRAÇA FILHO, Afonso Alencastro. A princesa do Oeste e o mito da decadência de Minas Gerais. São
João del-Rei (1831-1888). São Paulo: Annablume, 2002. p. 31.

38 Significado do termo “Saco” contida no Glossário dos Termos Genéricos dos Nomes Geográficos Utilizados
no Mapeamento Sistemático do Brasil. Disponível em:
https://biblioteca.ibge.gov.br/visualizacao/livros/liv88835_v1.pdf. Acesso em: 15 mar. 2024.

37 CACHAPUZ, Paulo Brandi de Barros (coord.). Usinas da Cemig: a história da eletricidade em Minas e no
Brasil (1952-2005). Rio de Janeiro: Centro da Memória da Eletricidade no Brasil, 2006. p. 54-65.

36 Entrevista com Sebastião Custódio, mais conhecido como Zico Cesário, em 22 de junho de 2022, na
comunidade da Capela do Saco.
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Figura 1 – Recorte de carta topográfica do município de Carrancas de 1895 que apresenta a
região próxima a comunidades da Capela do Saco.

Fonte: Arquivo Público Mineiro (APM) SA- 016.

O registro da existência de uma balsa ou ponte por volta de 187941 usada para a

travessia do Rio Grande nas proximidades do arraial permite inferir que a localidade foi

ponto de paragem dos viajantes que cruzavam a região, sendo um dos trechos do

denominado Caminho Velho, uma rota importante de abastecimento da região mineradora.

Os caminhos abastecedores do Rio de Janeiro no início do século XIX eram os
mesmos caminhos que abasteceram as Minas do século XVIII. Foram criados
sobre picadas deixadas pelos índios, reaproveitadas pelos pioneiros, quase
sempre sob estímulo das autoridades. Outras vezes, e contra a lei, diversas trilhas
marginais foram abertas, fosse para encurtar caminhos, abreviar distâncias, fosse
para fugir à ação opressora dos registros e passagens, que cobravam pesados
impostos sobre as mercadorias e metais preciosos que por aí veiculavam42.

Nesse comércio, destacou-se o predomínio de produtos agropecuários, como milho,

feijão, queijo, cachaça, entre outros, que eram escoados para o Rio de Janeiro. Em sentido

inverso, a cidade carioca abasteceu a capitania/província com sal, azeite e a tão necessária

mão de obra de povos cativos43.

Por conseguinte, a historiografia, ao longo das últimas décadas, consolidou o

43 Ibid, p. 20-21

42 LENHARO,  Alcir. Tropas da moderação. O abastecimento da Corte na formação política do Brasil (1808-
1842). São Paulo: Símbolo, 1979. p. 47-48.

41 BARBOSA, Lidiany Silva. Tropas e ferrovias em uma província não-exportadora: Estado, elites regionais
e as contradições da política de transportes no início da modernização – Minas Gerais, 1835- 1889. Rio de
Janeiro: UFRJ/IFCS, 2011. p. 340.
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entendimento de que o declínio da mineração em Minas no século XVIII não significou um

período de contração econômica para diversas regiões da capitania/província44. Diversas

pesquisas demonstraram que localidades, como a comarca do Rio das Mortes e a região do

Sul de Minas, permaneceram com atividades econômicas relevantes, mantendo um ativo

comércio interno, sobretudo entre Minas e Rio de Janeiro, em articulação com as regiões

limítrofes de São Paulo45. Sobre a dinâmica econômica, Afonso Graça Filho demonstrou,

em estudo para o termo de São João del-Rei, a força econômica da região.

A Comarca do Rio das Mortes destacou-se como área abastecedora de alimentos
para a província do Rio de Janeiro desde as primeiras décadas do século XIX,
antes do início da montagem da cafeicultura fluminense. E ao adentrar o século
XIX, a região fortaleceria sua vocação agro-pastoril. O relatório de 1846
descreve o município como possuidor das melhores pastagens e criações de gado
vacum de excelente raça. Também se cultivavam cereais e raízes tuberculosas em
larga escala, sendo o clima e o terreno apropriados e abundantes de águas46.

Em uma obra que analisa a trajetória das elites e a formação do estado imperial

brasileiro, Marcos Ferreira de Andrade também reforçou a tese historiográfica sobre a

manutenção da pujança econômica de algumas áreas do sul de Minas na segunda metade

do século XVIII e no século XIX. O historiador deu destaque ao papel central

desempenhado pelos produtos oriundos da agricultura e pecuária, com base no uso

intensivo da mão de obra escrava (africana e crioula), que estiveram na base da formação

da riqueza das elites locais47.

Já a historiadora Carla Maria de Carvalho Almeida, em um artigo sobre as

alterações das dinâmicas econômicas dos séculos XVIII e XIX, aponta uma mudança de

predomínio entre as comarcas mineiras no período do declínio da mineração. A autora

relata o destaque alcançado pela comarca do Rio das Mortes em relação à comarca de Vila

Rica, em razão da alteração da predominância da atividade de mineração na economia

mineira.

47ANDRADE, Marcos Ferreira de. 2008, p. 34
46 GRAÇA FILHO, Afonso de Alencastro. op. cit., p. 36.
45 ALMEIDA, Carla Maria Carvalho. op. cit., p. 38-140

44 Cf. entre outros: LENHARO, Alcir. Tropas da moderação. O abastecimento da Corte na formação política
do Brasil (1808- 1842). São Paulo: Símbolo, 1979. MARTINS, Roberto Borges. Minas no século XIX: tráfico e
apego à escravidão numa economia não exportadora. Estudos Econômicos, v. 13, n. 1; Editora USP, 1983.
LIBBY, Douglas. Transformação e trabalho em uma economia escravista: Minas Gerais no século XIX. São
Paulo: Brasiliense, 1988. GRAÇA FILHO, Afonso Alencastro. A princesa do Oeste e o mito da decadência de
Minas Gerais. São João del-Rei (1831-1888). São Paulo: Annablume, 2002. ALMEIDA, Carla Maria Carvalho
de. Ricos e pobres em Minas Gerais: produção e hierarquização social no mundo colonial, 1750-1822. Belo
Horizonte: Argvmentvm, 2010.
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Assim, o peso das quatro comarcas da capitania também se alterou
sensivelmente, tanto em termos da proporção da população nelas residente,
quanto em relação à arrecadação que eram capazes de gerar para a administração
colonial. Vila Rica que fora até então dominante cede lugar para a comarca do
Rio das Mortes que passa a concentrar a maior parte da população livre, da
mão-de-obra escrava e da geração de recursos. Em menor proporção, esse
mesmo movimento de rearticulação interna da população e da produção na
capitania de Minas, também se manifestou no interior das comarcas e dos
termos, quando algumas localidades até então inexpressivas passaram a ter
grande importância para a economia local. Foi este o caso de muitas localidades
do Sul de Minas e da Zona da Mata48.

A manutenção de certa capacidade econômica muito baseada na agropecuária e

agricultura é um dos fatores que explica, em boa medida, a permanência de escravarias

consideráveis nas propriedades rurais, mesmo com a queda na produção mineradora em

algumas regiões mineiras, como a região da Aplicação do Saco e arredores. Sobre essa

composição social para a região da freguesia de Carrancas, Marcos Andrade demonstra

uma concentração elevada de cativos para a primeira metade do século XIX.

Já para o ano de 1838-40, dispomos de informações para quatro distritos: São
Tomé das Letras, Luminárias, Aplicação do Saco e Carrancas. A tendência de
concentração de escravos é mantida, sobretudo para o Distrito de Carrancas e
Aplicação do Saco. Para os Distritos de São Tomé das Letras e Luminárias, são
mantidos quase os mesmos percentuais encontrados para o ano de 1833-35, ou
seja, os escravos correspondiam a 45,88% e 40% da população, nestes distritos.
Definindo melhor os contornos dessa população, o que também nos chama a
atenção é o pequeno número de libertos na Freguesia. Em vários distritos esse
número não atinge o percentual de 2%49.

A respeito dessa elevada concentração de cativos na região, a pesquisa monográfica

de Kátia Maria de Sousa sobre a freguesia de Nossa Senhora de Nazareth, do qual nosso

recorte geográfico faz parte, explicita e analisa a existência de uma considerável população

escravizada, inclusive com dependência do tráfico de povos escravizados na primeira

metade do século XIX. Como aponta a autora,

No mapa populacional, feito pelo juiz, encontramos 1.509 habitantes, sendo 795
livres e 714 cativos, divididos entre 243 fogos. No entanto, não há diferenciação
entre moradores urbanos e rurais. Podemos observar que a média de escravo para
cada pessoa livre chegava aproximadamente 1, a população cativa correspondia a
47,34% do total de habitantes, ou seja, quase metade da população era escrava50.

Para a segunda metade do século XIX, levando em consideração toda a dinâmica

social e econômica imposta pela Lei Euzébio de Queiroz, em 1850, com o fim do tráfico de

50 SOUSA, Kátia Maria de. op. cit., p. 65.
49 ANDRADE, Marcos Ferreira de. 2008, p. 34.
48 ALMEIDA, Carla Maria Carvalho. op. cit., p. 38-140.
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povos escravos, os dados obtidos para a freguesia de Nazareth são mais gerais, em função

da característica do censo de 1872. No entanto, estudos indicam para o período uma

elevada concentração de escravizados na região, se comparada a outras localidades.

Em 1872, foram encontrados 2.642 cativos, correspondendo a 26,15% do total da
população, sendo 28,6% pardos e 71,4% pretos, sem mais especificações quanto
à procedência. O censo realizado em Minas, no ano de 1872, apenas separou a
população escrava entre brasileiros e estrangeiros51.

Assim como em outras áreas de Minas, a região do distrito da Aplicação do Saco

tem evidências da ocorrência da mineração em paralelo com a agricultura e pecuária,

prática já observada, por exemplo, na região do entorno da cidade de São João del-Rei52 e

em áreas do sul de Minas53. Nas áreas próximas ao Rio Grande, em algumas localidades,

ainda hoje é possível encontrar sinais de exploração aurífera pretérita, com destaque para a

região próxima ao atual povoado de Caquende, que apresenta vestígios de exploração

mineral nos locais conhecidos pelos moradores como “catas”54.

Existe um rego de água que se inicia próximo ao povoado de Jaguara, no
Ribeirão da Cachoeira do Bom Retiro, seguindo um extenso e tortuoso percurso,
cuja água era depositada em um tanque (reservatório) à entrada do arraial de
Caquende e distribuída para lavagem do ouro nas proximidades, demonstradas
pelas catas que circundam o lugar55.

Em 1839, para a realização do censo populacional de Minas, essa região compôs o

denominado distrito da Aplicação do Saco, um dos distritos da então freguesia de Nossa

Senhora da Conceição de Carrancas, na comarca do Rio das Mortes56.

Mais adiante, no levantamento obtido nas Listas Nominativas de 1839, constata-se

que o referido distrito foi dividido em três quarteirões para fins do levantamento

populacional. O denominado segundo quarteirão abarcava as áreas das atuais comunidades

da Jaguara, do Palmital e de Caquende57. Nos tempos atuais, o território da antiga

Aplicação do Saco é uma área geográfica extensa, sendo que sua maior parte está situada

no atual distrito de São Sebastião da Vitória, no município de São João del-Rei, mas

também com áreas nos municípios de Carrancas e Nazareno.

57 Ibid.
56 MP-CX.08-DOC. 31.
55 CARVALH,O, Waldir Teixeira de et al., 2005, p. 2-4.

54 A palavra “catas” significa garimpo, escavação mais ou menos profunda, conforme a natureza do terreno para
a mineração. Nesses terrenos foi feita a exploração do chamado ouro de aluvião.

53 ANDRADE, Marcos Ferreira de. 2008, p. 33-75.
52 GRAÇA FILHO, Afonso de Alencastro. op.cit.
51 Ibid., p. 48.
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Encontrei nessa região, além dos povoados mencionados, outros núcleos

populacionais, como as regiões do Engenho de Serra e a comunidade do Tejuco. As

evidências possibilitam inferir que alterações importantes possam ter ocorrido na

configuração populacional dessas comunidades nas últimas décadas do século XIX58,

indicando, inclusive, a formação de núcleos populacionais depois da década de 1870.

Essa hipótese foi a premissa do trabalho de Kátia Maria de Sousa, que buscou

recompor a formação das comunidades Quilombolas da Jaguara e do Palmital. A autora

identificou que, no século XIX, havia na região do distrito da Aplicação do Saco algumas

fazendas e recriou um mapa com a localização delas, utilizando informações constantes de

fontes diversas, tais como mapas coevos e a documentação cartorial59. Com base no mapa

recriado por ela, acrescentei as localizações de comunidades atuais, no sentido de reforçar

a hipótese da pesquisadora de que algumas delas mantinham estreitas relações com

fazendas do século XIX, conforme pode ser observado no Mapa 1.

Mapa 1 – Fazendas do século XIX e comunidades atuais na região do referido distrito

Fonte: SOUSA, 2020, p. 78 (com acréscimos de algumas localidades atuais feita pelo autor).

As evidências de que a comunidade da Jaguara foi formada a partir do processo de

arranchação60 dos ex-escravos e de seus descendentes nas terras da antiga fazenda da

60 De acordo com a definição do dicionário de Antônio de Moraes Silva, datado de 1789, a palavra
“arranchação” deriva do verbo arranchar, que significa “[...] dar-lhe rancho, pousada, [...] dar-lhe sítio para
vivendas, e lavouras” (SILVA, Antônio de Moraes. Diccionario da lingua portugueza composto pelo padre D.

59 SOUSA, Kátia Maria de. op. cit., p. 78.

58 Essa informação será melhor explorada quando formos debatermos a formação da comunidade de Caquende
no tópico 1.4.

28



Jaguara, foi a hipótese mais provável aventada por Kátia Sousa.

[...] a comunidade (Jaguara) foi formada, possivelmente, a partir da
“arranchação” permitida por Mariana Isabel aos ex-escravos alforriados, cujas
memórias foram transmitidas aos atuais descendentes e moradores da
comunidade do Jaguara. Essas doações geraram aos libertos e aos seus
descendentes o direito à posse de pequenas parcelas de terras e, por conseguinte,
mais autonomia. Isso aparece durante nossas entrevistas, no entanto existe a falta
de precisão em relação às datas e pessoas responsáveis pela doação61.

Outra localidade pesquisada por Kátia Sousa foi a comunidade Quilombola do

Palmital, mas, no que tange a esta, as informações são mais fragmentadas e as evidências

levantadas por ela indicam uma hipótese um pouco diferente, baseada na menção às “terras

dos pretos forros do Palmital”, em um inventário.

Se considerarmos que essas terras ocupadas atualmente pela comunidade do
Palmital tenham ligação direta com as terras dos pretos forros do Palmital,
poderíamos estar diante de uma comunidade de forros que poderia ter se formado
antes da Lei de 1831 ou na década inicial após sua promulgação, se
considerarmos a data de realização do inventário, ou seja, em 184162.

Algo que predomina nas comunidades da Jaguara, do Palmital e demais

identificadas no mapa anterior é a relação com as fazendas que estão nas proximidades dos

núcleos populacionais; inclusive, as comunidades herdaram o nome de tais fazendas. Essa

relação também parece ser a origem para outras vilas da região, como é o caso do arraial

do Rio Grande, hoje Brasilinha. Em entrevista com Vicente Mário dos Santos, essa

hipótese surge como bastante provável.

Entrevistador: Queria saber um pouco sobre a origem da comunidade do Rio
Grande. O senhor poderia contar para nós?
Vicente: O sr. Juquita, por volta da década de 1990, chegou a dizer para mim que
a origem da comunidade foi de uma fazenda que havia naquele local, de uma
senhora que tinha muitos escravos.
Entrevistador: Como surgiu a comunidade, ela surgiu desses escravos? O senhor
tem alguma informação?
Vicente: Ali era considerado um entreposto, que descia do Rio de Janeiro alguns
tropeiros trazendo sal e subia levando algumas iguarias de Minas, sobretudo
queijo, uma cachaça. E que depois, com o passar dos anos, também se tornou,
através de um rancho, um possível local onde os tropeiros permaneciam por ali.
Aí foi surgindo um pequeno conglomerado de famílias, onde surgiu a
comunidade da capela do Rio Grande63.

63 Entrevista com Vicente Mário dos Santos, em julho de 2021, na comunidade de Brasilinha.
62 Ibid., p. 79.
61 SOUSA, Kátia Maria de. op. cit., p. 71.

Rafael Bluteau, reformado, e acrescentado por Antonio de Moraes Silva, natural do Rio de Janeiro (Vol. 1: A-
K). Lisboa: Officina de Simão Thaddeo Ferreira, 1789, apud SOUSA, 2020, p. 62).
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Seguindo essa mesma linha de pesquisa, as evidências sugerem que Caquende,

Capela do Saco e, provavelmente, Tejuco podem ter tido processos similares na sua

formação. Os dados sinalizam para um conjunto de mudanças nessa região na segunda

metade do século XIX, com o aparecimento de pequenos núcleos populacionais.

A formação desses povoados pode ter se dado pelo processo denominado de

arranchação, como é o caso da Jaguara, mencionado anteriormente. Mas, na região,

ocorreram processos similares, os quais podem ter contribuído para a ampliação das

comunidades que já estavam formadas, como exemplo a situação da Capela do Saco. Essa

comunidade tem formação como núcleo populacional no século XVIII. As pesquisas

indicam a hipótese de uma doação de terrenos no entorno da capela da comunidade na

segunda metade do século XIX, o que pode ter contribuído para a sua ampliação64.

Como se observa, existem indícios relevantes de um processo de mudança na

formação das comunidades ou mesmo ampliação na segunda metade do século XIX. Tendo

em vista esse contexto, a questão que se coloca é: qual o motivo desse processo se dar

naquele momento? E qual era a composição social das comunidades que se formaram no

período na região do distrito da Aplicação do Saco? Buscando respostas, tratarei a seguir

do arraial da Capela do Saco e da comunidade de Caquende.

1.2 Arraial da Capela do Saco

Entrevistador: Como é a história aqui da comunidade? Queria que o senhor
contasse para nós.
Zico: Fez o ranchinho de Sapé. Trouxe a imagem para cá e a imagem parou. Aí,
essa Ilhoa que chamava Maria da Caridade, ela chamou os fazendeiros antigos e
começou a fazer a igreja. Levou 100 anos para fazer a Igreja. Depois que foi
fazer os altar.
Entrevistador: Essa imagem que tem aqui foi achada onde?
Zico: Na beira do rio, levaram lá para o Caquende, ela tornou a fugir para a beira
do rio. Isso no tempo das Ilhoas de Portugal. Aí a Ilhoa falou assim: “Vamos
levar ela lá para Capela, às vezes na Capela ela para”. Aí trouxe ela para cá. Aí
fizeram o ranchinho de sapé, ela parou. Aí começaram a dar início para fazer a
Igreja. E está até hoje aí!65

A entrevista com Zico Cesário traz uma narrativa presente na localidade, mas que

também é encontrada em várias localidades do Brasil sobre os mitos fundadores. No caso

em foco, o mito da “santa fugitiva66”, narrativa que pode ter influência de outras similares

66 A padroeira da Capela do Saco é Nossa Senhora da Conceição.
65 Entrevista com Zico Cesário, em 22 de junho de 2022, na comunidade da Capela do Saco.
64 GUIMARÃES, José. As Três Ilhoas. (Obra póstuma). Vol. 2, 2 ª parte, Edição Única, 1990. p. 19.
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de países europeus, como França e Espanha, encontra terreno fértil aqui no país, que usa a

alegoria da santa fugitiva e a construção de uma igreja por um mutirão de pessoas da

região no local escolhido pela teimosia da entidade. Essa mesma tradição alicerça as

mitologias de várias localidades, como as cidades de Juiz de Fora e Passa Vinte67.

Além dessa tradição de origem europeia, que poderia explicar a origem do nome de

inúmeros lugares no Brasil, existe uma de matriz africana que também encontra

ressonância com o relato do Zico. A pesquisadora Marina de Mello e Souza, investigando a

região de Vila Rica, conseguiu identificar na tradição oral, sobretudo nos grupos de

congado, uma narrativa que relata a premissa de uma “santa também fugitiva”, que

escolheu como local de fixação final uma região simples, desprezando as localidades mais

requintadas68.

Outro ponto de contato com a tradição refere-se ao fato de a santa ter sido

encontrada no rio, refletindo o imaginário da tradição africana e a importância da água

como elemento religioso de conexão do mundo dos vivos e dos mortos, sendo mais um

ponto de contato com a narrativa local69.

No que tange à distância e à estrutura, o arraial está localizado a 30 km da cidade de

Carrancas e tem, atualmente, cerca de 90 residências. As casas são, majoritariamente,

moradias de veraneio pertencentes a pessoas que não residem no arraial. A população local

é bem pequena, contando com 15 núcleos familiares e 34 pessoas residindo na

comunidade, cuja água encanada é oriunda de um poço artesiano, sem rede de esgoto, mas

com fossas sépticas70.

Existe uma pousada e dois bares, a escola foi desativada há alguns anos e não existe

posto de saúde. A comunidade é servida uma vez por semana com um ônibus, cedido pela

prefeitura, que faz a linha até a cidade de Carrancas. Como opção mais frequente, os

moradores locais utilizam a linha de ônibus que liga Caquende a São João del-Rei.

A travessia da represa de Camargos é tradicionalmente feita por uma balsa que é

gerida pela prefeitura de Carrancas. Outra forma comum de se fazer a travessia é utilizando

canoas de madeira com propulsão a remos construídas pelos ribeirinhos, as quais foram

muito utilizadas na região. Atualmente é mais comum o uso de embarcações movidas a

motor, até mesmo pelos moradores locais.

70 Entrevista com Zico Cesário, em 22 de junho de 2022, na comunidade da Capela do Saco.
69 Ibid., p. 318-332.

68 SOUZA, Marina de Mello e. Reis negros no Brasil escravista: história da Festa de Coroação de rei Congo. 2.
ed. Belo horizonte: Editora UFMG, 2014. p. 318-332.

67 MATA, Sérgio da. Chão de Deus: catolicismo popular, espaço e proto-urbanização em Minas Gerais, Brasil,
séculos XVIII e XIX. Berlim: Wiss. Verl. Berlim, 2002. p. 221-231.
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Mapa 2 – Estradas entre Capela do Saco e Carrancas

Fonte: Google maps. Elaboração: SANTOS, Rafael; CARVALHO, Denilson R.

Existem indícios de que a localidade da comunidade da Capela do Porto do Saco

possa ter sido um “rancho serventuário em seus primórdios”71, possibilidade bastante

plausível devido à comunidade estar no trajeto do denominado Caminho Velho. Trabalhos

historiográficos confirmam os relatos orais, como o do Zico Cesário, sobre a existência de

uma ponte que perdurou na região, adentrando o século XX. Esses estudos apontam a

construção de uma ponte entre os anos de 1854 e 1864, em local denominado de Caquende,

no Rio Grande72.

Nesse sentido, se considerarmos a distância entre São João del-Rei e Carrancas e o

fato de as comunidades da Capela do Saco e de Caquende estarem às margens do Rio Grande,

a possibilidade de ser um ponto importante de apoio aos transeuntes que cruzavam essa

região é deveras razoável e poderia ajudar a explicar a existência do rancho serventuário na

localidade73. Esse circuito comercial, formado por caminhos que conectam as vilas e cidades,

foi determinante na configuração social e econômica de Minas nos séculos XVIII e XIX.

Marcos Andrade destaca o papel desses caminhos na formação de uma elite no sul de Minas,

inclusive aquelas que estavam envolvidas no patrocínio de tais empreendimentos:

73 GUIMARÃES, José. op.cit., p. 12..

72 Barbosa, Lidiany Silva. Tropas e ferrovias em uma província não-exportadora: Estado, elites regionais e as
contradições da política de transportes no início da modernização – Minas Gerais. Rio de Janeiro: UFRJ/IFCS,
2011. p. 237.

71 CARVALHO, Waldir Teixeira de et al., [s. n.]. op. cit.
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Essas obras públicas contavam com a participação e o patrocínio de proprietários
abastados, que viam nesses empreendimentos uma ótima oportunidade de
ampliar seus negócios, conquistar mais sesmarias para os membros de suas
famílias e adquirir títulos mobiliários pelos serviços prestados74.

A origem do povoado tem ligação com a Capela de Nossa Senhora da Conceição,

erguida na localidade, provavelmente, por descendentes de uma senhora portuguesa da Ilha

de Açores que no começo do século XVIII veio para o Brasil. Trata-se de Júlia Maria da

Caridade, que contraiu casamento com outro português, Diogo Garcia, também do

arquipélago de Açores, no dia “29 de junho de 1724 na roça deste, no distrito do Rio das

Mortes Pequeno”75 . Posteriormente, fixou residência nas proximidades da ponte do Rio

Grande, presumivelmente no que viria a ser a comunidade de mesmo nome do rio, hoje

Brasilinha76.

Vários membros dessa família se fixaram na região recebendo doações de

sesmarias. Um desses registros de doação foi a concessão feita ao casal Pedro Custódio e

Maria Teresa, em 1799, de um terreno no que viria a ser a fazenda da Piranga, localizada

próxima à comunidade da Capela do Porto do Saco77.

Sobre o arraial, a narrativa local e trabalhos de genealogistas apontam ser Ana

Maria do Nascimento, filha de Júlia Maria da Caridade, responsável pela construção do

primeiro templo em devoção a Nossa Senhora da Conceição. Sobre a Capela de Nossa

Senhora da Conceição, sabemos que “Foi provisionada em 1° de fevereiro de 1755, por

Dom Frei Manoel da Cruz, 1º bispo de Mariana, atendendo a petição de Ana Maria do

Nascimento, já viúva de João Pereira de Carvalho, mas já funcionava como oficial desde

1732, apesar de particular”78.

Mais tarde, a neta dela, Ana Vitória do Espírito Santo, herdeira da fazenda do Saco,

deixaria em testamento, realizado em 1879, a doação de um alqueire de terra para que as

pessoas de menor posse pudessem construir casas no entorno da Capela de Nossa Senhora

da Conceição, segundo relato do genealogista José Guimarães. Acerca dessa doação, não

foi possível localizar o inventário mencionado, impossibilitando a confirmação da referida

doação79.

Com relação à tradição dos descendentes das denominadas três ilhoas, é um tema

que tem grande importância nos trabalhos genealógicos e memorialísticos. No caso em

79 Ibid.
78 GUIMARÃES, José. op.cit., p. 40-117.
77 AMATO, Marta. op. cit., p. 84.
76 Petição de Sesmaria – SG- CX 36. DOC. 41.
75 Ibid., p. 15.
74 ANDRADE, Marcos Ferreira de. 2008, p. 184.

33



questão, serve-nos para apresentar um dos prováveis grupos envolvidos na formação da

comunidade da Capela do Saco, fato que necessita ser investigado em outras fontes80.

Dessa maneira, como em várias localidades de Minas, a comunidade da Capela do

Saco e outras da região apresentam fortes evidências de sua estreita relação com a

existência das capelas e ermidas que eram tão disseminadas por toda a

capitania/província81.

Figura 2 e 3 – Foto da Capela de Nossa Senhora da Conceição e do seu altar

Fonte: Acervo pessoal de Erivelton Freitas, 2022.

Tentando compreender quais famílias que residiam no povoado da Capela do Saco

depois da doação das terras, surge a seguinte pergunta: haveria predomínio de descendentes

da família de Maria Tereza de Jesus, de ascendência portuguesa, proprietários de terras e

escravos82, bem como de outros grupos, tais quais descendentes de cativos e agregados da

fazenda do Saco e de outras da região?

A entrevista com Zico Cesário nos oferece algumas pistas na tentativa de começar a

elucidar essa questão, pois indica possíveis grupos que podem ter composto a comunidade

da Capelo do Saco.
Entrevistador: Queria que o senhor contasse como é seu nome, por
favor! Zico: É Sebastião Custódio.
Entrevistador: O senhor nasceu aqui na Capela do Saco?
Zico: Não, nasci lá perto da fazenda Velha, perto da ponte do Ribeirão, chamava
fazenda Velha.
Entrevistador: E quem é seu pai?
Zico: Cesário José Marçal, fazedor de cangaia. Naquele tempo não tinha estrada,

82 IPHAN de São João del-Rei – Inventário post-mortem de Maria Teresa de Jesus, 1825, Caixa nº 181.Petição
de Sesmaria – SG- CX 39. DOC. 50.

81 MATA, Sérgio da. op. cit., p. 150-156.
80 ANDRADE, Marcos Ferreira de. 2008, p. 232.
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eu ia com ele nas fazendas fazer cangaia para colocar no burros.
Entrevistador: E seu avô, como se chamava e trabalhava com o quê?
Zico: Tomava conta dos escravos, se chamava João Custódio e trabalhava na
Fazenda da Piranga. O dono era seu Antônio Teodoro83.

Essa informação de Zico nos conduz para algo que parece predominar na região, o

fato de os moradores e descendentes das comunidades que se formaram próximas das

fazendas na região do distrito da Aplicação do Saco terem sido compostas de ex-senhores,

agregados e ex-cativos. Como se observa, existe na localidade uma memória do passado

escravista, porém, no caso em tela, existe uma reelaboração do passado, que pode ser fruto

de memórias compartilhadas pelos moradores e mesmo por influência de novas narrativas

incorporadas pela comunidade ao longo dos anos. E, no caso em questão, Zico Cesário

refaz a sua narrativa se colocando como um descendente de um possível agregado da

fazenda da Piranga84.

Outra informação que surgiu na conversa com o entrevistado é a possibilidade de

outro grupo familiar que não mais reside na região ter origem em uma família cativa, a

qual teria como um dos seus membros um senhor conhecido popularmente como

“Landinho”, que teria vivido cerca de 120 anos. Os registros na sepultura confirmam essa

informação, pois consta o seguinte: “Orlando André da Silva, nascido em 03 de novembro

de 1890 e falecido em 02 de fevereiro de 2011”85.

Figura 4 – Foto da sepultura de Orlando André da Silva e da esposa, Teresinha de
Jesus – Cemitério da Capela do Saco

Fonte: Acervo pessoal, tirada em 2023.

85 Inscrição adaptada da informação obtida na placa incrustada na cruz da sepultura, a hipótese de que ele possa
ter sido neto ou bisneto de ex-cativos é a mais plausível.

84 Os relatos de Zico Cesário precisam ser mais bem verificados, inclusive com os registros paroquiais da região,
cruzando as informações com outros documentos, compreendendo que é uma hipótese que precisa ser
comprovada.

83 Entrevista com Zico Cesário, em 22 de junho de 2022, na comunidade da Capela do Saco.
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Consoante outros relatos, esse senhor seria filho de um ex-escravizado oriundo da

região da Bahia86. Trata-se de memórias fragmentadas e reelaboradas ao longo das

gerações e que podem guardar – ou não – relação com a documentação histórica,

especialmente nos registros paroquiais. Uma investigação mais detalhada nos assentos

paroquiais deve ser feita, sobretudo na região de Carrancas. Além disso, novas pesquisas

podem elucidar as relações dos grupos que compuseram o povoado, sobremaneira no

pós-abolição, para averiguar se esses grupos tiveram relação com os moradores da

comunidade vizinha de Caquende.

Apesar da proximidade entre Caquende e Capela do Saco, os dados não apontam

um número expressivo de relações familiares entre os grupos dos dois povoados, ainda que

as dinâmicas sociais e econômicas estivessem intimamente ligadas, assim como algumas

memórias podem ter sido compartilhadas. Um exemplo é o processo que se deu com a

formação da represa de Camargos e os impactos sobre as comunidades. Separando as duas

povoações, a represa de Camargos87, formada a partir da construção da barragem de

mesmo nome no município de Itutinga, teve suas obras encerradas em 195988.

Figura 5 – Foto área das comunidades de Caquende e do Porto da Capela do Saco,
separadas pela represa de Camargos

Fonte: Acervo pessoal de Eduardo Antônio de Miranda. A Fotografia aérea foi feita ela Polícia Civil em
2004. Na parte de baixo da foto, o arraial de Caquende, e na parte superior o arraial de Porto da Capela do
Saco. Separando as duas povoações da represa de Camargos no Rio Grande, essa região é limite entre os
municípios de Carrancas e São João del-Rei.

O alagamento de áreas próximas às comunidades do entorno do Rio Grande teve

88 CACHAPUZ, Paulo Brandi de Barros. 2006. op.cit., p. 54-65.

87 Antes da formação da represa, as comunidades já eram separadas pelo Rio Grande, mas isso não significa que
tenham tido desenvolvimento desvinculados, pois a relação entre as duas comunidades era constante. Inclusive,
existem vestígios de residências em ambos os lados que podem ser vistos quando o nível da represa está baixo.

86 Entrevista com Saúl Teixeira de Carvalho, em julho de 2021, na comunidade de Caquende.
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impacto significativo na dinâmica econômica e social no início dos anos de 1960,

principalmente na comunidade do Rio Grande (hoje Brasilinha), que teve de ser

deslocada89, afetando também as comunidades de Caquende e da Capela do Saco. Apesar

de ser uma fotografia relativamente recente, o impacto da divisão é possível de ser

visualizado na figura 5.

Em entrevistas realizadas em Caquende e Capela do Saco, foi possível perceber que

o impacto do alagamento e o efeito sobre a população ainda estão presentes nas narrativas

dos moradores, conforme a fala de Irene Miranda.

Então o pessoal plantava ali. Aí falou. E agora a represa vai tampar todas as terra
de cultura! Como é que a gente vai fazer? Como é que a gente vai viver? Tem
uns que ficaram até meio assim. Aí resolveram muita gente daqui ir pro Paraná,
trabalhar no Paraná porque se dizia que no Paraná na terra roxa dava muito
mantimento. E que lá era muita cultura, muito café. Tinha muito serviço. Então,
várias famílias daqui mudaram para o Paraná90.

No mesmo sentido, Zico Cesário nos relatou sua memória sobre o alagamento da

região na década de 1960:

Acabou com as terras boas, acabou com os caminhos, acabou com as fazendas.
fazenda do Quebra Pé, Fazendo do Gaspar, fazenda do Benedito Porto, fazenda
do Zé Caetano, na beira do ribeirão. A Cemig pagou o que estava cotado. Se
fosse 200 mil réis, pagava 200 mil réis, pagava mais não. Algum que tocou
demanda recebeu melhorzinho91.

O depoimento de Zico Cesário, portanto, permite inferir a possibilidade de

inúmeros conflitos terem ocorrido entre as populações da região no processo de

desapropriação das áreas para a formação da represa de Camargos. Uma pesquisa futura

mais abrangente poderá ser capaz de mapear esses conflitos que as entrevistas parecem

indicar como uma possibilidade de terem ocorrido quando da formação da hidrelétrica de

Camargos.

1.3 Retalhos de lembranças de Caquende

O historiador Alessandro Portelli apresenta um episódio ocorrido ao longo de uma

entrevista realizada na cidade de Terni, na Itália. Nele, uma menina ao ouvir a entrevista do

91 Entrevista com Zico Cesário, em 22 de junho de 2022, na comunidade da Capela do Saco.
90 Entrevista com Irene Miranda Silva Carvalho, em 17 de julho de 2021, na comunidade de Caquende.
89 Entrevista com Vicente Mário dos Santos, em julho de 2021, na comunidade de Brasilinha.
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pai sobre a história da localidade vai, ao longo do processo, alterando de comportamento,

passando da indiferença para uma escuta atenta e interessada. Essa mudança se dá quando

a filha percebe que “as anedotas aborrecidas do seu pai estavam se tornando História diante

de seus olhos”92.

Algo similar tem acontecido neste processo de pesquisa. Como membro da

comunidade de Caquende, muitas das narrativas que tenho escutado nas entrevistas com

moradores locais são relatos que ouvi por inúmeras vezes. No entanto, a escuta sempre se

deu de modo fragmentado, pois a minha percepção era de que os relatos apenas serviam

para justificar episódios da rotina. E, como a filha de Santino Cappanera não se importava

com os relatos do pai93 eu também não conseguia visualizar as memórias da comunidade

como um conjunto ordenado e com sentido, dado que “a maior parte dos relatos pessoais

ou familiares são contados em pedaços e episódios, quando surge a ocasião, conhecemos

mesmo as vidas de nossos parentes mais próximos por fragmentos, repetições, por ouvir

dizer”94.

Na realização das primeiras entrevistas, a formalidade do processo estabeleceu uma

mudança na forma como os relatos são produzidos e percebidos. Nesse sentido, tanto

entrevistado como entrevistador são afetados nesse encontro95. Além disso, esse encontro

se dá em uma relação assimétrica, mesmo que haja proximidade afetiva com os

interlocutores; a assimetria ocorre pelo poder que o entrevistador aparenta ter, em

decorrência dos seus instrumentos de trabalho, seja a câmera e o microfone, seja a edição

posterior96.

Os relatos que antes tinham a forma de conversas informais e parciais, e em alguns

casos até anedóticas, nas entrevistas passam a ter um novo grau de formalidade. Isso

permite nesses momentos que memórias e lembranças já desbotadas pelo tempo passem a

ganhar novas tonalidades, de maneira que “a estória de vida como uma completa e coerente

narrativa oral não existe na natureza: ela é um produto sintético da ciência social”97.

O fato de ser um membro do povoado que investigo é um facilitador no acesso aos

narradores. Se, por um lado, permite um entendimento mais rápido dos sentidos das falas,

97 PORTELLI, A. op cit, p. 12.

96 COUTINHO, Eduardo. O Cinema Documentário e a escuta sensível da alteridade. In: Projeto História. São
Paulo, v. 15, abr. 1997. Disponível em: https://revistas.pucsp.br/revph/article/view/11228. Acesso em: 10 jun.
2021.

95 Cf. SEBE, José Carlos e SEAWRIGHT, Leandro . Memória e Narrativas: história oral aplicada. São Paulo:
Contexto, 2020, p. 111-128. ALBERTI, Verena. Manual de História Oral. Rio de Janeiro: FGV, 2004.

94 Ibid., p. 11.
93 Ibid., p. 10.

92 PORTELLI, A. História oral como gênero. Projeto História, São Paulo, n. 22, jun. 2001, p. 12. Disponível
em: https://revistas.pucsp.br/revph/article/view/10728. Acesso em: 22 jun. 2021.
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por outro lado, é mais complexo o afastamento necessário da análise dos dados que

emergem das narrativas, afinal lido com memórias e sentimentos que se conectam com

minha memória afetiva98.

Além dos relatos orais, os costumes, as festas, o futebol, a arquitetura local e seus

monumentos99 são elementos que ajudaram a forjar certa memória da comunidade100 . Um

exemplo desse aspecto relacional entre a preservação de determinados símbolos de

memórias passadas pode ser observado na praça em frente à capela de Nossa Senhora do

Carmo, em Caquende. Nela, encontram-se dois monumentos101 que podem ser

compreendidos como aquilo que Pierre Nora define como lugares de memória.

Os lugares de memória pertencem a dois domínios, que se tornam interessantes,
mas também complexos: Simples e ambíguos, naturais e artificiais,
imediatamente oferecidos à mais sensível experiência e, ao mesmo tempo,
sobressaindo abstrata elaboração. São lugares, com efeito nos três sentidos da
palavra, material, simbólico e funcional102.

O primeiro monumento trata-se de uma estrutura erguida na praça e que remete a

três tradições valorizadas na cultura local, a prática do futebol (a bola), a música (violão) e

o artesanato (agulha), e que tem como elaboradores do projeto a maioria dos autores do

texto “Retalhos de lembranças de Caquende”. A segunda é uma estrutura localizada ao

lado da atual capela, que marca o ponto de uma das extremidades da antiga capela, e a

referência é a religiosidade, que é elemento muito presente na comunidade e que também

tem o mesmo grupo na elaboração da fixação do monumento.

102 NORA, Pierre. op cit., p. 21.
101 Os monumentos foram feitos pelo mesmo grupo que escreveu o texto Retalhos de Memórias de Caquende.
100 HALBWACHS, Maurice. AMemória Coletiva. São Paulo: Centauro, 2004, p. 25-47.

99 NORA, Pierre. Entre memória e história – a problemática dos lugares. Trad. Yara Khoury. Projeto História.
São Paulo, n. 10, 1993, p. 7-28. 

98 MAGNANI, J. Guilherme (1998). Festa no pedaço: cultura popular e lazer na cidade. São Paulo, Hucitec,
Brasiliense, 3 ed., 2003, p. 17-21.
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Figura 6 – Fotos de monumentos na comunidade de Caquende

Fonte: Acervo do autor, foto tirada em 15 de agosto de 2022. Os relatos
dão conta de que nas laterais da antiga igreja foi necessário incrustar essas
pedras para evitar que os porcos criados soltos na comunidade causassem
danos na estrutura da antiga capela.

Um exemplo dessa passagem na percepção dos eventos de algo fragmentado para

uma narrativa estruturada pode ser verificado nas entrevistas. Trechos que não são comuns

emergirem nas conversas mais informais têm se manifestado ao longo dos encontros e

narrativas. Posso mencionar o caso de Irene Miranda, que descreveu aspectos da antiga

capela, detalhou as estruturas da decoração interna e revelou um aspecto de sua construção

a partir de uma ermida existente na localidade, em data remota.

Irene: [...] E dizem até que ela, que ela que comandou. Pelo menos a primeira
parte da feitura da Igreja. A primeira parte da segunda parte. Porque já tinha uma
ermida. Que eu não sei, nem ideia de quem tinha feito.
[...]
Entrevistador: As duas igrejas eram parecidas, a atual da Jaguara com a antiga do
Caquende?
Irene: Sim. O altar da igreja do Jaguara era do mesmo modelo do daqui. Só que o
daqui era maior. E os altares laterais eram diferentes. Os daqui eram fundinhos
assim, tinha uma escadinha, duas escadinhas, aliás. Ela tinha várias imagens e
onde a gente também colocava flores. Essa é a primeira parte da Igreja. Agora eu
não sei se ele era feito na primeira parte, ou se ele foi feito na segunda parte, que
deu continuidade para a igreja103.

Essa informação de que a antiga capela de Caquende foi ampliada em algum

momento do passado provavelmente surgiu na conversa em razão de a interlocutora ter se

preparado para a entrevista. A partir da consciência de que a conversa seria gravada, a

maneira de narrar os fatos ganha uma nova roupagem, mais formal e estruturada. Isso

103 Entrevista com Irene Miranda Silva Carvalho, em 17 de julho de 2021, na comunidade de Caquende.
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permite a remoção de camadas que ocultavam determinadas nuances, pois Irene Miranda

sabia que a gravação teria o caráter de perenidade, e isso pode ter sido um fator que a

motivou a procurar dar um depoimento mais rico em detalhes104.

Ao longo do trabalho, evidenciou-se que essa informação sobre a ampliação da

capela é um importante marco histórico, pois a comunidade de Caquende provavelmente

teve um crescimento populacional significativo no fim do século XIX. E, como foi

demonstrado ao longo da dissertação, a ampliação da capela é um aspecto importante desse

processo de mudança na composição social da comunidade105.

Nessa perspectiva, as entrevistas realizadas têm revelado narrativas que

aparentemente reforçam a percepção de que as pessoas do povoado têm consciência de que

o arraial tem uma História a ser mantida. Pude perceber que essa questão é bem latente se

se considerar os monumentos erguidos na comunidade, o que pode ser exemplar nesse

sentido.

No que se refere a essa compreensão da História e da memória, durante as

entrevistas, Valdete Maria de Carvalho fez o seguinte questionamento: “Será que alguém

no futuro irá fazer esse trabalho de olhar o que fizemos aqui depois que morrermos?”106

Essa indagação parece sugerir que ela, assim como a filha de “Santino Cappanera”107,

percebe a transformação de memórias fragmentadas em uma narrativa de caráter coeso e

perene quando concede a entrevista e observa as demais senhoras da comunidade dando os

depoimentos delas.

Em 1995, algumas pessoas da comunidade realizaram a produção de um pequeno

texto denominado “Retalhos de lembranças de Caquende”108. O texto tem como base

estrutural duas fontes principais, a memória da população local e alguns documentos da

comunidade, com destaque para os cadernos das atas do grupo religioso conhecido como

“Apostolado da Oração”, com registros do começo do século XX109, e o livro-caixa da

capela de Nossa Senhora do Carmo, com data de abertura de 1896110.

O referido texto apresenta 23 páginas, em que a perspectiva memorialística tem

110 Caderno de movimentação financeira, com termo de abertura de 1896, que se encontra na Capela de Nossa
Senhora do Carmo, em Caquende, cuja finalidade é registrar movimentações e episódios ocorridos na
comunidade até o ano de 1941.

109São quatro cadernos que contêm as atas da Ordem Religiosa do Apostolado da Oração, as atas preservadas
datam de 1907.

108 CARVALHO, Waldir Teixeira de et al., [s. n.], op cit.
107 PORTELLI, A. op. cit., p. 12.
106 Entrevista com a Valdete Maria de Carvalho, em dezembro de 2020, na comunidade de Caquende.

105 No Capítulo 2 da dissertação, será mais bem esboçada a possibilidade de o fim do século XIX ser o marco do
início do significativo crescimento populacional da comunidade, com o surgimento do primeiro conjunto de
residências.

104 COUTINHO, Eduardo.op. cit.
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como meta explicar eventos históricos da comunidade, como a origem do povoado, o

significado do nome da comunidade, a descrição das festas religiosas, bem como a prática

do futebol e outras manifestações comunitárias111. Os autores são moradores da

comunidade de Caquende e, a maioria deles, são membros da família Miranda, que foi

proprietária do terreno onde está a situada a comunidade112.

O texto exerce o papel de ser uma consolidação da memória de um determinado

grupo local e tem como intuito, por intermédio dessa produção, elucidar o passado. O

conteúdo do escrito, nas primeiras investigações, sugere predominância das narrativas

locais, mas isso não significa que seja a única visão sobre a história do povoado, posto que

os componentes do grupo de autores e os entrevistados têm revelado pontos importantes

não contemplados no texto. A segunda parte desta pesquisa busca ouvir pessoas não

pertencentes a esse grupo, como foi o caso de Zico Cesário, da comunidade da Capela do

Porto do Saco, para verificar se as narrativas se assemelham ou se existem variações nos

relatos113.

As explicações presentes no referido texto memorialístico são importantes pontos

de balizamento desta pesquisa, haja vista que os objetivos do texto coincidem com alguns

pontos deste estudo. Por exemplo, evidencia-se a busca pela recomposição da formação da

comunidade, bem como a narrativa da trajetória de alguns personagens que se

estabeleceram no povoado114.

Por conseguinte, ao confrontar os relatos orais e o referido texto com outras fontes

históricas, como mapas, testamentos e fontes cartoriais, os resultados apontam para

algumas possíveis hipóteses explicativas acerca da formação do povoado. Entre elas, uma

das mais prováveis para se obter o entendimento do processo, o mapeamento da trajetória

de famílias que compuseram o povoado de Caquende, ao longo das últimas décadas do

século XIX e a primeira metade do século XX. Outra possibilidade que não deve ser

desconsiderada é procurar compreender um pouco da rotina e do cotidiano dos grupos

residentes nessas povoações à margem do Rio Grande.

Esse modelo de trabalho adotado na pesquisa, que utiliza os relatos orais, obtidos

por meio do diálogo, e outras fontes históricas para traçar, sobretudo, trajetórias familiares,

é legatário de uma série de trabalhos com base metodológica na história oral, mormente de

ex- cativos. Com isso, busca-se entender os processos dessas populações no pós-abolição,

114 Ibid.
113 CARVALHO, Waldir Teixeira de. et al., op. cit., p. 1-21.
112 No Capítulo 2 e 3 da pesquisa, será apresentada a trajetória das famílias que compuseram a comunidade.
111 CARVALHO, Waldir Teixeira de. et al., op cit., p. 1-21.
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como as memórias do tempo do cativeiro, analisadas pelas Hebe Mattos e Ana Lugão115, e

a relação da pós-abolição com a posse da terra, como o trabalho de Elione Silva116.

1.4 Arraial de Caquende

O arraial de Caquende está localizado, atualmente, no distrito de São Sebastião da

Vitória, fixado à margem direita do Rio Grande, distante 50 km da cidade de São João

del-Rei, sede do município. Defronte, na margem esquerda, fica o povoado da Capela do

Porto do Saco, situado no município de Carrancas, a 30 km da sede municipal.

A comunidade de Caquende tem cerca de 225 casas, sendo 120 casas no núcleo

antigo do povoado, no entorno da capela, o restante das residências fica em novos

loteamentos abertos nas primeiras décadas do século XXI117. A comunidade é servida desde

a década de 1950 por uma linha de ônibus, que a conectava com a sede do município, a

cidade de São João del-Rei, além de permitir acesso a outras localidades que ficam ao

longo do trajeto de aproximadamente 50 quilômetros, porém recentemente esse transporte

tem sido feito de modo muito intermitente. O povoado dispõe de estruturas básicas como

um posto de saúde e uma escola desativada. Por isso, as poucas crianças da comunidade

são transportadas pela prefeitura até o distrito de São Sebastião da Vitória para frequentar a

escola. As ruas não são calçadas e a praça central é gramada, tendo ao centro a capela de

Nossa Senhora do Carmo, casa paroquial, posto de saúde e o salão comunitário.

A água é captada de uma mina próxima ao povoado e bombeada até um

reservatório localizado na parte mais elevada da comunidade e depois distribuída,

recebendo apenas uma solução de cloro como tratamento. O saneamento básico é precário,

pois inexistem redes de esgoto, sendo utilizadas fossas sépticas118.

118 Ibid.

117 Dados obtidos com Audircélia Miranda da Silva, agente do Programa de Saúde da Família que atua na
comunidade de Caquende.

116  GUIMARÃES, Elione Silva. Terra de Preto: Usos e ocupação da terra por escravos e libertos (Vale do
Paraíba Mineiro, 1850- 1920). Niteroi-RJ: Editora UFF, 2009.

115 MATTOS, Hebe Maria e RIOS, Ana Lugão. Memórias do Cativeiro: família, trabalho e cidadania no
pós-abolição. Rio de janeiro: Civilização Brasileira, 2005.
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Figura 7 e 8 – Foto aérea da comunidade e da atual Capela de Caquende, localizada na
praça

Fonte: Foto área da praça de Caquende, do acervo pessoal de Valter Arruda. Foto da Capela de
Nossa Senhora do Carmo, em Caquende. Disponível em:
https://diocesedesaojoaodelrei.com.br/povoado-de-
caquende-prepara-festejos-da-padroeira/capela-do-carmo-atual-caquende-sao-joao-del-rei-mg/.
Acesso em: 23 jun. 2022.

No que tange ao acesso à comunidade, há algumas rotas que levam ao povoado,

com destaque para a que pode ser acessada pela BR 265, partindo de São João del-Rei em

direção a Lavras. Depois de percorrer 36 km, toma-se a saída à esquerda, seguindo 4 km

por uma estrada de terra até a comunidade quilombola remanescente da Jaguara e, de lá,

mais 7 km até o povoado de Caquende.

Mapa 3 – Rotas até o arraial de Caquende, partindo de São João del-Rei

Fonte: Mapa feito com base no Google Maps por SANTOS, Rafael e CARVALHO, Denilson R.

44

https://diocesedesaojoaodelrei.com.br/povoado-de-caquende-prepara-festejos-da-padroeira/capela-do-carmo-atual-caquende-sao-joao-del-rei-mg/
https://diocesedesaojoaodelrei.com.br/povoado-de-caquende-prepara-festejos-da-padroeira/capela-do-carmo-atual-caquende-sao-joao-del-rei-mg/


Um pequeno esboço de mapa localizado na capela de Nossa Senhora do Carmo,

possivelmente produzido nos anos 1990, possibilita verificar a existência de 59 casas

identificadas. Esse documento é um indicativo que confirma a versão dos moradores em

relação a uma expansão nas últimas duas décadas, fruto de grande especulação imobiliária

em áreas do entorno do povoado119.

Essa expansão imobiliária, que ocorreu a partir da última década do século XX, é

consequência, segundo nos relatou vários moradores, da busca por recreação de habitantes

das cidades vizinhas ao povoado, e o lago de Camargos e a infraestrutura da própria

comunidade foram fatores que atraíram o interesse por terrenos no entorno. É importante

frisar que isso não ocorreu somente na comunidade de Caquende, mas sim um fato comum

em quase todas áreas e povoações ao redor do lago de Camargos.

Esse aumento do número de casas não significa necessariamente que houve alteração

populacional na comunidade, pois as casas recém-construídas são, majoritariamente, de

veraneio, em decorrência de a comunidade estar localizada próxima à represa de

Camargos120.

Outro fato relatado é que as pessoas da comunidade, ao longo das últimas décadas,

se deslocaram em direção aos centros urbanos em busca de oportunidades profissionais e de

formação. Assim, a população residente no povoado é de cerca de 50 moradores

permanentes em um total de 20 núcleos familiares121.

121 Ibid.
120 Ibid.

119 Dados obtidos com Audircélia Miranda da Silva que atua como agente do Programa de Saúde da Família que
atua na comunidade de Caquende.
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Mapa 4 – Esboço de mapa da década de 1990 da comunidade de Caquende122

Fonte: Esboço encontrado na Capela de Nossa Senhora do Carmo, em Caquende.

Uma questão que suscita muita curiosidade é o nome do povoado. As entrevistas

com os moradores trouxeram uma questão acerca dessa denominação. Francisca Vilma de

Miranda esclarece o entendimento que predomina no povoado.

[...] colocando que o Caquende que era Ca aquém de, o que significa antes do
rio. E o Caquende pertencia à Freguesia de Nossa Senhora de Nazaré. E do outro
lado do rio estava a Capela do Saco, do Porto do Saco, pertencente ao município
de Carrancas. Então, pelo que a gente deduziu na época, esse Cá aquém de, era
Cá aquém do Rio. Cá aquém do arraial de Capela do Porto do Saco123.

Essa hipótese de o nome derivar de uma metamorfose da oralidade que surgi nos

relatos dos moradores parece que já predominava na oralidade no início do século XX,

sendo registrada em um livro de tombo da comunidade vizinha da Capela do Saco, pelo

padre José Ferreira Leite, que foi vigário em Carrancas de 1919 a 1935124. O qual registra

que o nome, aliás, bem excêntrico, “adviria de dizerem os habitantes do outro lado ‘cá

aquém do’ rio, por certo”125.

Essa explicação do nome de Caquende dada no livro de tombo influenciou algumas

125 Ibid., p. 89.
124 AMATO, Marta. op. cit., p. 85.
123 Entrevista com Francisca Vilma de Miranda, em 16 de junho de 2021, na comunidade de Caquende.

122 Uma cópia desse esboço de mapa fica fixado na Capela de Nossa Senhora do Carmo, em Caquende e,
segundo relato do funcionário da prefeitura de São João del-Rei, do setor de urbanismo e com vínculos
familiares em Caquende, Eduardo Antônio de Miranda, o documento foi produzido na década de 1980, existe
um documento similar no arquivo da prefeitura municipal.
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obras que tratam da mesma questão, como a obra do genealogista José Guimarães. A obra,

que é comumente usada de base para várias outras, cita o registro feito no livro de tombo.

O seu desenvolvimento (da comunidade da Capela do Saco) seria algo
prejudicada pela fundação da Capela do Caquende pelo Padre Jerônimo de
Guimarães, proprietário das terras do outro lado é também descendente de D.
Júlia Maria da Caridade, aliás bem excêntrico adviria de dizerem os habitantes
do outro lado “cá aquém de” do rio, por certo (grifos meus).

Em um artigo publicado no site Pátria Mineira, de autoria de José Antônio de Ávila

Sacramento, existe a seguinte explicação para o nome da comunidade.

Acredita-se que a origem do topônimo Caquende é proveniente do termo
“Cá-aquém- de”, ou seja, “cá aquém de lá”, pois o lado de cá (o do Caquende)
estava aquém do de lá (do da Capela do Saco/Carrancas). Em 1873, segundo o
que está escrito no livro “Três Ilhoas”, de José Guimarães (03 vols., 04 tomos –
1990/98, “Obra Póstuma”), existiu uma ponte sobre o Rio Grande, ligando as
“terras de cá” com “as terras de lá”, ou seja, o Caquende com a Capela do Saco.
126.

Também encontrei em uma reportagem do Jornal Estado de Minas, datada de 11 de

junho de 2002, um trecho que faz menção ao povoado de Caquende e a explicação de que o

nome seria uma “metamorfose da oralidade, pois Cá-aquem-de, ou seja, a comunidade que

se localiza antes da outra margem do Rio Grande, onde se localiza o outro povoado Porto

da Capela do Saco”127.

Francisco de Assis Carvalho, em sua tese de doutorado, se baseia no artigo de José

Sacramento e incorpora a mesma explicação feita por ele, mantendo a hipótese para o

topônimo128. Em um artigo publicado em 1921, na Revista do Instituto Historiográfico de

Minas, temos a seguinte explicação sobre a recorrência da nomeação de lugares como

Caquende (ou mesmo Kaquende) em diversos pontos de Minas.

Caquende – nome de alguns povoados, nos muns. de Dimanatina (distr. de Nª Sr.
da Glória), S. João d’El-Rey (distr. de Nazareth) e Itajubá (distr. de Soledade); –
de uma cachoeira no ribeirão Macahubas ( mun. des Sta. Lusia do Rio das
Velhas); – de um riacho afluente do Camapuan (Mun. de Entre Rios); - de um
córrego afluentes do Rio das Velhas 9 no mun. do Curvello); – de um ribeiro, no
distr. de S. Bartholomeo e de um sítio no mun. de Ouro Preto, entre a Serra do

128 CARVALHO, Francisco de Assis. Entre a palavra e o chão: Memória Toponímica da Estrada Real. 2012.
Tese (Doutorado em História) – Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências Humanas, Universidade de São Paulo,
2012. p. 206.

127 PAISAGENS Mineiras: Igreja de Nossa Senhora do Carmo – Caquende. Estado de Minas, Belo Horizonte,
17 jun. 2002, p. 21.

126 SACRAMENTO, José Antônio de Ávila. Crônicas: Caquende. Pátria Mineira, São João del-Rei, 2010.
Disponível em: http://www.patriamineira.com.br/imagens/img_noticias/155749230710_Caquende.pdf. Acesso
em: 7 out. 2020.
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Ouro-Fino e o arraiais do Ouro Branco; etc.
Escreve-se também Kaquende; e com este nome há uma rua e um chafariz
público na cidade de Sabará. Parece-nos que o toponymo não passa de uma
alteração de Tapende ou Tapendi, vocábulo tupi, derivado de tapé-di e que
significa, segundo interpreta TH. Sampaio: “companheiro de ruínas”, isto é,
animal que mora em ruínas ou taperas, como acontece com curujas, andorinhas,
carriças, curiangos, morcegos etc. A forma Caa-ke-ndi dará o significado
extensivo de “amante da solidão”, e della proveio Caquende, ao nosso parecer. Já
temos ouvido opinião de ser o termo Kaquende originário de línguas africanas,
mas isto nos parece pouco provável. Em nenhum outro léxico encontramos o
significado e etymologia desse nome local tão espalhado no território mineiro129.

Um artigo de 1934, assim como na citação anterior, menciona a possibilidade de o

vocábulo ser de origem africana, porém não traz o sentido que ele expressaria130.

Há outra explicação do significado do nome “Kaquende”, o qual dá nome ao chafariz

existente em Sabará, dizendo que, provavelmente, tem origem em língua tupi-guarani, com

o sentido de “água cristalina que dali brota”131.

Essa menção a Caquende, em relação à água, aparece em um trecho da música

Homem! O animal que fala!, do músico baiano Mateus Aleluia.

Lembro do Caquende, em cuja as águas eu me
banhei Da Faceira e Tororó, eu vejo a pedra da
baleia
E o santuário de Oxum, Mãe Aziri
Togbossi Subindo a levada, vejo o ilè de
Gaiaku
Esse é o Big Bang, Cachoeira132.

No dicionário Banto a palavra Caquende foi definida como sendo derivada do

quimbundo Kaquende, diminutivo do de rikende, o mesmo que lagartixa133.

Em um artigo já mencionado anteriormente de autoria de José Antônio de Ávila

Sacramento, existe uma explicação para a denominação da localidade seria de origem

Ioruba/Nagô, porém sem a indicação no texto da fonte que subsidiou essa definição.

133 NEI, Lopes. Novo dicionário Banto do Brasil. contendo mais mais de 250 propostas de etimológicas
acolhidas pelo Dicionário Houaiss- Rio de Janeiro: Pallas, 2023. 235.

132 ALELUIA, Mateus. O homem! o animal que fala!. Álbum: Cinco Sentidos, 2009. Disponível em:
https://open.spotify.com/intl-pt/track/4kbvCrQKtU0yU3aREoOaYP?autoplay=true. Acesso em: 23 set. 2023.
132 SOUSA, Kátia Maria de. op cit, p. 105-106.

131 Essa explicação está contida em várias páginas que fazem menção ao Chafariz do Kaquende, em Sabará.
Utilizei a explicação contida na página do IBGE. Disponível em:
https://biblioteca.ibge.gov.br/index.php/biblioteca-catalogo?id=449372&view=detalhes. Acesso em: 15 maio
2024.

130 SENNA, Nelson. Africanismos occurrentes na linguagem popular brasileira, Revista de Philologia e
História, Rio de Janeiro, fascículo III-IV, 1934. Disponível em:
http://www.siaapm.cultura.mg.gov.br/acervo/rapm_pdf/1564.pdf. Acesso em: 21 jun. 2023.

129 SENNA, Nelson. Toponymia Geographica de origem brasilico-indigena em Minas Gerais. Revista do
Arquivo Público Mineiro, Belo Horizonte, v. XX, p. 312, 1924.
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“Andei pesquisando e pude ver que o termo “Caquende” também pode ter sua
origem no idioma Iorubá/Nagô (de uma família linguística nígero-congolesa,
falada no sul do Saara/África); em Sabará-MG, existe o Chafariz do Kaquende
(com “K”), edificado em 1757; na obra de Guimarães Rosa, no conto “Um moço
muito branco” (in: Primeiras Estórias), aparece um tal de José Kakende (com
dois “k”); pude constatar que o termo Caquende, num certo dialeto aborígene
africano, pode significar “água limpa”134.

As hipóteses que apontam para o significado do nome Caquende ter origem em

línguas de origem africana pode ser a mais provável devido a grande quantidade de

africanos e seus descendentes na região da comunidade de Caquende, e mesmo nas demais

localidades que receberam essa denominação, também são locais que foram marcados pela

forte presença de cativos oriundos da África.

Sobre a formação do arraial de Caquende, a pesquisadora Kátia Maria de Souza diz

ser possível que tenha alguma relação com o processo de formação que originou as

comunidades Quilombolas da Jaguara e do Palmital, sobretudo pela proximidade das

localidades, ou mesmo que as famílias delas possam ter algum vínculo, como pode ser

verificado nesse trecho a seguir:

A distância entre Caquende e Jaguara é de apenas 7 km e entre Brasilinha,
Distrito de Madre Deus de Minas, é de aproximadamente 47,9 km (ver mapa 3).
Ambas as comunidades comemoram a festa em honra a Nossa Senhora do
Carmo, realizada sempre no dia 16 de julho. “E, ao que tudo indica, se
considerarmos as narrativas dos entrevistados, a formação das três comunidades
está ligada à doação das terras que foi destinada à construção das capelas”.
Trata-se de uma lacuna que poderá ser respondida ou não em futuras
investigações. Como o leitor teve oportunidade de perceber, as questões que
analisamos estão diretamente relacionadas à formação, à história e às demandas
colocadas no tempo em função da regularização da posse da terra para as
comunidades do Jaguara e Palmital. Mas, salientamos que os indícios de ligação
entre Jaguara, Palmital e Caquende são fortes, pois alguns de nossos
entrevistados possuem vínculos familiares na região desses povoados, como o
senhor João Vismar, [ver Capítulo 2] cujo pai era de São Sebastião da Vitória,
onde está o referido povoado135 (grifos meus).

Sobre essa questão, existe uma explicação que vincula a formação da comunidade

com a construção de uma ermida na localidade. Essa informação está no trabalho do

genealogista José Guimarães sobre a relação entre as comunidades de Caquende e da

Capela do Saco: “Ignora-se os motivos que levaram o Padre Jerônimo Guimarães neto da

Ilhoa Júlia Maria da Caridade a erigir tão perto outra capela; talvez fosse a princípio,

simples ermida que se mudou em capela pela densidade da povoação bem maior que a do

Saco”136.

136 GUIMARÃES, José. op.cit., p. 21.
135 Ibid.
134 SACRAMENTO, José Antônio de Ávila. 2010.
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A primeira menção que encontrei na documentação pesquisada sobre a localidade

de Caquende foi nas Listas Nominativas de 1839137, que a considera pertencente ao distrito

da Aplicação do Saco, mas não especifica se já existia um povoado, sendo apenas uma

referência à denominação do segundo quarteirão do mencionado distrito.

A tradição oral contida no texto “Retalhos de lembranças de Caquende” menciona

que a comunidade tinha apenas três casas quando da edificação da capela e a possível

doação das terras para que os “pobres pudessem erguer as suas residências”138. Uma

segunda referência acerca da comunidade de Caquende encontrada é uma fazenda, no

inventário de 1841, de uma das proprietárias da fazenda da Jaguara “[...] cercado de muro

de pedra e córrego d’água que divide com terras da fazenda Bom Retiro, de Caquende, do

Engenho da Serra, do Tijuco, do Palmital, de Nazareth e do Pau da Bandeira”139 (grifos

meus).

Por sua vez, no acervo do Arquivo Público Mineiro, localizei um registro de terras

de 1856 de uma fazenda de propriedade de “Ananias José de Miranda e Francisco José de

Siqueira, moradores no Distrito do Saco, Freguesia de Nazareth, uma fazenda de cultura e

campos denominada de Caquende, que obtiveram por herança e compras”140 (grifos meus).

Esse relato dos registros de terras é bastante elucidativo sobre a possibilidade de as terras

da mencionada fazenda de Caquende congregarem a área em que hoje está localizado o

arraial.

Quando se observa os confrontantes que são relatados no registro de terras,

verifica-se que uma das confrontantes da fazenda de Caquende é Anna Vitória do Espírito

Santo, proprietária da fazenda do Saco. Como já mencionado anteriormente, essa senhora

realizou uma doação de terras em 1879 para que as pessoas pudessem construir suas casas

em torno da Capela de Nossa Senhora da Conceição, sendo ambas as fazendas do Saco e

de Caquende vizinhas, como são os povoados atualmente (vide Figura 4).

No testamento de Ananias José de Miranda de 1881, um dos proprietários da

fazenda de Caquende, foi possível obter um conjunto importante de informações que

ajudam a compreender um pouco da formação do povoado de Caquende141, por exemplo, o

fato de ele ser casado com uma senhora de nome Anna Antônia do Sacramento. Cabe

destacar ainda que nos registros de terras de 1856, feitos na região, Ananias já aparece

141 IPHAN de São João del-Rei – Inventário post-mortem de Ananias José de Miranda, 1881, Caixa nº 161.
140 Arquivo Público Mineiro, Registro de terras APM TP-1-135.
139 SOUSA, Kátia Maria de. op. cit., p. 77.
138 CARVALHO, Waldir Teixeira. et al., op. cit., p. 4.
137 Lista Nominativa de 1839. MP-CX.08-DOC. 31.
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como um dos proprietários da fazenda de Caquende.

No que tange a outro proprietário da fazenda de Caquende mencionado no registro

de terras de 1856, Francisco José de Siqueira, não encontrei mais informações a respeito

que pudesse relacioná-lo com Ananias José ou mesmo com algum grupo familiar de

Caquende.

Em complementaridade, por meio dos relatos orais, há a indicação de que uma das

doadoras do terreno de Caquende foi Anna Antônia do Sacramento, o que confirma a

hipótese suscitada por Kátia Maria de Sousa142 de que a comunidade de Caquende teve

origem a partir da doação de terras. Nas entrevistas, Francisca Vilma de Miranda teceu

importantes informações a respeito de Anna Antônia do Sacramento:
A informação que tenho é que sou neta de Joaquim Miranda, pessoal falava a
época que morava nesse sítio a 2 km mais ou menos, e a mãe dele parece que fez
a doação, que era a Anna Antônia do Sacramento, doou um terreno para se
construir uma ermida, e pelo que a gente pode sentir mais para pessoas sem
posses143.

Além dessa informação, Irene Miranda também nos traz uma narrativa elucidativa,

no que tange à doação da terra feita por Anna Antônia do Sacramento:

Entrevistador: Qual é essa história?
Irene: Já me contaram que a Saninha que doou esse pedaço de terra para os
pobres fazerem as casas, aqueles que não tinham a posse de terra, né? Fazerem as
casas aqui. E a ordem dela foi a seguinte! Pode fazer as casa desde que dê para
cair as duas goteiras. Quer dizer bem próximas. Não precisava fazer longe uma
da outra não144.

Como é possível constatar por meio dos documentos e das entrevistas realizadas, a

formação ou adensamento do povoado, hipoteticamente, se deu com a doação de terras

feita pela proprietária, Anna Antônia, no fim do século XIX. É dubitável precisar se ali já

existia algum agrupamento humano significativo antes da doação, mas a probabilidade da

existência de pessoas nos arredores é razoável, haja vista a pressuposição de já existir,

naquele momento, uma ermida na localidade, segundo os relatos orais145.

A partir das evidências trabalhadas, uma questão revelada pelas explanações orais

que viabiliza a problematização é o fato de as entrevistadas terem contado que a doação

das terras no entorno da capela de Nossa Senhora do Carmo foi feita “aos pobres” para que

eles pudessem construir. Porém, apesar disso, algumas perguntas permanecem: quem são

145 Ibid.
144 Entrevista com Irene Miranda Silva Carvalho, em julho de 2021, na comunidade de Caquende.
143 Entrevista com Francisca Vilma de Miranda, em de junho de 2021, na comunidade de Caquende.
142 SOUSA, Kátia Maria de. op. cit., p. 105-106.
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esses pobres? Qual a condição social e econômica da família do casal Ananias José e Anna

Antônia do Sacramento que permitiu a doação das terras?

No Capítulo seguinte, apresentarei a trajetória de vida de Ananias José de Miranda

e de Anna Antônia do Sacramento, a fim de entender como se tornaram os proprietários

das terras do Sítio do Barro Preto, indicando, presumivelmente, que estão entre os

primeiros moradores na formação do povoado de Caquende.

Com isso, meu intuito é identificar a origem do casal para compreender os fatores

que determinaram a condição da família, a partir dos inventários da família Miranda146,

além de apresentar alguns elementos da dinâmica do cotidiano da região.

146 Ao longo da dissertação, vou me referir à família formada pelo casal Anna Antônia do Sacramento e Ananias
José de Miranda como família Miranda.
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CAPÍTULO 2 – A região do arraial de Caquende no fim do século XIX e início do

século XX

Em geral, as pesquisas na área de História são guiadas por um fio condutor aos

moldes do fio de Ariadne, que guiou Teseu no labirinto do Minotauro. São migalhas

deixadas no tempo que possibilitam que, a partir delas, se tenha um vislumbre do

passado147. Os fragmentos que sigo estão espalhados em vários locais e suportes, tanto

materiais como imateriais. Se observados de modo distante, eles não têm forma, tampouco

sentido; mas, quando agrupados com mãos e mente hábeis, podem expressar uma narrativa

coesa.

Seguindo os passos de Anna Antônia do Sacramento e de Ananias José de Miranda,

foi possível recompor aspectos da história de Caquende e da região do distrito da

Aplicação do Saco, entre a segunda metade do século XIX até as primeiras décadas do

século XX.

No dia 29 de dezembro de 1858, foi batizado Antônio, terceiro filho do casal

Miranda, nascido no dia 21 do mesmo mês, cujo nome foi uma “homenagem” ao padrinho

de batismo do rebento148. Seguindo a tradição de relacionar o nome do filho aos padrinhos,

no dia primeiro de maio de 1864, foi batizada Umbelina, na Capela do Saco149, e em 10 de

junho de 1866 foi batizada Luciana, também homônima da sua madrinha de batismo150. Por

fim, no dia 13 de maio de 1872, nasceu o último filho do casal, Joaquim, batizado no dia

30 do mesmo mês na Capela do Saco, seguindo a prática de nomeação dos filhos151

A historiadora Silvia Brugger ao analisar as relações de apadrinhamento na cidade

de São João Del Rei nos séculos XVIII e XIX, vai notar um hábito de atribuir às crianças

os nomes dos padrinhos ou madrinhas. Vendo nessa prática um sentido de importância do

compadrio na sociedade desse período.

Por outro lado, a escolha de um nome poderia visar mais do que uma simples
homenagem. Tanto na tradição ocidental, como em culturas africanas, faz-se presente
a identificação entre nomes e augúrio ou destino. Assim, pode-se supor que a
escolha pudesse representar também um desejo de transferir determinadas qualidades
do “dono” dos nomes para a criança. Esta, ao receber a mesma designação que

151 Arquivo da Paróquia de Nossa Senhora de Nazaré, da cidade de Nazareno, Livros de registros de batismo 03,
continuação do livro 02. Disponível em: https://www.familysearch.org/. Acesso em: 26 jun. 2022.

150 Ibid.
149 Ibid.

148 Arquivo da Paróquia de Nossa Senhora de Nazaré, da cidade de Nazareno, Livros de registros de batismo
(1850- 1858). Disponível em: https://www.familysearch.org/. Acesso em: 26 jun. 2022.

147 GINZBURG, Carlos. Os fios e os rastros: verdadeiro, falso, fictício. Tradução de Rosa Freire d’Aguiar e
Eduardo Brandão. São Paulo: Companhia das Letras, 2017. p. 7-14.
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padrinhos, pais ou qualquer outro parente, estaria desta forma, recebendo também
atributos daquelas pessoas.152

Os quatro assentos de batismo foram encontrados nos arquivos da paróquia de

Nossa Senhora de Nazaré. As informações dos outros cinco filhos obtive com base nos

dados do inventário de Ananias, que revelou José Ananias de Miranda, Francisco José de

Miranda, Gervásio José de Miranda, Mariana Antônia do Sacramento e Maria das Dores

conforme pode ser observado na Figura 09153. Os nove filhos tiveram cerca de 40 netos,

como será exposto na Figura 10, formando a base constitutiva do povoado de Caquende no

fim do século XIX e início do século XX.

Ao cruzar as informações obtidas em diversas fontes como inventários, dados dos

arquivos da paróquia de Nossa Senhora de Nazaré e os depoimentos de moradores e

ex-moradores da comunidade, constatei que um número significativo de pessoas residentes

ainda hoje no povoado descendem do casal Ananias e Anna Antônia.

Para melhor visualização dos parentescos, elaborei diagramas com os filhos, noras, genros

e netos do casal Anna Antînia e Ananias José.

153 IPHAN de São João del-Rei – Inventário post-mortem de Ananias José de Miranda, 1881, Caixa nº 161.

152 BRÜGGER, Silvia Maria Jardim. Minas patriarcal: família e sociedade – São João del- Rei, séculos XVIII e
XIX. São Paulo: Annablume, 2007. p. 314-315.
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Figura 9 – Diagrama com filhos casados suas esposas e esposos e os filhos solteiros de Anna Antônia e de Ananias José Miranda

Fonte: Diagrama feito com base em dados dos assentos da paróquia de Nossa Senhora de Nazaré, dos inventários do IPHAN e dos relatos orais dos moradores e
ex-moradores da comunidade de Caquende.
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Figura 10 – Diagrama com os filhos casados e os netos de Anna Antônia e de Ananias José Miranda

Fonte: Diagrama feito com base em dados dos assentos da paróquia de Nossa Senhora de Nazaré, dos inventários do IPHAN e dos relatos orais dos moradores e
ex-moradores da comunidade de Caquende.
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A sede da família foi o sítio do Barro Preto154, que fica distante, mais ou menos, 2,5 km

do arraial de Caquende. Essa localidade foi o ponto central no qual a família se estabeleceu na

região. Francisca Vilma de Miranda que é descendente do casal Anna Antônia e Ananias José

nos traz informações sobre o sítio, no qual ela residiu durante a infância.

Entrevistador: Obrigado pela presença nessa conversa inicial. Queria que a senhora
começasse contando se a senhora é de Caquende, se sabe sobre a origem de
Caquende.
Vilma: Meu nome é Francisca Vilma de Miranda, eu nasci aqui em Caquende, a uns
2 km daqui. No sítio chamado Barro Preto, o mais antigo. E meu avô era Joaquim
Pedro de Miranda, a minha avó era Francisca Celestina Teixeira, a minha mãe, Maria
do Rosário Teixeira de Miranda e meu pai, José Acácio de Miranda, todos da família
Miranda. A minha mãe acho que era prima segunda do meu pai, parece que eles
eram primos de segundo grau155.

É possível extrair da fala de Francisca Vilma que sua mãe, Maria do Rosário de

Miranda, foi herdeira do sítio do Barro Preto e é filha de Joaquim Pedro de Miranda, o qual

era o filho mais novo do casal Anna Antônia do Sacramento e Ananias José de Miranda

conforme figura 09. Também nesse relato, nota-se que casamentos endogâmicos eram

recorrentes na família, como pode ser visto na Figura 17, a exemplo dos pais de Francisca

Vilma, que eram primos156 .

Figura 11 – Fotografia da provável casa que pertenceu ao casal Anna Antônia e Ananias José,
no Sítio do Barro Preto

Fonte: Acervo pessoal de Francisca Vilma de Miranda,
autor e ano desconhecidos.

Uma questão que aparece nos relatos orais sobre a doação de terras no entorno da

Capela de Nossa Senhora do Carmo é o fato de ter ocorrido com o objetivo de atender “aos

pobres” para que eles pudessem construir. Mas quem eram essas pessoas identificadas como

“os pobres”157? A fala dá a entender que não eram membros da família Miranda, todavia as

157 Entrevista com Irene Miranda Silva Carvalho, em 17 de julho de 2021, na comunidade de Caquende.
156 Ibid.
155 Entrevista com Francisca Vilma de Miranda, em 16 de junho de 2021, na comunidade de Caquende.

154 No registro de terras de 1856, feito por Ananias José de Miranda, a propriedade declarada tem o nome de fazenda
de Caquende, porém, nos demais documentos, predomina a menção ao Sítio do Barro Preto, como é conhecido
ainda hoje pelos moradores da comunidade. Assim, ao longo da dissertação, vou sempre me referir a ele como sítio
do Barro Preto, por ter sido mais frequente essa nomeação nos documentos pesquisados.
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evidências documentais sugerem o contrário. Pretendo elucidar esse fato observando a

trajetória de Ananias e de Anna e como se organizou a família, tanto no povoado quanto no

entorno.

2.1 Trajetória do casal Ananias José de Miranda e Anna Antônia do Sacramento

A trajetória de vida do casal Ananias e Anna está integrada à dinâmica da região.

Destarte, a proposta é mapear a trajetória de ambos e, com essa visão, ter uma melhor

definição do processo de formação da comunidade de Caquende e da dinâmica do seu entorno

a partir da segunda metade do século XIX.

2.1.1 Ananias José de Miranda

Para entender a vida de Ananias e de sua família, início pelo morte dele, pois, afinal, é

nas disposições testamentárias presentes em alguns inventários post mortem, que muitos

acontecimentos da vida podem ser revelados158. “Aos 10 de Dezembro de 1880 faleceu de

pneumonia o adulto Ananias José de Miranda, de 55 anos de idade, casado com Anna de tal,

foi ungido, sacramentado e sepultado na Capela do Saco pelo padre José Pedro Guimarães”159.

As “pegadas” que Ananias deixou estavam desaparecidas da memória da comunidade, o

que se justifica pelo fato de ele ter falecido em 1880, 32 anos antes da esposa. Mas se a

memória oral não preservou a “presença” de Ananias, foi por meio das memórias que acessei

a presença da saudosa “Saninha”160 e de alguns dos filhos do casal. Os relatos orais

forneceram informações da família, facilitando o acesso à documentação cartorial, que

viabilizou reconstruir alguns momentos da vida de Ananias.

Ele nasceu por volta de 1825, se considerarmos a idade de 55 anos, quando faleceu, em

1880, conforme registrado no documento de óbito. Não foi possível encontrar o registro de

batismo, o que impossibilitou saber informações mais detalhadas sobre sua idade e origem161.

Mas uma evidência importante acerca de uma provável etapa da vida de Ananias é um registro

encontrado na Lista Nominativa de 1839, no distrito da Aplicação do Saco, que menciona um

certo Ananias Miranda com 16 anos, que era agregado da fazenda de propriedade de Antônio

Teles de Melo, denominada Engenho de Serra162. Na fazenda do Engenho de Serra, além do

proprietário, residia sua esposa e mais dois filhos menores. Eles contavam com uma

162 Lista Nominativa de 1839. MP-CX.08-DOC. 31.
161 IPHAN de São João del-Rei – Inventário post-mortem de Ananias José de Miranda, 1881, Caixa nº 161.

160 Entrevista com Irene Miranda Silva Carvalho, em 17 de julho de 2021, na comunidade de Caquende, que relatou
que Anna Antônia também era conhecida como Saninha.

159 Arquivo da Paróquia de Nossa Senhora de Nazaré, da cidade de Nazareno, Livros de registros de óbito 2 (1878-
1899). Disponível em: https://www.familysearch.org/. Acesso em: 16 out. 2021.

158 Cf. FURTADO, Júnia Ferreira. A morte como testemunho da vida. In: PINSKY, Carla Bassanezi; LUCA, Tania
Regina de (org.). O historiador e suas fontes. São Paulo: Editora Contexto, 2009. p. 93- 118. MACHADO,
Alcântara. Vida e morte do bandeirante. São Paulo: Ed. da Universidade de São Paulo, 1980.
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escravaria de 19 cativos e três agregados, entre eles estava Ananias Miranda163.

As informações contidas nas Listas Nominativas indicam que os agregados

mencionados eram Ananias Miranda e Manoel de Miranda, respectivamente com 16 e 20

anos, que atuavam como condutores de boiada. O terceiro agregado era José de Miranda, com

21 anos, que exercia a função de feitor. Os três eram livres e pardos, segundo consta no

registro. Observando os nomes e idades, é muito provável que os agregados fossem irmãos164.

Cruzando os dados contidos na Lista Nominativa com outras fontes, surgem indícios

que tornam bastante plausível considerar que o Ananias Miranda mencionado é Ananias José

de Miranda, esposo de Anna Antônia do Sacramento.

A primeira evidência a considerar é a proximidade entre a fazenda do Engenho de

Serra e a fazenda de Caquende. Essa última, como já apresentado no Capítulo 1, pertenceu a

Ananias José de Miranda e a José Francisco Siqueira em 1856165 e, ao observar o Mapa 1, fica

nítida a proximidade das fazendas.

A segunda evidência são as coincidências de idade, pois Ananias Miranda estava com

16 anos, como mencionado na Lista Nominativa em 1839, o que determina que seu

nascimento ocorreu por volta de 1823, data muito próxima a 1825, que seria a data de

nascimento de Ananias José de Miranda, se tomarmos como base o registro de óbito de 1880,

que menciona a idade de 55 anos no momento do falecimento166.

Como é de conhecimento dos estudos historiográficos que trabalham com história da

família, algumas informações presentes nos documentos cartoriais não são rigorosas, podendo

ocorrer variações por diversas razões, como o descuido do escrivão, padre ou outra autoridade

responsável pelo assento, ou, até mesmo, o registro de nascimento ter sido feito algum tempo

depois, ou mesmo a idade ser presumida, assim como a variação no registro dos nomes. Como

exemplo dessa imprecisão da documentação cartorial, nos documentos consultados, o nome

de Anna Antônia do Sacramento foi feito de inúmeras maneiras. Encontramos o registro no

inventário do marido, Ananias, em 1880, como Anna Umbelina do Sacramento167. Em 1864,

no assento de batismo de sua filha Umbelina, o padre registrou como Anna Custodia dos

Santos168. E no registro de óbito do marido, de 1880, está Anna de Tal169.

Outra indicação que possibilita especular a identidade de Ananias é o fato de o

indivíduo citado na Lista Nominativa estar registrado como pardo. A cor era um marcador

169 Arquivo da Paróquia de Nossa Senhora de Nazaré, da cidade de Nazareno, Livros de registros de óbito 2 (1878-
1899). Disponível em: https://www.familysearch.org/. Acesso em: 16 out. 2021.

168 Arquivo da Paróquia de Nossa Senhora de Nazaré, da cidade de Nazareno, Livros de registros de batismo 02
(1858-1868). Disponível em: https://www.familysearch.org/. Acesso em: 26 jun. 2022.

167 Ibid.
166 IPHAN de São João del-Rei – Inventário post-mortem de Ananias José de Miranda, 1881, Caixa nº 161.
165 Ibid.
164 Ibid.
163 Lista Nominativa de 1839. MP-CX.08-DOC. 31.
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social importante na primeira metade do século XIX, sendo um elemento definidor da

sociedade brasileira, ditando a relação dos indivíduos com o “bem” mais valioso de uma

sociedade escravista, que é a experiência da liberdade.

O uso das expressões “negro” e “preto” referia-se então diretamente à condição
escrava atual ou passada (forro). Nem uma só vez encontrei na documentação
analisada a expressão “negro/preto livre”, os homens nascidos livres eram “brancos”
(sem qualquer qualificação) ou “pardos” (normalmente, duplamente qualificados
como “pardo livre”, em oposição ao pardo forro)170.

Os relatos orais e de imagens sobre a família Miranda demonstram que era uma família

com predominância de indivíduos que poderiam ser definidos como mestiços. Isso é possível

de ser constatado nos relatos orais e também nos registros de imagem do filho mais jovem de

Ananias e de Anna, Joaquim Pedro de Miranda.

Figura 12 e 13 – Fotografias de Joaquim Pedro de Miranda e dele com o filho, João Teixeira
de Miranda conforme descrito na figura 10.

Fonte: Acervo pessoal de Francisca Vilma de Miranda, autor e ano
desconhecidos. À esquerda, foto de Joaquim Pedro de Miranda. A foto à
direita é de Joaquim Pedro de Miranda e do filho, que estudava medicina
na UFMG.

Em relato, Irene Miranda e Francisca Vilma de Miranda que são descendentes de

Anna Antônia e Ananias José, evidenciam a questão das características mestiças de outros

membros da família.

Entrevistador: A senhora se lembra do seu avô, como ele era?
Vilma: Do meu avô não lembro, mas ouvi dizer que era bem da minha cor, afro, né?
Entrevistador: E os irmãos dele?
Vilma: Pelo que a gente tem notícia sim, alguns com cabelo, assim, mais liso, mais
outros com o cabelo mais crespo, que mostra mesmo que deve ter tido uma mistura171.

171 Entrevista com Francisca Vilma de Miranda, em 16 de junho de 2021, na comunidade de Caquende.

170 MATTOS, Hebe. Das cores do silêncio: os significados da liberdade no Sudeste escravista (Brasil século XIX).
3. ed. rev. Campinas, SP: Editora da Unicamp, 2003. p. 102.
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Entrevistador: A senhora se lembra dos seus avós? Se eles eram pessoas mais negras,
brancas? José Ananias, Joaquim Miranda?
Irene: Olha, não lembro, Joaquim Miranda, ele era negro, era negro. Agora esse que
seria meu bisavô, eu não sei. Porque eles têm um ramo da família, daqueles que é
claro do cabelo, cabelo sarará. Sabe? Inclusive as duas filhas dele que eu conheci
que morava aqui no Caquende. Era do Carmo e a Gertrudes, elas eram desse jeito,
brancas do cabelo claro também, mas cabelo sarará172.

O objetivo de abordar a questão da cor dos membros da família Miranda é trazer

elementos que possam ajudar a decifrar a identidade de Ananias Miranda, mencionado na

Lista Nominativa, e identificar se há alguma materialidade especular de que ele seja o

progenitor da família “Miranda”.

Em 1856, 15 anos depois da possível presença de Ananias como condutor de boiada,

encontrei outro registro significativo da trajetória dele, agora com cerca de 33 anos. Ananias

José surge como proprietário de uma fazenda denominada “de Caquende”, em sociedade com

certo José Francisco Siqueira173. Nesse momento, Ananias e Anna Antônia já estavam

casados.

Registro de terras proferidas por Francisco José de Siqueira, e Ananias José de
Miranda, apresentado em 1856 – como abaixo declara. Ananias José de Miranda e
Francisco José de Siqueira moradores do Distritos do Saco freguesia de Nazareth
possuem uma fazenda de cultura e campos denominada de Caquende, que obtiveram
por herança e compras174.

Nesse registro, a informação é que a fazenda “foi obtida por herança e compras”. Esse

dado é bastante relevante, pois é possível supor que os proprietários da fazenda deveriam estar

envolvidos em alguma atividade que permitiu a acumulação de recursos para a aquisição de

terras, possibilitando inferir que a atividade de condutor de boiada possa ter propiciado algum

acúmulo de capital, o que é mais um elemento que fortalece a hipótese sobre a identidade de

Ananias175. Isso parece provável se levar em consideração dois fatores relevantes que podem

ter sido determinantes na atividade de condutor de boiada, a liberdade de locomoção e o

estabelecimento de relações com diversas pessoas e praças comerciais que a atividade poderia

propiciar.

Acredito ser exequível conjecturar acerca de fatores que explicam essa mudança de

agregado a proprietário de terras, sobretudo no contexto da segunda metade do século XIX,

onde pardos tinham a possibilidade de mobilidade social ascendente. O acesso ao comércio de

animais é uma possibilidade bastante razoável de se acumular algum pecúlio; talvez as posses

tenham sido por herança devido ao casamento com Anna Antônia ou oriundas de alguma

herança dos pais de Anna ou de Ananias, posto que o registro de terras é mencionado que as

175 Ibid.
174 Registro de terras Arquivo Público Mineiro TP-1–135

173 Não consegui encontrar informações sobre a vida de José Francisco Siqueira, o que impossibilitou tecer
considerações a respeito da sua trajetória.

172 Entrevista com Irene Miranda Silva Carvalho, em 17 de julho de 2021, na comunidade de Caquende.
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terras foram obtidas por “herança e compra”. O casamento entre Anna Antônia e Ananias

José, provavelmente, ocorreu por volta de 1850, isso se tomarmos como base o nascimento da

terceira filha do casal, Maria das Dores, nascida em 1854176. Essa informação foi também

confirmada no inventário de seu pai Ananias José, pois ela tinha 26 anos quando ele morreu,

no ano de 1880. Com base nessas informações, supostamente, o casal contraiu casamento por

volta do ano de 1850177.

O último filho do casal a nascer foi Joaquim, em 1872178. Oito anos mais tarde, na

madrugada do dia 10 de dezembro de 1880, faleceu Ananias José, de pneumonia, sendo

sepultado no cemitério localizado no adro da igreja de Nossa Senhora da Conceição, na

comunidade da Capela do Saco179. Ele deixou Anna Antônia viúva e com nove filhos, três já

casados, no caso José Ananias de Miranda, Mariana Antônia do Sacramento e Antônio José de

Miranda180 (ver Figura 10).

A família Miranda, nas quatro décadas que se seguiram à morte de Ananias, conseguiu

manter o patrimônio. No momento da morte de Ananias, a análise do inventário demonstra

que a situação material da família era razoável, quando comparada à maior parte da população

pobre da região. A família Miranda era possuidora de terras e de um pequeno rebanho, que

foram importantes na reprodução das condições de sobrevivência e, como se observará,

permitiu exercer influência sobre as pessoas do entorno do povoado de Caquende181.

2.1.2 Anna Antônia do Sacramento

Aos cinco dias do mês de março de mil novecentos e doze no adro da igreja de
Nossa Senhora da Conceição do Porto do Saco foi sepultada Anna Antônia do
Sacramento viúva de Ananias José de Miranda - falecida ontem de madrugada na
idade de setenta e tantos anos no sítio denominado Barro Preto – moradora nesta
freguesia, deixou cinco filhos de mais idade tendo sido socorrida com o sacramento
da extrema unção e absolvição em articulo mortis, foi solenemente encomendada por
mim após a celebração do santo sacrifício da missa, estando o corpo presente na
capela de Nossa Senhora do Carmo de Caquende, desta freguesia, para constar lavrei
este assento, que assino. Vigário Heitor Augusto da Trindade 182.

O assento de óbito de Anna Antônia do Sacramento é bem mais rico em detalhes do que
o de seu marido, talvez pela forma como ela atuou na comunidade, sendo considerada pelos

moradores uma “benfeitora das obras da igreja”183.

183 Caderno de contas da Capela de Nossa Senhora do Carmo, de 1896, p. 21.

182 Arquivo da Paróquia de Nossa Senhora de Nazaré, Livros de registros de óbito 3 (1890-1920), Nazareno, MG.
Disponível em: https://www.familysearch.org/pt/. Acesso em: 16 out. 2021.

181 Ibid.
180 IPHAN de São João del-Rei – Inventário post-mortem de Ananias José de Miranda, 1881, Caixa nº 161.

179 Arquivo da Paróquia de Nossa Senhora de Nazaré, Livros de registros de óbito 3 (1890-1920), Nazareno, MG.
Disponível em: https://www.familysearch.org/pt/. Acesso em: 16 out. 2021.

178 Ibid.
177 IPHAN de São João del-Rei – Inventário post-mortem de Ananias José de Miranda, 1881, Caixa nº 161.

176 Arquivo da Paróquia de Nossa Senhora de Nazaré, da cidade de Nazareno, Livros de registros de batismo 02
(1858-1868). Disponível em: https://www.familysearch.org/. Acesso em: 26 jun. 2022.
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Com base no assento de óbito de Anna , é possível inferir que ela tenha nascido no

começo da década de 1830. No entanto, existe uma imprecisão quanto à data do nascimento,

haja vista que o assento de óbito contém apenas a indicação de que “faleceu com setenta e

tantos anos”184. Assim como ocorreu com Ananias, também no caso de Anna Antônia não

localizei o registro de batismo, impossibilitando levantar com precisão quem foram os

progenitores e a data de nascimento dela.

Existem alguns relatos que abordam a hipótese de que Anna Antônia possa ter sido

filha de um padre, o qual se chamaria Jerônimo. Já no que se refere à mãe, os relatos são de

que seria uma escrava, porém sem detalhes mais específicos que pudesse ajudar a desvendar

aspectos importantes, como o nome, a origem ou a quem pertencia na condição de cativa185.

Francisca Vilma bisneta de Anna Antônia é quem nos traz os primeiros relatos que contém

indicações a respeito da possível paternidade de “Saninha”.

[...] agora eu até hoje não sei bem qual é o nome do meu bisavô.
Eu lembro que o pessoal falava de um tio padre, tio padre Jerônimo, que aí teve
vários assuntos que eu nem vou entrar, porque eu não tenho, assim, não tenho uma
segurança nesse sentido para poder tocar no assunto. Uns falavam tio padre186.

Irene Miranda, que também é bisneta de Anna Antônia, dá mais detalhes na entrevista

concedida sobre a paternidade de “Saninha” ser atribuída ao padre Jerônimo.

Entrevistador: A senhora falou da Saninha, por acaso ouvi falar quem seria o pai ou
o esposo da Saninha?
Irene: Eu nunca ouvi referência nenhuma desse homem. Sabe, eu até fazia uma certa
confusão. Na minha cabeça, ela era a mulher do dito padre que eu já te falei. Mas
depois, pensando bem, ela deve ser filha desse tal padre.
Entrevistador: E você saberia mais detalhes sobre o pai dela?
Irene: Eles falam que ele era português. Ele veio de Portugal. Adquiriu muitas terras
aqui na região. Tanto que nessa confusão dele ter um filho com uma escrava. Ele deu
uma boa parte do terreno para esse filho. Não sei se é filho ou filha. Aliás, uma parte
do terreno seria de lá do Rio. E a outra parte para cá, que eu não sei até onde vai187.

Um elemento que surge nos relatos orais e que apresenta lastro em outras fontes é a

informação de que a propriedade das terras no entorno de Caquende seria uma herança

deixada pelo padre Jerônimo para a “suposta filha”188. As pesquisas nos arquivos cartoriais e

em trabalhos de genealogistas189 trouxeram à tona a existência de dois padres de uma mesma

família, ambos de nome Jerônimo, atuando na região na primeira metade do século XIX. Eles

seriam de uma família proprietária de terras no entorno da comunidade de Caquende190.

A família a que esses “padres Jerônimos” pertenciam descendia de portugueses, que

190 Ibid., p. 15.
189 GUIMARÃES, José. op.cit., p. 12.
188 Ibid.
187 Entrevista com Irene Miranda Silva Carvalho, em julho de 2021, na comunidade de Caquende.
186 Entrevista com Francisca Vilma de Miranda, em junho de 2021, na comunidade de Caquende.
185 Entrevista com Irene Miranda Silva Carvalho, em 17 de julho de 2021, na comunidade de Caquende.

184 Arquivo da Paróquia de Nossa Senhora de Nazaré, Livros de registros de óbito 3 (1890-1920), Nazareno, MG.
Disponível em: https://www.familysearch.org/pt/. Acesso em: 16 out. 2021.
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aportaram na região no início do século XVIII. Segundo estudos genealógicos, os padres

seriam descendentes das famosas três ilhoas, que contraíram casamento na capitania de Minas

Gerais, no século XVIII, e teriam dado origem a diversas famílias da comarca do Rio das

Mortes, como já mencionado no Capítulo 1191.

Encontrei alguns documentos sobre a concessão de sesmarias para a mencionada

família dos padres, que possuíam uma considerável quantidade de terras. Entre as

propriedades, destaco a fazenda do Saco, localizada às margens do Rio Grande, nos limites

com a fazenda de Caquende (ver Capítulo 1).

Um dos padres que atuou na região no século XIX foi o padre Jerônimo Pereira de

Carvalho. Inclusive, em 1799, ele peticionou a concessão de uma sesmaria na localidade do

entorno da atual comunidade de Caquende.

Diz os padres Jerônimo Pereira de Carvalho e Ignácio de Santo Apolônio que são
senhores e possuidores de uma fazenda no lugar denominado de Capão Perto,
Cafanga e Santana no distrito da Aplicação de Nossa Senhora do Porto do Rio
Grande freguesia de Santana de Lavras do Funil. Termo de São João Del Rei. Que
compõem as ditas terras de matos virgens, capoeira, e pasto de criar que pela parte
pelo lado do nascente com terras de dona Anna Maria do Nascimento192.

Ana Maria do Nascimento, mencionada como confrontante da propriedade do padre

Jerônimo Pereira de Carvalho, é a mãe dele. Além do padre Jerônimo, Anna Maria teve outros

10 filhos, entre os quais Tereza Maria de Jesus, que contraiu casamento com Pedro Custódio

Guimarães, tendo o casal um total conhecido de 14 filhos, entre eles o padre Jerônimo

Custódio Guimarães193.

Como se constata, o padre Jerônimo Custódio Guimarães é sobrinho do padre

Jerônimo Pereira de Carvalho e um dos filhos mais jovens do casal Teresa Maria de Jesus e

Pedro Custódio de Guimarães. Porém, no inventário de dona Teresa Maria de Jesus, feito em

1835, não há menção ao padre Jerônimo Custódio entre os herdeiros, o que torna provável que

já tivesse falecido na época194.

Se considerarmos que Anna Antônia tinha “setenta e tantos anos” em 1912, ano em

que faleceu, ou seja, uma idade bastante imprecisa, o nascimento dela poderia ter ocorrido

entre o fim da década de 1830 ou início da década de 1840, o que torna improvável que o

padre Jerônimo Pereira de Carvalho pudesse ser o pai dela, uma vez que ele faleceu em

1824195. Desse modo, a data de nascimento do padre Jerônimo Custódio Guimarães, em 1796,

permite inferir a possibilidade de que ele foi o pai de Anna Antônia196.

196 GUIMARÃES, José. op.cit., p. 12.
195 IPHAN de São João del-Rei – Inventário post-mortem de Jerônimo Pereira de Carvalho, 1824, Caixa nº 690.
194 IPHAN de São João del-Rei – Inventário post-mortem de Teresa Maria de Jesus, 1835, Caixa nº 383.
193 GUIMARÃES, José. op cit., p. 23.

192 APM-SG-CX.39-DOC. 50. As localidades do Capão Perto, Cafanga e Santana, mencionadas na petição e
sesmaria, são denominações de áreas e fazendas da região e muito conhecidas pelos moradores da comunidade.

191 GUIMARÃES, José. op.cit., p. 12-20.
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Se as idades de Anna e Padre Jerônimo Custódio permitem inferir que pudessem ter

relações familiares, há um registro feito no livro de tombo da igreja da Capela do Saco,

realizado pelo padre José Ferreira Leite que foi pároco entre 1919 e 1935 com base nos relatos

do sacristão Sr. Antônio Bonifácio Júnior, que traz elementos importantes.

O seu desenvolvimento seria algo prejudicado pela fundação da Capela do Caquende
pelo Pe. Jerônimo de Guimarães, proprietário das terras do outro lado, é também
descendente de D. Júlia Maria da Caridade.(...)
Ignoram-se os motivos que levaram o Pe. Jerônimo Guimarães neto das ilhoa supra
dicta a erigir tão perto outra Capela; talvez fosse a princípio, simples ermida que se
mudou em Capela pela densidade da povoação bem maior que a do Saco197. (grifos
meus).

Sendo o padre Jerônimo Custódio Guimarães o proprietário das terras do povoado de

Caquende e fundador da capela, a possibilidade de Anna Antônia ser “filha” e “herdeira” das

terras é considerável, sobretudo considerando que a mesma foi proprietária das terras da

fazenda de Caquende, considerada uma “benfeitora das obras da igreja” e a provável doadora

das terras onde se constituiu o povoado de mesmo nome da fazenda.

Cabe destacar que as informações da propriedade das terras do padre Jerônimo não

puderam ser comprovadas por outras fontes, porém é muito provável que os registros possam

ser procedentes, uma vez que houve a preocupação em registrar no livro de tombo da capela o

relato do sacristão dado ao pároco198.

Anna Antônia do Sacramento viveria por 32 anos sem o marido, não contraindo núpcias

novamente. Talvez o fato de já ter 55 anos, no momento que se tornou viúva, e contava com

um número considerável de filhos, a maioria já em idade adulta, fortes para a lida no sítio, e

por possuir certa condição financeira confortável, podem ter sido fatores que contribuíram

para que ela não se casasse novamente. Segundo Hebe Mattos, era uma tendência comum que

pessoas viúvas contraírem novo matrimônio, com certa brevidade, em função de determinadas

condições, entre as quais a “dependência feminina”199.

A década de 1880 foi um marco na vida de Anna Antônia e dos moradores da região

da Aplicação do Saco. Nesse período, conforme já mencionado, pelo menos três comunidades

passaram por mudanças significativas em termos populacionais e territoriais. A comunidade

da Capela do Saco em 1879200, a da Jaguara, provavelmente, em 1873201, e a de Caquende

provavelmente depois de 1880 se considerarmos os relatos orais202, datas que marcam o

processo de doação de terras nessas localidades. É importante destacar que a doação das terras

202 Entrevistas com Irene Miranda Silva Carvalho e Francisca Vilma de Miranda, em julho de 2021, na comunidade
de Caquende.

201 SOUSA, Kátia Mária de. op. cit., p. 59-63.
200 GUIMARÃES, José. 1990, p. 35.
199 MATTOS, Hebe Maria. 2013, p. 72.
198 Ibid., p. 89.
197 AMATO, Marta. op.cit., p. 89.
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se dá em um momento posterior à lei do ventre livre e durante o declínio do escravismo e da

transição para a mão de obra livre.

O que os dados disponíveis permitem inferir é que as doações de terras no entorno das

capelas, a partir da década de 1870, provocaram um aparente crescimento populacional nos

povoados. Observando a própria dinâmica da família Miranda, percebemos que os filhos e

netos se estabeleceram na localidade com a formação de novos núcleos familiares ao longo da

segunda metade do século XIX. E, como será tratado mais adiante, chama a atenção o número

expressivo de casamentos entre primos.

O inventário de um dos filhos mais velhos do casal José Ananias de Miranda e Anna

Antonia, feito em 1919, confirma a situação da família como possuidora de terras em torno da

comunidade de Caquende, em um lugar ainda hoje conhecido como “Sítio dos Dois

Córregos”, além de uma casa na comunidade203. O arrolamento e inventário de Antônio José

de Miranda e de sua esposa, Emília Querubina do Siqueira, realizado em 1927204 fornece um

conjunto de informações sobre alguns proprietários de terras na proximidade da comunidade.

Isso demonstra a concentração de terras nos arredores do povoado nas mãos de membros da

família Miranda.

Cinco alqueires de terra de campo e catas no pasto dos Moinhos no lugar
denominado “Barro Preto” no districto da Victoria, com as seguintes divisas [...]
confrontando com terras de Joaquim Antônio de Miranda, Affonsina Minervina de
São José, Joaquim Pedro de Miranda, Francisco José de Miranda e José Antônio de
Miranda.
Três Alqueires de terras de cultura no lugar denominado “Pasto do Óleo” situado no
mesmo lugar, com as seguintes divisas e confrontações: tomando-se por ponto de
partida a cerca de arame na porteira da entrada, segue esta até o Rio Grande e sobe e
por este outra cerca de arame, segue esta até a porteira onde teve princípio esta
demarcação, confrontando com terras de José Antônio de Miranda, Francisco
Antônio de Paiva e Francisco José de Miranda205.

As terras mencionadas no arrolamento são denominações de áreas que são conhecidas

no povoado como “Barro Preto e “Pasto do Óleo”. Cabe frisar que os confrontantes do casal

inventariado eram parentes, dois irmãos e uma cunhada, no caso Affonsina Minervina de São

José, Joaquim Pedro de Miranda e Francisco José de Miranda; ou sobrinhos, no caso de

Joaquim Antônio de Miranda e José Antônio de Miranda (ver Figura 10). Essas informações

confirmam a hipótese de que a família permaneceu na região e, a maioria, morava na

comunidade206.

Nas duas primeiras décadas do século XX, é possível ter uma ideia de parte do

patrimônio que estava na mão da família Miranda. Os inventários de 1919 e 1927 de José

206 Ibid.
205 Ibid.
204 Ibid.

203 IPHAN de São João del-Rei – Inventário post-mortem de Antônio José de Miranda Emília Querubina do
Siqueira, 1927, Caixa nº 690.
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Ananias Miranda e de Antônio José de Miranda, somados ao patrimônio listado no inventário

de Anna Antônia em 1912207, demonstram um montante de 11:652$500208.

O patrimônio é um fator importante para garantir à família a predominância econômica

e social em âmbito local, além de permitir a reprodução do modo de vida, que possibilitou a

permanência da maioria dos filhos e netos na região nas primeiras décadas do século XX.

A família Miranda, com a primazia da matriarca, desempenhou papel importante na

consolidação da comunidade. É possível verificar isso em algumas atuações da família na

comunidade, como na realização de algumas obras na comunidade e como se tornaram

lideranças locais209. Um exemplo dessa atuação na comunidade foi a doação por parte de Anna

Antônia de dois alqueires de terras para o filho que quisesse construir uma casa paroquial:

Além disso, faz-se menção do ato muito louvável praticado pela finada D. Ana
Antônia do Sacramento que em vida declarou que daria mais de dois alqueires de
terra a um dos filhos que quisesse construir uma casa, que seria pertencente à capela
de Nossa Senhora do Caquende como casa paroquial, tendo apresentado o senhor
Joaquim Miranda, que em virtude dessa oferta encaminhe-se de lotar esse lugar
desse melhoramento construindo aqui essa casa mencionada210.

O Livro de Contas da Capela de Nossa Senhora do Carmo, de Caquende, demonstra a

atuação importante de Anna Antônia nas primeiras décadas do século XX e ressalta que ela

“daria mais dois alqueires de terras a um filho que quisesse construir uma casa na

comunidade”. Essa é uma evidência que reforça a hipótese de que ela foi a doadora das terras

da comunidade.

210 Livro de Conta da Capela de Nossa Senhora do Carmo, de Caquende, p. 22-23.

209 Arquivo da Capela de Nossa Senhora do Carmo, em Caquende, Caderno de atas do Apostolado da Oração com
atas das reuniões de 1910 a 1944.

208 Ao longo do século XIX, a unidade monetária era o mil réis, que era grafada da seguinte forma: 1$000. Hum
conto de réis equivalia a um milhar de mil-réis e se grafava 1:000$000. Portanto o montante dos inventários de José
Ananias de Miranda e Antônio José de Miranda totalizaram onze contos, seiscentos e cinquenta e dois mil e
quinhentos réis. Ao longo do texto para melhor fluidez não será usada a escrita por extenso dos valores monetários.
ANDRADE, Marcos Ferreira de. 2008. p.65.

207 IPHAN de São João del-Rei – Inventário post-mortem de Antônio José de Miranda Emília Querubina do
Siqueira, 1927, Caixa nº 690 e IPHAN de São João del-Rei – Inventário post-mortem de José Ananias de Miranda,
1919, Caixa nº 685.
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Figura 14 – Fotos da casa paroquial construída por Joaquim Pedro de Miranda

Fonte: Acervo pessoal. Imagem feita em 2023 pela moradora da comunidade Audineia
Miranda.

A Ordem Religiosa do Apostolado da Oração, embora sem data conhecida de fundação

na comunidade de Caquende, tem registro das reuniões em atas que remontam a 1910. As

informações contidas revelam a presença de membros da família Miranda na referida ordem

religiosa. Muitos deles estavam em cargos da diretoria da entidade, isso não chega a ser

surpresa, uma vez que os membros da família compunham a maior parte dos moradores da

comunidade. Em uma das primeiras atas disponíveis, de 1910, há registro de três pessoas da

família, dois filhos e um neto, como membros da direção da congregação211.

Além de ser a provável doadora do terreno no entorno da Igreja e ter destinado terras

para a construção de uma casa paroquial, Anna Antônia e família estiveram envolvidas nas

obras de reforma, ampliação e compra de suprimentos para a Capela de Nossa Senhora do

Carmo, que suponho tenha ocorrido a partir da década de 1890212.

Algumas das celebrações ocorridas no fim do século XIX e começo do XX confirmam

a crescente consolidação da comunidade. Em todas elas, atuavam membros da família

Miranda. Um momento simbólico de mudança no povoado, ocorreu no dia 16 de julho de

1899, quando foi realizada a benção da imagem da santa recém-adquirida, contando com a

presença de três padres na celebração. Também merecem nota as obras que ocorreram em

1908 e 1909 na capela, para o acréscimo na dimensão desta, sugerindo que a igreja estava em

processo de ampliação213.

Tal ampliação parece ter sido a segunda pela qual esta passaria, provavelmente devido

ao aumento de fiéis que começaram a frequentar a localidade, uma vez que a antiga ermida foi

elevada à categoria de capela hipoteticamente em 1896, pois o livro de Contas da Capela tem

termo de abertura datado de julho de 1896. A ampliação do templo, a meu ver, tem relação

213 CARVALHO et al., [s. n.], op cit., p. 5.

212 Livro de Contas da Capela de Nossa Senhora do Carmo, de 1896. Localizado na Capela de Nossa Senhora do
Carmo, em Caquende.

211 Cadernos de atas do Apostolado da Oração com atas das reuniões de 1910 a 1944 podem ser encontrados na
Capela de Nossa Senhora do Carmo, em Caquende.
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com a própria dinâmica de expansão da comunidade. Assim, capela e comunidade passaram

por um processo de mudança em razão do crescimento populacional, dando a comunidade

uma maior importância em termos regionais214.

Analisando os assentos da Paróquia de Nossa Senhora de Nazaré, quando a capela de

Nossa Senhora do Carmo a ela estava subordinada, só encontramos registros de celebrações

ocorridas depois do ano de 1896, e com um número bastante expressivo em determinados

anos do início do século XX215.

Um momento bastante peculiar, e que confirma o crescente número de celebrações na

capela de Caquende, foi a realização de três casamentos em conjunto no dia 17 de julho de

1909. Todos os noivos são netos de Anna Antônia e de Ananias José. A data também se

reveste de caráter especial para a localidade, pois foi no dia posterior ao dia 16 de julho, que é

dedicado a Nossa Senhora do Carmo. Assim, é muito provável que tenha ocorrido no contexto

de celebração dos festejos da padroeira216.

O prédio da antiga Capela (ver figura 15), que foi elemento da constituição da

comunidade, foi demolido em 1960 para a construção de uma nova capela. As justificativas

que levaram a demolição estão descritas em um documento provavelmente do começo da

década de 1960, período de construção da represa de Camargos e que se encontra nos arquivos

da paróquia de São Sebastião da Vitória, o documento explicita os prejuízos que a construção

da represa de Camargos trouxe à comunidade, conforme já apontado no capítulo I.

“A Capela de Nossa Senhora do Carmo de Caquende, situada às margens do Rio
Grande (represa de Camargos) está em péssimas condições de conservação: paredes
fora do prumo e telhado desabando. Não tem mais condições de garantia para
celebrarem os ofícios religiosos dentro dela.
Assim sendo, os habitantes humildes Capela do Caquende, que nenhuma indenização
receberam com os prejuízos causados pela Represa de Camargos, juntamente com seu
Pároco, Pe. Antônio Lopes, vêm pedir às autoridades e ao povo em geral uma
colaboração para reconstruir a Capela, que por vontade unânime de todos não querem
a mudança da Capela para outro local217.

O relato de Irene Miranda apresenta as motivações que levaram à demolição do prédio

e que dialoga com o documento mencionado anteriormente.

Oh, Denilson... assim, a Igreja já estava bem velha mesmo e aquela primeira parte
que eu te falei, ela teve uma rachadura. Que ela era daquele tipo ali (mostra com as
mãos em direção à igreja). Só que era virada o contrário. Então rachou ali, deu uma
rachadura de cima para baixo. Ali naquela posição, e aí eles consertaram, umas duas
vezes, mas aquilo persistiu218.

218 Entrevista com Irene Miranda Silva Carvalho, em julho de 2021, na comunidade de Caquende.
217 Arquivo da Paróquia de São Sebastião da Vitória, Distrito de São Sebastião da Vitória.
216 Ibid.

215 Arquivo da Paróquia de Nossa Senhora de Nazaré, Livros de registros de casamentos 3 (1904-1927), Nazareno,
MG. Disponível em: https://www.familysearch.org/pt/. Acesso em: 26 mar. 2023.

214 AMATO, Marta. op.cit., p.89.
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Figura 15 – Foto da antiga Capela de Nossa Senhora do Carmo, demolida em 1960

Fonte: Acervo pessoal de Francisca Vilma de Miranda, autor e ano desconhecidos.

Em outro relato de Irene Miranda, fica patente a atuação de Anna Antônia como uma

pessoa que mandava e comandava as ações na localidade.

Irene: Já me contaram que ela doou esse pedaço de terra para os pobres fazerem as
casas, aqueles que não tinham a posse de terra. Fazerem as casas aqui. E a ordem
dela foi a seguinte: “Pode fazer as casa, desde que dê para cair as duas goteiras. Pode
fazer a casa!” Quer dizer, bem próximas, né? Aqui caía goteira de lá e de cá. Não
precisava fazer longe uma da outra não. Então foi fazendo, mas eles fazia longe uma
da outra. Depois foi chegando mais gente. Pegando os meio, né? E dizem até que ela,
que ela que comandou. Pelo menos a primeira parte da feitura da Igreja. A primeira
parte da segunda parte. Porque já tinha uma ermida. Que eu não sei nem ideia de
quem tinha feito219.
Entrevistador: Há uma questão importantíssima, que a senhora levanta, para mim.
Então ela construiu a segunda parte da igreja?
Irene: Me falaram que sim!
Entrevistador: Então antes de ela construir já tinha uma outra igrejinha?
Irene: Já tinha, já tinha!
Entrevistador: E sabe quem construiu?
Irene: Não sabe ao certo!
Entrevistador: Pode ser então que existia a igreja e a comunidade foi formada?
Irene: Não se sabe. Eu sei que, dizem, que ela morava lá. No Barro Preto, que ela
que comandava os primeiros trabalhos aqui. Juntava o pessoal, os homens. E botava
eles para trabalhar. Ai eu não sei como que era, se eles mesmo faziam as paredes,
essas coisas eu não sei. Só sei que a segunda parte da Igreja era feita de soalho. O
piso era assoalho. E as paredes bem altas. E tinha um coro que era de madeira.
Aquele couro igual ao da Jaguara220 (grifos meus).

São inúmeros os aspectos importantes nesse trecho do relato, mas o ponto que destaco

é a fala da bisneta da Anna, que, em alguns momentos, usa as palavras “comandar” e “ordem”

para descrever a ação de “Saninha”. Considero que esta é mais uma evidência do poder

exercido pela família Miranda e sua matriarca, algo que está de modo bastante presente na

memória da comunidade.

A própria menção a Anna Antônia no diminutivo, “Saninha”, está inserida na tônica do

220 Entrevista com Irene Miranda Silva Carvalho, em julho de 2021, na comunidade de Caquende.
219 Ibid.

70



uso de diminutivos como forma de demonstrar proximidade e intimidade. Sobre isso, Lília

Schwarcz argumenta que:

O povo costumava cumprimentá-los com reverência, chamando-os por apelidos, pelo
primeiro nome ou até pelo diminutivo deste. Se tais práticas denotavam
proximidade, ao mesmo tempo sublinharam o respeito pelos senhores paternalistas
que se foram enrijecendo na área rural. Ou seja, o uso “intimidade” apenas encobria
hierarquias estáveis de poder. É esse, aliás, o argumento do historiador Sérgio
Buarque de Holanda, que em seu livro Raízes do Brasil (1936) comentou o uso
disseminado desses expedientes como forma de misturar relações públicas e privadas
e guardar uma certa proximidade que disfarça a real e estrita distância social. Os
proprietários podiam ser publicamente chamados de “sinhô”, “nhonhô”, “ioiô”,
“senhor Fulaninho”, mas jamais abriam mão da distância social ou deixavam de
escolher quem podia (ou não) entrar em seus círculos íntimos de relação221.

Essa característica de controle da comunidade e “comando” exercido por Anna

também é corroborada no relato de outras pessoas. Zico Cesário descreve a forma de agir de

Anna Antônia como se ela fosse uma “chefona”.

Entrevistador: E no Caquende, quem começou a construção da igreja? Quem era o
dono ou dona da fazenda, o senhor já ouviu falar?
Zico: Lá quem fez a igreja foi os Miranda antigo. Que morava lá na Cafanga
(fazenda). Entrevistador: E tinha uma dona? Conta para mim essa história.
Zico: Esqueci o nome dela, ela usava vestido comprido, não sei se era Aninha que
ela chamava. Ah! Ela chegava na rua e quem tava na rua caçava seu rumo e ia
trabalhar, ela não queria ver ninguém à toa. E tinha que fazer o que ela mandava.
Entrevistador: Então ela era meio a chefe?
Zico: Ela era meia chefe! Era chefona mesmo, o povo respeitava ela como se
respeita um pai.
Entrevistador: Então será que foi ela que doou o terreno lá do outro lado para o
pessoal construir?
Zico: Sim, foi ela222.

Os relatos orais são claros quanto à postura de controle exercida por Anna Antônia na
microrregião do povoado de Caquende. Tal “presença” se faz ecoar na documentação da

comunidade depois da morte dela, por meio de registros que denotam deferência e

consideração por parte dos moradores e parentes, como nos trechos a seguir:

Proposta apresentada pelo nosso diretor de se consignar nesta ata um voto de pesar
pelo falecimento da associada Anna Antônia do Sacramento - que tanto tinha
trabalhado para engrandecimento, progresso e esplendor do culto do Sagrado
Coração de Jesus nesta capela, e de se mandar celebrar missa de trigésimo dia por
parte deste centro223.

Além disso, faz-se aqui menção do ato muito louvável praticado pela finada D. Anna
Antônia do Sacramento, que em vida declarou que daria mais dois alqueires de terra
a um dos filhos que quisesse construir uma casa, que seria pertencente à Capela de
Nossa Senhora do Carmo de Caquende224.

224 Registro feito dia 16 de julho de 2023 no Livro de Contas da Capela de Nossa Senhora do Carmo, de Caquende.
32-33.

223 Ata do dia 30 de março de 1912 registrada no Caderno de atas do Apostolado da Oração com atas das reuniões de
1910 a 1944, que se encontram na Capela de Nossa Senhora do Carmo, em Caquende.

222 Entrevista com Zico Cesário, em 22 de junho de 2022, na comunidade da Capela do Saco.
221 SCHWARCZ, Lília Moritz. Sobre o autoritarismo brasileiro. São Paulo: Companhia das Letras, 2019,  p. 36.
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O nosso diretor em sinal de amor e gratidão convidou a este centro ao oferecimento
de um padre Nosso em sufrágio da alma da finada D. Anna Antônia do Sacramento -
a quem está Capella é devedora de tantos actos de generosidade e de sacrifícios, que
em vida soube praticar com toda boa vontade225.

Mesmo 7 anos após a morte de Anna, em reunião do grupo local do Apostolado da

Oração, é solicitado aos presentes que se faça uma prece à alma da finada pelos muitos “atos

de generosidade e de sacrifícios” dedicados à capela local. Outro registro faz referência aos 11

anos do falecimento da matriarca, enaltecendo a figura de Anna Antônia, ao considerar “ato

muito louvável” a doação de “mais dois alqueires de terras” ao filho que construísse uma casa

paroquial226.

Essas manifestações de apreço têm em conta a presença massiva de familiares dela na

comunidade. E a construção de uma imagem de pessoa carismática, o que não fica tão

evidente nos relatos orais, mesmo que parta de alguns descendentes, se dá mais no sentido de

força e controle.

É provável que os registros das atas do Apostolado da Oração, por se tratarem de

anotações de cunho religioso, podem ter omitido informações sobre a conduta de mando de

Anna Antônia em relação aos moradores locais, sobretudo aqueles que não compuseram o

núcleo familiar dela.

Em 1913, um ano depois da morte de Anna Antônia, realizou-se a construção de um

cemitério na comunidade de Caquende227. O que poderia ser entendido como uma necessidade

da comunidade pode ter um outro sentido que extrapola a mera necessidade prática de ter um

local de sepultamento dos membros da localidade. A documentação revela que a

movimentação para o começo da obra do cemitério ocorreu apenas cinco meses depois do

falecimento, em abril de 1913228. Não me parece ser mera coincidência o fato de se ter tomado

a iniciativa de construção do campo-santo imediatamente depois da morte de uma das figuras

centrais no processo de constituição da comunidade.

228 Arquivo da Paróquia de Nossa Senhora de Nazaré, Livros de registros de óbito 3 (1890-1920), Nazareno, MG.
Disponível em: https://www.familysearch.org/pt/. Acesso em: 16 out. 2021.

227 Ibid., p. 24-25.

226 Registro feito dia 16 de julho de 1923 no Livro de Contas da Capela de Nossa Senhora do Carmo, de Caquende,
p.32-33.

225 Ata do dia 25 de março de 1919 registrada no Caderno de atas do Apostolado da Oração com atas das reuniões de
1910 a 1944, que se encontram na Capela de Nossa Senhora do Carmo, em Caquende.
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Figura 16 – Imagem do cemitério de Caquende

Fonte: Acervo pessoal, foto de Audinéia Miranda, 2023.

Anna foi sepultada no cemitério da Capela do Saco, “fora” de terras e da comunidade à

qual pertencia. Apesar de próximas e com relação constantes, o sentimento de pertencimento a

cada povoado parece ser uma marca bastante forte das comunidades da região do antigo

distrito da Aplicação do Saco.

Outra questão significante para reflexão é o fato de que o cemitério pode ser a marca

definitiva da consolidação das comunidades, pois a formação destas está intrinsecamente

ligada às capelas e ermidas229. Nesse sentido, a presença de um cemitério pode ser uma marca

que reforça a perenidade da comunidade. Os que ali nasceram, se casaram, constituíram as

suas famílias, poderiam também, finalmente, ser sepultados.

A maioria das localidades da região tem cemitério, se focarmos somente na região das

comunidades da Jaguara, de Caquende e da Capela do Saco, observamos que se trata de uma

área pequena, cuja população é diminuta, e a distância em linha reta das três comunidades não

ultrapassa 8 quilômetros. Mesmo nessa área restrita de espaço e pessoas, cada comunidade

tem capela e cemitério próprios, demonstrando o quanto esses espaços reforçam o vínculo

entre seus membros.

Há de se destacar que nas 5 décadas que a família ficou sob a liderança de Anna

Antônia, esta se estruturou em torno de um modelo composto pela chefe da família, os filhos

solteiros e casados, noras e netos, todos atuando de modo conjunto na comunidade e

arredores, construindo um microcosmo de poder e controle. Mas se considerarmos a postura

de comando que os relatos orais sugerem que a matriarca exercia na comunidade, tal controle

se dava tanto em relação aos membros da família quanto às pessoas da comunidade que não

compunham o núcleo familiar fundador do povoado.

Essas características remetem a um formato tradicional de família patriarcal que se

mantém ao longo do século XIX. A família Miranda já poderia exercer a ação na região na

figura do seu patriarca, mas os elementos mais sólidos remetem ao período que a família teve

229 MATA, Sérgio da. op. cit., p. 156-159.
73



como chefe “Saninha”.

No que tange à presença da família patriarcal em Minas, cito o trabalho de Silvia Maria

Brüguer sobre São João del-Rei, o qual faz uma releitura da obra de Freyre sobre o caráter

patriarcal presente nas famílias de Minas: “Creio que, quando se entende por patriarcalismo

um conjunto de valores e práticas que coloca no centro da ação social a família, fica difícil de

se questionar a sua presença em Minas ou em qualquer outra parte da Colônia ou do

Império”230.

No próximo tópicos deste capítulo, vou explorar os detalhes dos inventários da família

e buscar elementos que possam ajudar a compreender a condição econômica e social dos

Mirandas.

2.2 Aspectos econômicos da família Miranda

Com a morte do patriarca, Ananias José de Miranda, em dezembro de 1880, que não

deixou testamento, a família Miranda procedeu à abertura do inventário. A avaliação inicial

dos bens apontou um patrimônio bruto composto de terras, casa, moinho, móveis e rebanho de

bovinos e suínos, tudo avaliado em 6:799$500231.

Em 1912, a família novamente se encontrava na mesma situação, a matriarca faleceu

com “setenta e tantos anos”, sem deixar testamento, o que levou os herdeiros a providenciar o

inventário. A avaliação de terras e de um moinho velho totalizou um patrimônio de

3:652$500, sendo um total de 36 alqueires de terras232.

Em 1918, José Ananias de Miranda, um dos filhos mais velhos do casal, faleceu e sua

esposa, Afonsina Minervina de São José, fez o inventário, sendo arrolado um patrimônio no

valor de 7:000$000, sendo 56 alqueires de terras, alguns bens e um rebanho de bovinos, para

serem partilhados entre os seus herdeiros”233. Fato semelhante ocorreu com Antônio José de

Miranda e a esposa, Emília Querubina de Siqueira, ambos falecidos em 1929, e possuíam bens

arrolados no valor de 3:000$000, representado por 8 alqueires de terras e uma casa pequena

em mau estado de conservação234.

Esse conjunto documental permite verificar ao longo de cinco décadas a condição

econômica da família Miranda, com o patrimônio permanecendo concentrado nas mãos dos

familiares, fato determinante para que a família exercesse influência na comunidade de

Caquende do fim do século XIX até meados do século XX.

Os detalhes dos inventários são elementos que possibilitam reconstituir questões sobre

234 IPHAN de São João del-Rei – Inventário post-mortem de Antônio José de Miranda Emília Querubina do
Siqueira, 1927, Caixa nº 690.

233 Inventário post-mortem de José Ananias de Miranda, 1919, Caixa nº 685.
232 IPHAN de São João del-Rei – Inventário post-mortem de Ana Antônia do Sacramento, 1912, Caixa nº 689.
231 IPHAN de São João del-Rei – Inventário post-mortem de Ananias José de Miranda, 1881, Caixa nº 1.610.
230 BRÜGGER, Silvia Maria Jardim. op.cit., p. 63.
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a vida e o estilo de vida, porém informações consideradas básicas costumam estar ausentes,

como “o local de moradia do inventariado, nomes dos pais, lugar de nascimento, causa da

morte”. Homens e mulheres dos séculos passados não registravam informações que

consideravam ser de conhecimento do círculo social mais próximo235. Afinal, os inventários

não objetivavam legar à posteridade as informações, era apenas um instrumento de utilidade

da vida cotidiana e cobriam um recorte de momento; diferentemente dos testamentos, que são

mais detalhados e têm a função de garantir que o desejo do testador seja executado

post-mortem236. A historiadora Sheila de Castro Faria descreve essa diferença de abordagem

dos inventários e testamentos:

Se os inventários post-mortem pouco ou nada dizem da situação material dos
homens e mulheres à época da sua morte, o mesmo não ocorria com os testamentos.
Extremamente ricos, esta fonte permite o conhecimento da origem e dos nomes dos
pais dos testados, número de casamentos e de filhos (muitas vezes enumerando-se os
já falecidos) e uma infinidade de detalhes individuais sobre sentimentos e relações
familiares237.

O patrimônio da família Miranda, em 1880, foi declarado no inventário de Ananias

José de Miranda, valor total foi de 6:799$500 brutos, do qual a parte mais valiosa eram as

terras, que somavam 79 alqueires, composta de campos e matos, com avaliação de 5.457$500;

além de uma casa deteriorada com quintal e um paiol velho, avaliados em 25$000; um moinho

coberto de telha deteriorado, avaliado em 50$000; alguns móveis de madeira e outros objetos

como arreios, avaliados em 200$000238.

Quando Ananias faleceu, quatro dos nove filhos já estavam casados; Mariana, José

Ananias, Antônio e Maria das Dores. No entanto, eles ainda residiam na região e eram

proprietários de terras como os pais, fato comprovado pela localização das terras em

contiguidade com a sítio da família239.

O inventário de Ananias registrou uma dívida de aproximadamente 1.000$000 nas

praças comerciais de São João del-Rei e Nazareno, o equivalente a cerca de 20% do

patrimônio bruto240. Esse endividamento extrapola a média para o período que predominou na

região, a qual era estimada em 13% do valor bruto nos estudos feitos para São João del Rei,

sendo o da família, portanto, superior ao patamar normal241.

As dívidas foram contraídas em estabelecimentos comerciais nas praças de São João

del-Rei e Nazareno. Identifiquei que estes, além de serem especializados no comércio geral e

241 GRAÇA FILHO, Afonso de Alencastro. op. cit., p. 108
240 IPHAN de São João del-Rei – Inventário post-mortem de Ananias José de Miranda, 1881, Caixa nº 1.610.

239 IPHAN de São João del-Rei – Inventário post-mortem de Antônio José de Miranda Emília Querubina do
Siqueira, 1927, Caixa nº 690.

238 IPHAN de São João del-Rei – Inventário post-mortem de Ananias José de Miranda, 1881, Caixa nº 1.610.
237 Ibid., p. 226.
236 Ibid., p. 225-228.
235 FARIA, Sheila de Castro. A Colônia em movimento. Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 1998. p. 226.
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vender uma infinidade de produtos de consumo, como tecidos, açúcar, milho, polvilho,

aguardente e café, também forneciam empréstimos em dinheiro242.

Sobre esse fornecimento de crédito de pequena monta, Afonso Graça Filho aponta que

o “modelo paradigmático do crédito mercantil sanjoanense foi o da concessão de pequenos

valores a inúmeras pessoas”243.

Além do financiamento nas lojas comerciais, havia pessoas que forneciam

financiamento sem serem casas comerciais, como os empréstimos feitos pela família com José

Antônio Pereira, que diversas vezes forneceu recursos tanto para Ananias José como para

Anna Antônia. Esses empréstimos eram praticados com a cobrança de uma taxa regular de

juros, demonstrando a atuação financeira exercida por José Antônio Pereira, prática comum

por parte da elite financeira de São João del-Rei, que se destacou como um centro não só

produtor agrícola importante, mas também como centro financeiro244. Acerca desse papel de

centro financiador que a praça de São João del-Rei passou a exercer, Afonso Graça Filho

argumenta que:

O capital comercial, transmutado em usuário, foi capaz de formar o embrião de um
setor bancário extremamente importante para a região da Vertentes, consolidando o
papel de intermediário da praça de São João Del Rei, com a característica sui generis
de estar desvinculada diretamente da economia agrário-exportadora245.

A relação de dependência dos comerciantes e financiadores para a sustentação da

família de Ananias José é comprovada no inventário dele, pois a liquidez e o fornecimento de

parte dos suprimentos é algo que ocorreu com certa frequência. Nunca grandes compras ou

empréstimos vultosos, apenas somas que eram usadas para pequenas operações financeiras246.

O abatimento da dívida da família com os estabelecimentos comerciais era realizado em

dinheiro, mas também ocorreu pagamento feito com o excedente de produtos do sítio: uma vez

com queijos e na outra com um lote de rapaduras para dois estabelecimentos comerciais em São

João del-Rei. Cabe destacar que o balanço financeiro apresentado no inventário não apontou

que a dívidas fossem quitadas por completo e o preço dos produtos da fazenda, comparado ao

montante da dívida, era muito reduzido247.

Analisando esses dados e considerando a região em que habitavam, é possível afirmar

que a família, com suas posses e o grau de endividamento, fazia parte de uma faixa social

intermediária, do ponto de vista econômico. Com certeza não era uma família pobre, para os

locais e padrões da época, ainda mais se comparada com pessoas que não possuíam terras.

Afonso Graça Filho, em pesquisa feita nos inventários da cidade de São João del-Rei

247 Ibid.
246 IPHAN de São João del-Rei – Inventário post-mortem de Ananias José de Miranda, 1881, Caixa nº 1.610.
245 Ibid.
244 Ibid., p. 25.
243 GRAÇA FILHO, Afonso de Alencastro.op cit., p. 73.

242 IPHAN de São João del-Rei – Inventário post-mortem de Ananias José de Miranda, 1881, Caixa nº 1.610.
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do século XIX, constatou que a riqueza nessa região, apesar de ser concentrada na mão de

poucos proprietários, ainda assim era mais bem distribuída na sociedade, quando comparada

às cidades do Rio de Janeiro e Salvador248.

O autor ainda detalha no estudo que, no período de 1881-1885, 35,1% dos inventários

em São João del-Rei apontavam “fortunas” entre 2:100$000 e 10:000$000, classificando esses

proprietários como pertencentes a um setor intermediário na comarca do Rio das Mortes. Essa

classificação nos permite, de modo geral, comparar com o monte-mor da família Miranda, o

qual foi calculado em torno de 6:000$000, o que enquadraria a família nesse segmento

social249.

Sendo assim, é possível afirmar que exploravam suas terras e rebanhos para garantir a

sobrevivência, mas a produção era insuficiente para permitir a inserção nos circuitos

comerciais mais amplos250.

Mas algo que possivelmente ocorreu foi a comercialização de produtos do sítio com

vizinhos e pequenos estabelecimentos locais. A região onde está o sítio do Barro Preto e a

comunidade de Caquende foi ponto estratégico na rota do Caminho Velho, uma vez que se

localiza próximo a um dos pontos de travessia do Rio Grande.

Esse aspecto permite supor que pudesse existir no local algum tipo de estabelecimento

comercial, como um rancho ou venda, sobretudo considerando a posição do distrito da

Aplicação do Saco na rota do Caminho Velho e a necessidade de garantir suprimentos para os

viajantes que cruzavam a região251. De certo modo, a Lista Nominativa de 1839 denota essa

possibilidade, pois constatei a existência de pelo menos três pontos comerciais, as

denominadas “vendas”, no distrito, um dos quais estava situado no segundo quarteirão, onde

se localizava o sítio do Barro Preto, pertencente à família Miranda252.

Os períodos de comparação são distantes, porém o resgate dessa informação é uma

forte indicação da existência de um comércio entre as vendas e os pequenos produtores que

haviam na primeira metade do século XIX na região, e que acreditamos tenham se mantido ao

longo do tempo, perdurando na segunda metade do século XIX.

Esse comércio foi comum no país e serviu como ponto de abastecimento das

populações locais e viajantes no século XIX253. Clotilde Paiva faz uma diferenciação desse

tipo de comércio em Minas, com predomínio de vendas nas áreas rurais e armazéns nas áreas

mais urbanas.

253 FRANCO, Maria Sylvia de Carvalho. Homens Livres na ordem escravista. 4° edição. São Paulo: Fundação
Editora da UNESP, 1997, p. 73.

252 Lista Nominativa de 1839. MP-CX.08-DOC. 31.
251 IPHAN de São João del-Rei – Inventário post-mortem de Ananias José de Miranda, 1881, Caixa nº 1.610.
250 Ibid.
249 GRAÇA FILHO, Afonso de Alencastro. op. cit., p. 144-145.
248 IPHAN de São João del-Rei – Inventário post-mortem de Ananias José de Miranda, 1881, Caixa nº 1.610.
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As vendas eram de menor porte e tendiam a vender aguardente e molhados; as lojas
e armazéns eram negócios de maior porte e com maior diversificação quanto aos
gêneros (vendendo aguardente, fazenda seca, espíritos importados, molhados em
geral, ferragens, remédios – botica, etc.). É difícil consolidar uma definição de cada
tipo254.

É importante frisar que esses estabelecimentos exerceram o comércio miúdo,

fornecendo e recebendo produtos dos mais diversos tipos. A falta de moeda circulante

provocava a existência de um comércio baseado em transações comerciais de produtos da

região. A população contraía dívidas nas “vendas” e as quitava com produtos, exercendo um

duplo papel de consumidor e abastecedor do estabelecimento, “vendas e vendeiros parecem

ter se situado nos interstícios da economia mercantil e de subsistência255.

Essas casas comerciais, pela diversidade de produtos que negociavam, também foram

espaços de diversão e ajustes de negócios e trabalho, sendo frequentadas por uma diversidade

de homens, tanto escravos como homens livres. Afinal, nas regiões afastadas, elas exerciam o

papel de estabelecimento comercial, mas também tinham a função de ser um espaço de

socialização256.

“As vendas” adentraram o século XX e resquícios da atividade são perceptíveis ainda

hoje em comunidades como Caquende e Jaguara, mantendo algumas de suas características

originais, especialmente como espaços de socialização, acerto de trabalho e, claro, a função

básica de fornecer toda uma variedade de produtos aos moradores e visitantes.

Outro ponto importante que emerge da documentação da família é a ausência de mão

de obra escrava na propriedade, pelo menos no momento do falecimento do patriarca. É

preciso ponderar que o fato de não ter sido relatado no inventário de Ananias nenhum cativo,

isso não quer dizer que a família não tenha usufruído do trabalho de escravos nos anos

pretéritos.

Com o fim do tráfico atlântico de cativos, houve um deslocamento da propriedade

cativa para as mãos dos proprietários mais ricos, o que pode justificar o fato de eu não ter

encontrado nos registros menção à mão de obra cativa na propriedade da família Miranda. Por

outro lado, na comarca do Rio das Mortes, Graça Filho aponta uma gradativa elevação do

preço dos cativos com o correr do século XIX.

Na segunda metade do século XIX, após o fim do tráfico transatlântico de escravos
(1850), o preço médio dos escravos disparou, sendo a sua maior elevação nos anos
de 1860, quando o seu preço mais do que dobra em comparação às avaliações do
início da década anterior. Essa valorização dos preços dos escravos no mercado
sanjoanense deve-se à escassez, já sentida em meados da década de cinquenta, é
lógico, devido à alta dos preços ocasionadas pelo fim do tráfico257.

257 GRAÇA FILHO, Afonso de Alencastro. op cit., p. 207.
256 MATTOS, Hebe Maria. Ao sul da História. São Paulo:Editora Brasiliense, 1987, p. 108.

255 MOURA, Denise Aparecida Soares de. Saindo das Sombras: homens livres no declínio do escravismo.
Campinas: Unicamp, 1998. p. 249.

254 PAIVA, Clotilde Andrade. op cit., p. 82.
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Ao longo da segunda metade do século XIX, o que se percebe nos estudos sobre

cativos é a redução da presença destes nos inventários dos “homens pobres livres”. Além do

aumento do preço, que promove uma concentração, outros fatores também contribuíram para

essa dinâmica. Hebe Mattos argumenta que esse declínio da presença escrava nas

propriedades de homens menos abastados desde meados do século XIX teria como causa a

seguintes questões:

Também a extinção do tráfico atlântico de escravos e o encarecimento do preço do
cativo que lhe sucedeu não apenas inviabilizaram a aquisição de novos cativos para
muitos antigos senhores, como também frequentemente estes levaram a se desfazer
daqueles no quadro de intensificação do tráfico interno que sucedeu ao tráfico
atlântico258.

Assim, apesar da ausência de evidências, até o momento, que possam ligar a família

Miranda à posse de cativos, não se pode excluir que em algum momento, quando a mão de

obra cativa foi mais acessível às camadas intermediárias da sociedade, a família tenha

utilizado mão de obra escrava.

Aliás, é mister relatar que a localidade figurou como umas das regiões em Minas

Gerais com a mais alta concentração de escravos nos idos da década de 1830-1840. O

pesquisador Marcos Andrade, em estudo baseando-se nas Listas Nominativas para a região de

Carrancas, da qual o distrito da Aplicação do Saco fazia parte, constatou a elevada

concentração de cativos: “dispomos de informações para quatro distritos: São Tomé das

Letras, Luminárias, Aplicação do Saco e Carrancas. A tendência de concentração de escravos

é mantida, sobretudo para o distrito de Carrancas e Aplicação do Saco”259. Essa alta

concentração cativa na região é mais um indício de que a família Miranda também possa ter

sido proprietária de escravos nas décadas anteriores a 1880.

Em 1839, a população livre no distrito representava apenas 42,8% do total, e uma

parcela significativa desses homens e mulheres era composta por pessoas pardas livres e

libertas, além de pretos libertos, a maioria não tinha cativos ou tinham número reduzido260.

Ao analisar as Listas Nominativas, pode-se perceber alguns indícios da existência das

povoações, ou mesmo processos de formação, do que viriam a ser as comunidades de

Caquende e da Jaguara. Essas listas apontam que, para o segundo quarteirão do distrito, havia

um contingente maior de pessoas pardas livres e libertas e pretas libertas, sendo estes os

chefes de 25 fogos, tendo apenas oito fogos com chefia de pessoas brancas.

Essa situação pode ser um indicativo da formação de algum agrupamento comunitário,

mas é impossível determinar qual das futuras comunidades poderia estar em formação ou

260 Lista Nominativa de 1839. MP-CX.08-DOC. 31.
259 ANDRADE, Marcos Ferreira de. 1996, p. 98.
258 MATTOS, Hebe. 2013, p. 102.
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mesmo formada, mas considero que seja um indício dos primórdios de uma ou mais

comunidades.

Mesmo sendo uma área rural, existe uma diversidade profissional que foi possível

identificar nos fogos, a qual englobava vários tipos de ocupações, tanto as mais ligadas à lida

com a terra – condutores de boiada, boiadeiros, carreiros, tropeiros – quanto aquelas mais

ligadas às atividades de suporte às propriedades rurais – alfaiates, fiadeiras, parteiras e outras

profissões que formavam um conjunto auxiliar das propriedades rurais261.

A primeira constatação é que algumas interpretações históricas tratavam o segmento

como um grupo único, mas Hebe Mattos questiona essa visão, em decorrência das inúmeras

diferenciações sociais, econômicas e de dependência que predominavam nesse estrato

intermediário da sociedade, o que dificulta defini-lo como um único grupo social262.

Os tipos sociais muito diversos, podendo-se destacar entre esses grupos os posseiros,

sitiantes, jornaleiros, camaradas, vendeiros e um amplo espectro que não pertencia aos dois

principais segmentos sociais que caracterizavam a sociedade escravista: o dos senhores e o

dos escravos. O primeiro é formado tanto por proprietários de terras como por grandes

comerciantes263.

As características que definem esse estrato da sociedade foram debatidas ao longo do

tempo por vários pesquisadores. O debate centrou sobretudo em quais elementos definiriam

esse segmento social; assim pude perceber diversas perspectivas classificatórias sobre o grupo

dos “homens livres pobres”, como a clássica definição feita por Maria Sylvia de Carvalho

Franco, que centra esse estrato social em duas bases, a enorme diversidade de tipos sociais e

uma dependência pessoal em relação aos grandes proprietários264.

Uma característica marcante dos homens livres pobres foi a dependência da mão de

obra familiar na realização de atividades, mesmo tendo cativos, sendo possível a atuação lado

a lado de escravos e homens livres, o que pode ter ocorrido no caso dos membros da família

Miranda, garantindo a dinâmica do trabalho no sítio.

Com as informações dos inventários, é possível deduzir algumas das atividades

agrícolas que possivelmente eram desenvolvidas na propriedade desta família. Como por

exemplo a existência de uma a plantação de cana-de açúcar necessária para a produção de

rapadura e uma engenhoca que poderia servir para a moagem de cana. Em 1879, o pagamento

de uma dívida na casa comercial de João de Souza Caldas, em São João del-Rei, foi feito com

27 rapaduras, avaliadas em 3$240, o que parecia acontecer com certa frequência, pois, como

264 FRANCO, Maria Sylvia de Carvalho. op. cit., p. 73.
263 Ibid.
262 MATTOS, Hebe. 1987.

261 GODOY, Marcelo Magalhães . Dicionário das ocupações em Minas Gerais no século XIX, acompanhado de
estudo histórico em torno da economia e sociedade mineira provincial. Varia História (UFMG. Impresso) , Belo
Horizonte, v. 15, 1996. p. 161-192.
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já mencionado, em 1880 houve a entrega de 11 “queijos pequenos”, no valor de total de

1$980, para saldar uma dívida no mesmo estabelecimento.

A produção do queijo estava associada ao rebanho que a família tinha. No inventário,

foram arroladas 7 vacas no total de 20 cabeças de gado, além de quatro éguas, um potrinho e

oito porcos, somando a quantia de 700$000265. Um rebanho que, muito provavelmente, era

primordial para a subsistência da família.

Merecem destaque no rebanho os seis bois “carreiros” arrolados que deveriam ser

usados em várias atividades agrícolas, como arar a terra e transportar produtos agrícolas, bem

como poderiam servir para o transporte de cana para ser beneficiada em outra propriedade da

região, até mesmo de um grande proprietário. É muito provável que os “bois carreiros”

também fossem utilizados na prestação de serviços a agricultores menos abastados, o que

poderia gerar uma dependência entre os demais moradores locais e a família Miranda266.

Não se deve desconsiderar o fato de a área foco desta pesquisa ser pequena e, nesse

sentido, a influência e mando da família Miranda na localidade de Caquende e seus arredores.

2.3 Alguns elementos da cultura material da família Miranda

A historiografia a partir do estudo de diversas fontes históricas, mas sobretudo da

análise de inventários post-mortem, possibilitou compreendermos um pouco mais sobre

algumas dimensões do cotidiano das pessoas, seus modos de vida, hábitos alimentares, estilos

de casas, o que se definiu como cultura material algumas dimensões da vida cotidiana de

nossos antepassados267.

Observando os dois inventários, o da matriarca Anna, mas sobretudo o do patriarca

Ananias, é possível extrair dados que deixam transparecer o alguns elementos sobre a cultura

material da família Miranda.

Nos dois inventários, a casa de morada é descrita como uma residência em estado

deteriorado. Durante meio século, esta parece ter permanecido em mau estado de conservação.

Também é revelador que o moinho no inventário de Ananias em 1881 teve uma avaliação

267 Cf. entre outros: ALGRANTI, Leila Mezan. Famílias e vida doméstica. In: SOUZA, Laura de Mello. (org.).
História da vida privada no Brasil: cotidiano e vida privada na América Portuguesa. Vol. 1. São Paulo:
Companhia das Letras, 1997. ANDRADE, Marcos Ferreira de. Elites regionais e a formação do Estado Imperial
brasileiro: Minas Gerais – Campanha da Princesa (1799-1850). Rio de Janeiro: Arquivo Nacional, 2008. FARIA,
Sheila de Castro. A Colônia em movimento. Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 1998. RIBEIRO, Isaac Casemiro.
Morada de casas: cultura material, domesticidade e mudanças sociais (Minas Gerais, Sabará, século XVIII). 2019.
507 f. Tese (Doutorado em História) – Faculdade de Filosofia e Ciências Humanas, Universidade Federal de Minas
Gerais, Belo Horizonte, 2019. Disponível em: https://repositorio.ufmg.br/handle/1843/35148. Acesso em: 28 set.
2023.RIBEIRO, Isaac Cassemiro. Família e Povoamento na Comarca do Rio das Mortes: os Ribeiro da Silva,
fronteira, fortunas e fazendas. Dissertação (Mestrado em História) – Departamento de Ciências Sociais,
Universidade Federal de São João del-Rei, São João del-Rei, 2014. Disponível em:
https://ufsj.edu.br/portal2-repositorio/File/pghis/DissertacaoIsaacRibeiro.pdf. Acesso em: 27 set. 2023.

266 Ibid.
265 IPHAN de São João del-Rei – Inventário post-mortem de José Ananias de Miranda, 1919, Caixa nº 685
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equivalente ao dobro do valor da casa, indício de que a estrutura da residência não era

suntuosa, pelo contrário, corrobora a condição de precariedade268.

A foto da casa que teria pertencido à família data do século XX, provavelmente depois

do ano de 1950. Os relatos orais dão conta de que ela foi reformada, o que pode dar a falsa

impressão de um prédio em bom estado de conservação, fato que não parece ser o caso

quando serviu de abrigo para Anna e Ananias. Não há uma descrição pormenorizada, mas

pode-se inferir falta de ostentação, na medida em que o mobiliário descrito reforça a hipótese

de relativa pobreza material.

No inventário de 1881, constam os seguintes móveis avaliados: “01 mesa velha em

sala de fora, 02 catres velhos, 01 armário, 02 bancos, 02 rodas de fiar, 01 tear, 01 caixão

pequeno, 01 mesa, 01 engenhoca, 01 carro novo desferrado e arreios, tudo no valor de

200$000”269. Como se percebe, apenas móveis de madeira, sem menção a objeto de metal

mais nobre, porcelana, louça ou algum utensílio de cozinha mais requintado.

Em 1881, a família fez aquisição em Nazareno, na casa Comercial Carvalho &

Sobrinho, de alguns objetos que, considerando o cenário descrito no inventário, merecem ser

destacados: uma dúzia de xícaras, um bule, um açucareiro, 12 pratos brancos, dois pratos

travessas e meia dúzia de facas solteiras e mais alguns produtos de consumo, talvez para

alguma ocasião especial na qual a família estava envolvida270. Ainda encontramos para o

período a compra, na mesma loja, em 1880, de considerável quantidade de tecidos.

Deve-se mencionar também a compra de alguns gêneros alimentícios, como pequenas

quantidades de açúcar e de milho. O pequeno volume de açúcar adquirido me faz supor que o

uso do produto no cotidiano se restringia à produção de pratos e receitas específicas, talvez,

em ocasiões especiais. Consoante relatos de alguns moradores, o açúcar era substituído na

região pelo caldo de cana, sendo usado inclusive para fazer café271.

O inventário de Ananias ainda revela que a família preocupava-se com a formação

educacional dos filhos, pois há o registro do pagamento de “13 meses do contrato de ensino a

seus filhos Gervásio e Francisco”272. Em uma sociedade com baixo letramento, receber

educação formal era, sem dúvida alguma, um elemento de distinção social, sobretudo em uma

região rural em que, provavelmente, a maioria não sabia ler nem escrever.

A indícios substanciais que a família Miranda valorizou a educação como uma

possibilidade de ascensão social, tendo conseguido na década de 1920 que um neto do casal

Anna Antônia e Ananias José, o senhor João Teixeira de Miranda (ver figura 13) se formasse

272 IPHAN de São João del-Rei – Inventário post-mortem de Ananias José de Miranda, 1881, Caixa nº 161.
271 Entrevista com Saúl Teixeira de Carvalho, em julho de 2021, na comunidade de Caquende.
270 Ibid.
269 IPHAN de São João del-Rei – Inventário post-mortem de Ananias José de Miranda, 1881, Caixa nº 161.

268 IPHAN de São João del-Rei – Inventário post-mortem de Ananias José de Miranda, 1881, Caixa nº 161 e
Inventário post-mortem de Ana Antônia do Sacramento, 1912, Caixa nº 689.
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em medicina na UFMG273, formação essa que em geral era reservada apenas às elites.

Sheila de Castro Faria, em análise dos testamentos, identificou um considerável

comércio funerário no Brasil e a preocupação de parte da sociedade em expor prestígio e

poder até mesmo depois da morte. A rica e solene cerimônia de sepultamento demonstrava

isso: “Pedia que fossem acompanhados por todos os padres que se achassem na freguesia,

todas as cruzes e dessem esmolas aos pobres que seguissem o cortejo, o que, obviamente,

engrossava o número de participantes, pompa está também comum ao resto do mundo

católico, na época”274.

As aquisições feitas para o funeral de Ananias José revelam a provável existência de

um comércio funerário na região, pois foi feita a aquisição de uma quantidade considerável de

produtos no estabelecimento pertencente a Camillo Silvino de Carvalho, na cidade de

Nazareno, para a preparação do funeral dele275. Chama atenção os preparativos do

sepultamento, longe de ser algo que se aproximasse das “centenas de missas” encomendadas

post-mortem ou a presença de inúmeros padres nos ritos. Mas há evidência de que, para a

região, a cerimônia foi muito bem preparada e organizada, considerando os itens adquiridos.

Existe uma descrição detalhada dos produtos “para o seu funeral”, no valor total de

51$000. Foram comprados cerca de

12 metros de alfraca azul, 04 metros de alfraca branca, 03 metros de morim, 05
metros de franinho preto, 15 metros de galão amarelo, 01 lenço branco rendado,
08 novelos e 01 de carretel de linha, 250 tachas douradas, 100 tachas e pregos,
06 garrafas de aguardente para os coveiros, 04 lenços para luto da família, 04
xales pretos para luto da família, 01 xale de lã, 04 forros para chapéu, 12 metros
de musseline preta para família276.

Como se percebe, na descrição feita pelo comerciante, existe uma separação entre o

material que se destinava à família e os demais produtos. O responsável pela anotação teve o

cuidado de descrever, quanto aos tecidos, quais se destinavam à família, o que nos faz supor

que os demais foram usados na preparação do funeral, inclusive na fabricação da urna

funerária que iria receber o corpo de Ananias277.

Saúl Teixeira de Carvalho afirmou que chegou a fabricar “caixões” para alguns

sepultamentos na comunidade de Caquende, na segunda metade do século XX, e utilizava na

os mesmos materiais: “madeira, tachinhas, tecidos baratos” e que tentava ornamentá-los com

alguns detalhes, mas que mesmo assim “não ficava bom, era bem feio”278.

Valdete Maria também nos relata que, por diversas vezes, a comunidade teve de se

278 Ibid.
277 Entrevista com Saúl Teixeira de Carvalho, em julho de 2021, na comunidade de Caquende.
276 Ibid.
275 IPHAN de São João del-Rei – Inventário post-mortem de Ananias José de Miranda, 1881, Caixa nº 161.
274 FARIA, Sheila de Castro. op. cit., p. 181.
273 Entrevista com Saúl Teixeira de Carvalho, em julho de 2021, na Comunidade de Caquende.
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mobilizar para produzir os “caixões” que acomodaria os defuntos locais, buscando nas casas a

madeira que pudessem encontrar, inclusive sendo esta retirada de estrados das camas para

fazer “caixões”279.

Entrevistador: Eu queria saber como eram os enterros no passado, a senhora se
lembra de algo?
Valdete: Então, quando morria as pessoa aqui na comunidade, no Caquende, a
situação financeira era muito precária. Não tinha dinheiro. Não usava comprar
caixão. Era só mesmo as pessoa mais forgada. Aqui, os carpinteiro daqui mesmo que
fazia os caixão. Muito difícil, não tinha material. Ia na casa de um pegava uma tábua
que era estrado da cama para desdobrar aquilo, para poder fazer as réguas. Para
poder fazer a estrutura do caixão. Aí depois vinha com aquele pano. Tampava o
caixão. Uns era preto. Triste, nossa mãe! Outros, se fosse mais idoso, preto, roxo. De
criança azul, de mais novo, moça, branco que era o tecido. E ali comprava aqueles
galão para enfeitar.

As narrativas da experiência vivenciada e memorizada por Saúl e por Valdete, mesmo

sendo distantes no tempo em relação ao período que ocorreu o sepultamento de Ananias,

elucida alguns aspectos relativos aos tipos de mercadorias descritas no inventário.

A consolidação da família Miranda na região da comunidade de Caquende se deu

pelos elementos que elencamos ao longo deste capítulo e que garantiram o controle e

influência da comunidade no fim do século XIX e início do século XX.

Na próxima seção, vou explorar a possibilidade de os casamentos endogâmicos terem

se configurado como uma estratégia de manutenção dos recursos e bens da família.

2.4 Casamentos endogâmicos como estratégia da família Miranda

Francisca Vilma de Miranda: Eu nasci faz um tempinho, faz 73 anos, em 1948, aqui
era um arraial com poucas casas, mas família eram entrelaçadas, eu digo que se for
tirar uma base assim, fazer uma comparação, eu vou fazer uma comparação do
entrelace das famílias como se fosse uma música, porque todos os tons eles se
movimentam, completam. E aqui em Caquende as famílias sempre estão
entrelaçadas, os casamentos também, a maioria deles é aqui mesmo com pessoas do
arraial, não tinha assim tanto conhecimento para poder ir lá fora. Desde a parte de
economia, que era agricultura principalmente, no início era tudo aqui. Pessoal ia só
em um lugar maior um pouquinho para uma necessidade de um tratamento de saúde,
as coisas desenvolvia aqui e na redondeza, em poucos quilômetros. O raio de ação
do pessoal era muito pequeno. Acho que até devido a isso os casamentos era mais
entre parentes mais próximos280.

O trecho da entrevista de Francisca Vilma de Miranda apresenta informações

importantes sobre as características dos casamentos endogâmicos na região de Caquende. Os

documentos paroquiais da região, sobretudo para as duas primeiras décadas do século XX,

comprovam o elevado número desse tipo de união matrimonial281. A fala da entrevistada

281 Arquivo da Paróquia de Nossa Senhora de Nazaré, Livros de registros de casamentos 3 (1904-1927), Nazareno,
MG. Disponível em: https://www.familysearch.org/pt/. Acesso em: 11 dez. 2023.

280 Entrevista com Francisca Vilma de Miranda, em 16 junho de 2021, na comunidade de Caquende.
279 Entrevista com Valdete Maria de Carvalho, em dezembro de 2020, na comunidade de Caquende.
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permite inferir algumas hipóteses explicativas para a ocorrência dos casamentos endogâmicos

na família Miranda. A principal justificativa é que haveria pouca opção de pretendentes

devido à situação imposta pela questão geográfica, pois o “raio de ação do pessoal era muito

pequeno, e que até devido a isso os casamentos era mais entre parentes mais próximos”282.

Sheila de Castro Faria, pesquisando a região da Paraíba do Sul entre 1750 e 1800,

apontou que as famílias que possuíam menor posse de terras estavam condicionadas ao espaço

geográfico na opção que faziam dos casamentos, sem deixar de considerar as demais

estratégias familiares.

Essa hipótese da localização geográfica como um condicionante pode até parecer

relevante, considerando tratar-se de uma região rural, mas ao observar a região pode-se

identificar diversos agrupamentos humanos que poderiam ser promissores nas tentativas de

estabelecer laços matrimoniais fora do círculo familiar. A região é uma área que contava com

inúmeras propriedades estabelecidas e um conjunto de comunidades, por exemplo, a da

Capela do Saco, a do Palmital, a do Tejuco e a da Jaguara, como mostra o mapa 1.

Há vários estudos que trabalham a temática dos casamentos endogâmicos em diversas

áreas do país, como a pesquisa de Marcos Andrade, feita na região do sul de Minas, mais

especificamente a antiga freguesia de Carrancas, com foco na trajetória da elite de

proprietários de terras, a família Junqueira, a qual adota os casamentos endogâmicos como

estratégia de manutenção e ampliação da riqueza do grupo familiar.

O papel desempenhado pelas alianças matrimoniais e pela endogamia foi vital para a
manutenção e a ampliação das fortunas, bem como para a fixação da identidade de
parentela da família Junqueira. Considerando esses aspectos, a estratégia adotada por
essa família não difere muito das que foram empregadas pelas demais famílias
pertencentes à elite agrária, em vários pontos do Império do Brasil. Tampouco foram
diferentes os recursos utilizados para minimizar o fracionamento do patrimônio
através das heranças283.

Ao longo deste capítulo apresentei alguns aspectos referentes aos Mirandas, como a

sua posição de elite na microrregião de Caquende, apesar de em termos materiais a família se

comparada aos grandes proprietários fosse uma família de posses medianas, para o período da

segunda metade do século XVIII, na comarca do Rio das Mortes284. Mas esse grupo familiar

se assemelha aos costumes das elites, porque como já descrito, em termos locais, a família é a

elite predominante. Nesse ponto, as relações de casamento espelham hábitos e valores que

também estavam disseminados pela sociedade de modo geral, como a busca por um parceiro

na união matrimonial do mesmo extrato social.

Sobre esse padrão de casamentos endogâmicos e exogâmicos para aliar-se a outras

elites locais ou regionais, o historiador Isaac Cassemiro Ribeiro encontra o mesmo padrão ao

284 GRAÇA FILHO, Afonso de Alencastro. op. cit., p. 144-145.
283 ANDRADE, Marcos Ferreira de. 2008, p. 280.
282 Entrevista com Francisca Vilma de Miranda, em 16 junho de 2021, na comunidade de Caquende.
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pesquisar a família dos Ribeiro da Silva no processo de povoamento do Oeste da comarca do

Rio das Mortes285.

Silvia Brügger, em análise da cidade São João del-Rei, assevera que os casamentos

endogâmicos foram usados como estratégia de manutenção do patrimônio na família, além de

manterem como premissa básica a união entre iguais em termos sociais

Trabalhos de diferentes matizes são unânimes em indicar que o casamento, no Brasil,
se pautou pelo princípio da igualdade entre os nubentes. A própria Igreja parecia
aceitá-lo como necessário. Em muitos processos de banhos matrimoniais, os noivos
insistiram em proclamar sua igualdade. De modo especial, este discurso foi utilizado
quando existia entre eles algum impedimento canônico ao matrimônio. Alegava-se,
com frequência, que a noiva não encontraria na região outra pessoa de sua condição
para casar.286

O aspecto ressaltado no trecho anterior, da busca por uniões matrimoniais que

mantinha o “princípio da igualdade entre os nubentes” parece ter se refletido também na

comunidade de Caquende, se considerar que não foi encontrado um número elevado de uniões

matrimoniais com as comunidades quilombolas próximas, sobretudo a comunidade da

Jaguara, que fica a apenas 6 km de distância, e mesmo a comunidade da Capela do Saco, que

é quase contígua, separada apenas pelo Rio Grande.

Não foi possível mapear a totalidade dos casamentos da família Miranda da segunda

geração (netos de Sá Aninha), mas o resultado encontrado demonstrou que a opção preferida

foi pela união parental, envolvendo uma parcela significativa dos netos da matriarca.

Como apresentado no Capítulo 2, os cinco filhos do casal Anna Antônia e Ananias

José que se casaram permaneceram na região, inclusive em propriedades contíguas, conforme

o testamento de Antônio José de Miranda e de José Ananias287.

Divergentemente do que predomina na narrativa oral, são os membros da família

Miranda que irão compor a comunidade de Caquende. Se tomarmos como base os 40 netos do

casal Anna e Ananias, conseguimos identificar diversos casamentos parentais como

demonstrado na figura 17, chamando atenção a celebração que ocorreu no dia 17 de julho de

1909, na Capela de Nossa Senhora do Carmo, em Caquende, na qual se casaram três casais,

todos netos d e Anna e Ananias288.

É importante frisar que os casamentos endogâmicos da família Miranda ocorreram em

um contexto de formação de um novo modelo político e social no país, na medida em que a

escravidão que deu base à antiga ordem estava extinta e um mundo sem essa instituição

começava a dar seus primeiros passos. Porém muitos elementos da antiga ordem

permaneceram presentes na sociedade, como o modelo de família, que será determinante para

288 Arquivo da Paróquia de Nossa Senhora de Nazaré, Livros de registros de casamentos 3 (1904-1927), Nazareno,
MG. Disponível em: https://www.familysearch.org/pt/. Acesso em: 26 mar. 2023.

287 IPHAN de São João del-Rei – Inventário post-mortem de José Ananias de Miranda, 1919, Caixa nº 685.
286 BRÜGGER, Silvia Maria Jardim. op. cit., p. 233.
285 RIBEIRO, Isaac Cassemiro. 2014.
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a consolidação de Caquende como vila.

Figura 17 – Casamentos entre os netos e bisnetos de Anna Antônia e Ananias José Miranda

Fonte: Registros paroquiais da paróquia de Nossa Senhora de Nazareth. Disponíveis em: https://www.familysearch.org/. Acesso em: 17 jun. 2023.
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CAPÍTULO 3 – Os Carvalhos: de Cajuru a Caquende

Se a família Miranda predominou nas primeiras décadas de desenvolvimento do

povoado de Caquende, no decorrer do século XX a hegemonia local será compartilhada com

outro grupo – a família Carvalho289 – que se estabeleceu na região no fim do século XIX e

começo do século XX, principalmente depois da chegada do casal João Pedro de Carvalho e

Ilydia Delphina de Resende290.

Como será possível demonstrar ao longo do capítulo, assim como os Mirandas, a

família Carvalho expressou características comuns às famílias das elites proprietárias, como a

adoção de casamentos endogâmicos, o modelo de família patriarcal e a liderança na

comunidade local. Além desses aspectos, as duas famílias vão constituir juntas núcleos

familiares importantes na região de Caquende, mediante casamentos entre seus membros, a

partir da segunda metade do século XX, aspecto que refletiu na composição populacional da

comunidade.

As informações iniciais do patriarca e da matriarca da família Miranda estavam mais

fragmentadas e incompletas, permitindo apenas uma reconstrução parcial das trajetórias, mas

o mesmo não se pode dizer dos membros da família Carvalho. Com um conjunto de

informações mais consistentes e preservadas, foi possível identificar amplamente a trajetória

de vários indivíduos da família Carvalho291.

Seus membros se fixaram na região de Caquende e ficaram conhecidos como “os

Cafangas”292, denominação que deriva do nome da propriedade que foi sede da família293, a

qual ficava localizada mais ou menos a 3 km do povoado. E essa vinculação entre o nome da

propriedade e o da família demonstra a importância da propriedade fundiária no pós-abolição.

Mas o início da trajetória do grupo familiar esteve vinculado a outra região do município de

São João del-Rei, especificamente, o distrito de São Miguel do Cajuru294.

O distrito de São Miguel do Cajuru, no qual os membros da família Carvalho vão

estabelecer as primeiras relações, é um dos cinco distritos de São João del-Rei, estando

294 Ao longo do texto, também me refiro ao distrito de São Miguel do Cajuru apenas como Cajuru, termo pelo qual a
localidade é conhecida popularmente na região.

293 IPHAN de São João del-Rei – Inventário post-mortem de Maria das Dores de Carvalho, 1929, Caixa nº 707, p.
02.

292 A denominação de “Cafanga” se dá exclusivamente para os membros da família Carvalho descendentes do casal
João Pedro de Carvalho e Maria das Dores de Carvalho, na região de Caquende. O nome deriva da propriedade que
a família adquiriu provavelmente no começo do século XX.

291 A documentação disponível sobre a família Carvalho é bem mais abundante, inclusive com o trabalho de
genealogistas que mapearam muitos membros da família, o que facilitou acompanhar a trajetória de João Pedro de
Carvalho desde a comunidade de São Miguel do Cajuru.

290 Arquivo da Paróquia de Nossa Senhora de Nazaré, da cidade de Nazareno, Livro 04 de registro de batismo
(1881-1902), p. 248. Disponível em: https://www.familysearch.org/. Acesso em: 17 fev. 2024.

289 A denominação “família Carvalho” foi adotada neste trabalho para se referir ao grupo familiar de origem
portuguesa que se fixou inicialmente na região de São Miguel do Cajuru, tendo se espalhado por outras localidades
da região da antiga Comarca do Rio das Mortes ao longo do século XIX, como apresentado no decorrer deste
capítulo.
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localizado a 36 km da sede municipal e distante 44 km da comunidade de Caquende295.

O distrito esteve ao longo do século XVIII conectado ao denominado Caminho Velho

por meio de uma rota variante, a qual também ligava ao distrito da Aplicação do Saco, onde

localizava-se a comunidade de Caquende; sobre essa via de acesso, a informação de 1839 diz

que era um “péssimo caminho, principalmente em tempos chuvosos”296.

Figura 18 – Imagem do distrito de São Miguel do Cajuru, no município de São João del- Rei

Fonte: Douglas Santos, 2023. Vista aérea parcial da sede do distrito são-joanense de São
Miguel do Cajuru, Município de São João del-Rei.

Não localizei nenhum trabalho consistente que abordasse o processo de formação do

distrito de São Miguel do Cajuru. Diante disso, para recompor elementos de sua história, foi

necessário acessar diversas fontes, entre elas alguns textos gerais que abordam determinadas

características da comunidade do Cajuru297, ademais, também foram importantes nessa

reconstituição as Listas Nominativas de 1831, 1838 e 1840, registros de terras do distrito

feitos em 1854, trabalhos de genealogistas e inventários de membros da família Carvalho.

Tendo como ponto de partida esse corpo documental, foi possível tecer algumas

ponderações acerca da formação do distrito e acompanhar a trajetória de alguns membros da

família Carvalho, sobretudo o processo que leva João Pedro de Carvalho e a esposa, Ilydia

Delphina de Resende, da freguesia de São Miguel do Cajuru para a comunidade de Caquende,

na freguesia de Nossa Senhora de Nazaré298, onde em 1909 João Pedro, já viúvo, contraiu

núpcias pela segunda vez com Maria das Dores de Carvalho299.

299 Arquivo da Paróquia de Nossa Senhora de Nazaré, da cidade de Nazareno, Livro de registro de casamento 03,
p. 23. Disponível em: https://www.familysearch.org/. Acesso em: 5 ago. 2023.

298 IPHAN de São João del-Rei – Inventário post-mortem de Delfina Henriqueta de Resende, 1910, Caixa nº 654, p.
07.

297 Em geral são textos que não utilizaram rigor metodológico na sua construção, mas que permitem extrair
informações importantes do distrito do Cajuru.

296 Lista Nominativa de 1839. MP-CX.08-DOC. 31.
295 Dados obtidos por meio do google maps em 18 de janeiro de 2024.
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A existência de metais preciosos motivou a vinda de portugueses e outros grupos para

a comarca do Rio das Mortes e, por conseguinte, para a região do distrito do “Cajuru, que era

freguesia do município de São João del-Rei, entre o pequeno e grande Rio das Mortes, que

possuiu minas de ouro que supostamente foram outrora muito trabalhadas”300.

Não só a comarca do Rio das Mortes, mas várias áreas da Capitania de Minas Gerais

são ocupadas mais intensamente a partir da descoberta de metais preciosos.

É inegável que a descoberta do ouro e dos diamantes, nos últimos anos do século
XVII e início do século XVIII, imantou o território da Capitania das Minas Gerais
atraindo levas de aventureiros e desbravadores que penetraram e conquistaram seus
espaços em busca destas riquezas301.

Assim, a constituição do distrito de São Miguel do Cajuru segue a mesma lógica de

formação de outras localidades da comarca do Rio das Mortes, tendo os núcleos de povoações

ligados ao aumento do fluxo populacional causados pela exploração mineral, com posterior

adensamento humano dessas localidades. Esse processo de crescimento populacional em

diversas localidades ocorreu tendo como ponto de referência as ermidas e capelas, evento que

propiciou a formação de diversas cidades, vilas e povoados do território mineiro302.

Importante destacar que a atividade de mineração na região da comarca do Rio das

Mortes esteve associada à atividade agropastoril, como a historiografia já demonstrou, sendo

inclusive a razão da manutenção do vigor econômico da comarca, mesmo depois da

diminuição da atividade mineradora303.

Um elemento que corrobora a dinâmica e força econômica da região, é o número

significativo de cativos identificados em inventários e nos levantamentos populacionais do

distrito no século XIX304.

304 As Listas Nominativas e os inventários de membros da família Carvalho vão apontar uma quantidade
considerável de cativos nas propriedades da família ao longo do século XIX, inclusive com indivíduos provenientes
do tráfego de povos escravos, o que é um indício que corrobora a presença de vigor econômico na região, mesmo
depois do auge da mineração.

303 Cf. entre outros: ANDRADE, Marcos Ferreira de. 2008. ALMEIDA, Carla Maria Carvalho de.
2010. LENHARO,  Alcir. Tropas da moderação. 1979. MARTINS, Roberto Borges. Minas no século XIX: Tráfico
e apego à escravidão à escravidão numa economia não exportadora. Estudos Econômicos, v. 13, n. 1; Editora USP,
1983. LIBBY, Douglas. Transformação e trabalho em uma economia escravista. Minas Gerais no século XIX.
São Paulo: Brasiliense, 1988. GRAÇA FILHO, Afonso Alencastro. 2002.

302 Fonseca, Cláudia Damasceno. Arraiais e vilas d’el rei: espaço e poder nas Minas setecentistas. Tradução de
Maria Juliana Gambogi Teixeira e Cláudia Damasceno Fonseca. Belo Horizonte: Editora UFMG, 2011. p. 82- 124.

301 PAIVA, Clotilde Andrade. População e economia nas Minas Gerais do século XIX. Tese (Doutorado em
História) – Departamento de História, FFLCH, Universidade de São Paulo, São Paulo, 1996. p. 35.
Disponível em: http://www.nphed.cedeplar.ufmg.br/wp-
content/uploads/2017/05/Tese_Clotilde_PAIVA_v1996.pdf. Acesso em: 3 jun. 2023.

300 FERREIRA, Francisco Ignacio. Opulência de Minas Gerais. Revista do Arquivo Público Mineiro, v. 20, ano
20, p. 16, 1924.
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3. 1 A dinâmica da família Carvalho no distrito de São Miguel do Cajuru

Entre os grupos familiares que tiveram papel importante na configuração do distrito do

Cajuru, destaque para o constituído pelo casal de portugueses Caetano Carvalho Duarte e

Catarina Cândida de São José, seus filhos e netos, os quais formaram uma descendência

numerosa, tendo inclusive dispersado para outras áreas da comarca do Rio das Mortes305.

Caetano Carvalho Duarte nasceu em Portugal em 24 de dezembro de 1702, migrou

para o Brasil com o irmão, Manoel Carvalho Duarte, sendo seus genitores João de Carvalho e

Domingas Gaspar306. A origem da família Carvalho, que se estabeleceu na região do Cajuru,

deriva desse grupo familiar e o nome do tronco familiar faz referência ao patriarca João de

Carvalho, cujo sobrenome faz menção à localidade em que nasceu, em Portugal, conhecida

como “o lugar de Carvalho”, na freguesia de Silvares, Lousada, distrito do Porto307. Esse fato é

observado também no registro de nascimento de Caetano Carvalho Duarte e no assento de

casamento de João de Carvalho e de Dominga Gaspar308.

Os dois filhos de João de Carvalho fixaram-se na região da comarca do Rio das Mortes

ainda no século XVIII, tendo contraído casamento com mulheres de ascendência portuguesa.

Manoel Carvalho Duarte casou-se com Bárbara Ferreira Brandão, tendo formado uma longa

descendência, a qual tem sido objeto de estudos de genealogistas309.

No caso de Caetano Carvalho Duarte, casou-se em 1737 com Catarina Cândida de São

José, filha de Manoel Gonçalves da Fonseca e de Antonia da Graça, natural da freguesia de

Nossa Senhora das Angústias, Vila da Horta, Faial. Ela veio para o Brasil com 2 anos e com

15 tratou casamento com Caetano de Carvalho Duarte310.

A mãe de Catarina Cândida de São José, Antônia das Graças, é uma das lendárias três

ilhoas, as quais foram objeto de inúmeros trabalhos de genealogistas que buscam estabelecer

laços entre diversos agrupamentos familiares com essas senhoras portuguesas311. O processo

não é diferente em relação às abordagens existentes para a região do Cajuru, os textos que

tratam da comunidade, em geral, vão na direção de relacionar as famílias com o grupo dessas

lendárias senhoras portuguesas312.

O casal Caetano e Catarina vão assentar morada no distrito de São Miguel do Cajuru,

312 O uso dos trabalhos de genealogistas que abordam a temática das denominadas Três Ilhoas é importante
ferramenta na pesquisa, sobretudo no sentido de compreender as uniões matrimoniais adotadas pelas famílias.

311 SETTE, Bartyra, JUNQUEIRA, Regina Moraes, BUTTROS, Silvia do Prado. op cit.
310 GUIMARÃES, José. op cit., p. 298.
309 Ibid.

308 SETTE, Bartyra, JUNQUEIRA, Regina Moraes, BUTTROS, Silvia do Prado Buttros, Projeto Compartilhar.
Disponível em: http://www.projetocompartilhar.org/Familia/CarvalhoDuarte.htm. Acesso em 15 de janeiro de
2024. 

307 Ibid.
306 Ibid.

305 CARVALHO, Cláudio Frederico de . “No lugar do Carvalho”. disponível em
https://www.genealogiahistoria.com.br/index_historia.asp?categoria=4&categoria2=4&subcategoria=409. Acesso
em 18 de fevereiro de 2024.
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onde constituíram numerosa família, com uma prole de 14 filhos, e foram donos da fazenda

que denominaram inicialmente de Cajuru313, a qual ao longo da história ficou conhecida por

vários outros nomes, sendo chamada, no século XIX, de fazenda do Engenho dos

Carvalhos,314 , atualmente é conhecida como fazenda do Engenho315. A antiga sede da antiga

fazenda do Cajuru foi demolida alguns anos atrás, havendo inúmeras motivações para tal ação

que ganharam a oralidade local.

Contam os mais antigos que os motivos alegados para a demolição era o fato de a
casa ser “mal-assombrada”, ou ainda, que “a casa era fria, úmida, e fazia mal às
crianças” [...]. Outro motivo era a crença numa história de que haviam enterrado ali,
sob a casa, potes ou garrafas contendo ouro em pó; então, para procurar o tesouro,
jogaram a velha casa ao chão316.

Figura 19 – Fazenda dos Carvalhos, no distrito de São Miguel do Cajuru

Fonte: SACRAMENTO, José Antônio Ávila. Casos assombrosos da fazenda do Engenho de São
Miguel.

As fontes apontam que teria sido a partir das terras da fazenda do Cajuru que se

desenvolveu o núcleo inicial de constituição do arraial, fato que parece razoável, se

considerarmos o próprio nome da comunidade. Existe também a hipótese de que o povoado

teria se deslocado do núcleo original para a atual localidade.

É de amplo conhecimento dos habitantes mais antigos do local que, em tempos mais
remotos, o povoado já existiu em local diferente do atual, certamente onde havia um
rancho de pousadas de tropas, nas imediações do leito do Corredor Real, margem
esquerda da atual estrada de terra – sentido Arcângelo/Madre de Deus de Minas –
distante cerca de 1 km da atual sede do atual Arraial. Este sítio até hoje é conhecido
pelos moradores como Cajuru Velho, e quase já não se encontram vestígios do antigo
povoado317.

317 Ibid., p. 9.
316 Ibid., p. 10-13.
315Ibid.

314 SACRAMENTO, José Antônio Ávila. Casos assombrosos da Fazenda do Engenho de São Miguel. Disponível
em: https://patriamineira.com.br/wp-content/uploads/2023/05/Estrondoso-brado-em-favor-do-antigo-arraial-de-
Sao-Miguel-do-Cajuru.pdf. Acesso em: 12 jan. 2024.

313 O nome Cajuru tem origem indígena (Tupi-guarani) e significa boca ou entrada da mata, do sertão: de Caá = mata
e Yuru = boca.
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Assim, a formação do núcleo atual estaria ligada à construção da atual capela da

comunidade, que tem uma pintura no teto de enorme valor artístico e histórico e foi tombada

pelo Iphan318. Em relação às questões apontadas, considero que possam ser mais bem

exploradas em pesquisas futuras, de modo a aprofundar na compreensão mais detalhada de

todo o processo de ocupação do distrito do Cajuru a partir do século XVIII319.

O certo é que os descendentes de Caetano Carvalho Duarte e Catarina de São José

foram determinantes na formação do distrito, estabelecendo-se na região e sendo detentores de

inúmeras propriedades com número significativo de cativos, algo que as Listas Nominativas e

inventários permitiram identificar320.

A seguir, na Figura 20, um diagrama com uma parte dos membros que liga os

Carvalhos do distrito do Cajuru com os que se deslocaram para a região da comunidade de

Caquende.

320 Listas Nominativas de 1831. MP-CX.06-DOC. 13, de 1838. MP-CX.06-DOC. 21 e de 1840. MP-CX.06-DOC.
10.

319 SACRAMENTO, José Antônio Ávila. Casos assombrosos da Fazenda do Engenho de São Miguel.

318SACRAMENTO, José Antônio. São Miguel do Cajuru. Disponível em: https://saojoaodel-
rei.blogspot.com/2009/05/sao-miguel-do-cajuru.html. Acesso em: 12 jan. 2024.
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Figura 20 – Diagrama da família Carvalho

Fonte: Diagrama feito com base nos dados obtidos a partir dos inventários disponíveis no Iphan e complementados com informações do site: http://www.projetocompartilhar.org/.
Acesso em: 3 dez. 2023.
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As Listas Nominativas de 1831, 1838 e 1840, feitas para o distrito de São Miguel do

Cajuru, permitiram a identificação de inúmeros indivíduos da família Carvalho, bem como

proporcionou traçar um perfil sobre a composição da população do distrito no período.

O juiz de paz suplente João Antônio de Araújo Serqueira listou em 1831 uma

população de 925 pessoas, sendo 436 livres/libertos e 489 cativos, divididos em 84 fogos321.

Em 1838, o juiz de paz Silvestre Antônio de Carvalho fez um levantamento descrevendo uma

população de 965 habitantes, com 518 pessoas livres/libertos e 447 cativos, distribuídos em

160 fogos322. Para o ano de 1840 o juiz de paz Francisco José Antunes registrou um total de

924 habitantes, com 489 pessoas livres/libertos e 435 cativos, distribuídos em 147 fogos323..

Como pode ser observado, os dados das Listas Nominativas demonstram uma variação

considerável no número de fogos entre os três levantamentos, apresentando a metade do

número de habitações no levantamento de 1831, se comparado com os dados de 1838 e 1840.

No entanto, a população do distrito não teve aumento significativo no período que justifique

essa diferença do número de unidades habitacionais.

Analisando a documentação, foi possível verificar que o juiz de paz João Antônio

Serqueira, ao realizar a coleta dos dados em 1831, aglutinou em uma única unidade

habitacional diversos núcleos familiares, sobretudo os que estavam em uma mesma

propriedade, aspecto que justificaria a diferença tão expressiva entre o levantamento de 1831

e os registros de 1838 e 1840.

Foi viável também estabelecer uma visão da composição da população no distrito de

São Miguel do Cajuru. Os dados revelam um número considerável de cativos no período da

década de 1830. No levantamento de 1831, a população cativa é de 52% do total, caindo para

48% nas listas de 1838 e 1840. Esse percentual é bastante elevado, se for comparado com os

dados médios da comarca do Rio das Mortes para o período da década de 1840, quando a

população cativa representava cerca de 40% da população na comarca324.

Como já observado anteriormente, a alta concentração cativa é um elemento que

aponta para a ocorrência de um conjunto de atividades econômicas relevantes no distrito, o

que teria propiciado a manutenção de uma força de trabalho cativa expressiva, mesmo depois

do auge da mineração.

Outro aspecto que reforça essa hipótese da força econômica é o número de cativos de

origem africana identificados nas Listas Nominativas de 1838 e 1840, algo entre 45% e 50%

do total dos cativos provinha do tráfico transatlântico325. Essa porcentagem de cativos de

325 Fiz uma contagem simplificada do número de cativos, porém as porcentagens se aproximam dos levantamentos
324 ANDRADE, Marcos Ferreira de. 1996, p. 99.
323 Lista Nominativa de 1840. MP-CX.06-DOC. 10.
322 Lista Nominativa de 1838. MP-CX.06-DOC. 21.
321 Lista Nominativa de 1831. MP-CX.06-DOC. 13
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origem africana é próxima da média verificada na comarca do Rio das Mortes, sendo mais um

elemento que corrobora o fato de a região estar inserida nos circuitos do tráfico

transatlântico326.

Foi possível identificar diversos descendentes do casal Caetano Duarte e Catarina de

São José, entre eles o Capitão Francisco Carvalho Duarte, que é o detentor do maior plantel

de cativos no levantamento feito em 1831, com um número de 57 indivíduos. No mesmo

documento, o Capitão Francisco Carvalho Duarte é listado como proprietário de uma “fábrica

de produzir açúcar” na região327, fato que corrobora o nome da fazenda de posse da família,

“Engenho dos Carvalhos”, conforme mencionado em alguns textos sobre o distrito de São

Miguel do Cajuru328. Também cabe fazer menção a Francisco Antônio de Carvalho, que era

casado com Delfina Henriqueta Júlia de Resende, o casal tinha 38 cativos em 1831329.

Outro casal importante na compreensão da dinâmica do grupo da família Carvalho,

descrito na Lista de 1840, foi João Correa de Carvalho e Ana Matildes, proprietários de 53

cativos. Esses dados evidenciam que vários membros da família dos Carvalhos estavam entre

os proprietários que tinham os maiores planteis de cativos no distrito do Cajuru330.

Além dos três casais mencionados, foi identificado nas Listas de 1838 e 1840 o casal

Antônio José de Ávila e Mariana Antônia de Jesus, avós paternos de João Pedro de Carvalho,

casado com Ilydia Delphina de Resende, conforme pode ser observado na Figura 20331.

No momento do primeiro registro, em 1838, Antônio José de Ávila, que estava com 21

anos, foi descrito como lavrador, não havendo descrição da ocupação de Mariana Antônia de

Jesus, então com 32 anos. Também é relatado que o casal naquele momento tinha dois filhos,

João, com 3, e José, com 2 anos. Na propriedade, foram contabilizados sete cativos:

Francisco, com 14 anos; Thomazia, com 40; Maria, 19; Rita, com 18; Bárbara, com 2; e Rita,

com 1 ano. As mudanças são mínimas nas anotações da Lista Nominativa de 1840, exceto

pelo nascimento de uma criança escrava chamada Emerenciana, entre 1838 e 1840332.

Também nas Listas Nominativas de 1838 e 1840, há informações dos avós maternos

do casal João Pedro de Carvalho e Ilydia Delfina de Resende, que são João Inácio de

Carvalho e Ilydia Mafalda de Resende, ele descrito como lavrador, 30 anos; e ela, 17 anos e

sem ocupação. Em 1840, viviam com o casal dois filhos, Francisco e Maria, com 2 e 1 ano de

vida, respectivamente. O casal tinha nove cativos: Geraldo, africano, com 29 anos; Rita, com

332 Arquivo Público Mineiro, MP-CX.06-DOC. 13.
331 Arquivo Público Mineiro, MP-CX.06-DOC. 13 e MP-CX.06-DOC.10.
330 Arquivo Público Mineiro, MP-CX.06-DOC. 10
329 Arquivo Público Mineiro, MP-CX.06-DOC. 13.

328 SACRAMENTO, José Antônio Ávila. Casos assombrosos da Fazenda do Engenho de São Miguel. Disponível
em:https://patriamineira.com.br/wp-content/uploads/2023/07/Casos-de-assombracoes-da-Fazenda-do-
Engenho-de-Sao-Miguel-do-Cajuru.pdf. Acesso em: 12 jan. 2024.

327 Lista Nominativa de 1831. MP-CX.06-DOC. 13.
326 Cf. GRAÇA FILHO, Afonso de Alencastro. 2002. op. cit. ALMEIDA, Carla Maria Carvalho de. 2010. op.cit.
feitos para o período na Comarca.
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27; José, com 18; Joaquim, com 12; Camilo, com 9; Gabriel, com 8; Fortunato, com 6;

Miguel, com 1; e Catarina, africana, viúva, com 29 anos333.

Os dados das Listas Nominativas indicam que os núcleos familiares tinham condições

econômicas similares, se considerarmos o número de cativos, mas não fornecem outros

elementos para definir com detalhes a fortuna de cada família, apenas se pode especular que

eram famílias proprietárias, em razão do número de cativos e da vinculação com a terra,

devido à descrição de lavrador feita para João Inácio e Antônio José de Ávila334.

Se as Listas Nominativas limitam o conhecimento da condição econômica dos avós de

João Pedro de Carvalho, o inventário do seu avô, João Ignácio, feito por Ilídia Mafalda de

Resende em 1855, permite um vislumbre mais consistente da condição econômica de um dos

núcleos da família, tendo sido descrito no inventário um patrimônio total de 17:459$500335.

O patrimônio que compunha esse montante de mais de 17 contos de réis, formado de

bens de raiz, terras de cultura e campos de criar nas fazendas do Barroso e da Boa Vista,

avaliado em 130$000, uma morada de casas de vivenda na fazenda da Boa Vista, com suas

benfeitorias, com paiol, moinho, cozinha, tudo coberto de telha, e algumas casas cobertas de

capim, no valor de 500$000336.

Ainda, foi descrita uma porção de terras de cultura e campos de criar na fazenda

denominada Córrego Seco, que o falecido inventariado obteve de herança do sogro, Francisco

Antonio de Carvalho, compreendendo-se nestas, terras do Saquitel e Conga, no valor de

1:300$000. Além de terras de cultura e campos na fazenda denominada Capão do Gregório e

Rapadouro, que o falecido inventariado adquiriu de João Fernando de Souza e Justino Alves

Guedes, no valor de 2:000$000, uma parte de terras na fazenda denominada Morro do Chapéu

Pequeno, avaliada em 200$000337.

No inventário consta que a família dispunha de 15 cativos, no valor de 10.350$000,

cujo valor representava mais da metade do patrimônio da família naquele momento. O

conjunto de cativos em posse da família, em 1855, era composto por Camilo, crioulo, de 27

anos; Miguel, crioulo, de 21 anos mais ou menos; Manoel, de 11; Caetana, africana, de 48,

José Carioca, crioulo, de 16; Fortunato, crioulo, de 22; José, crioulo, de 15; José, africano, de

38; Gabriel, crioulo, quebrado, de 25; Geraldo, africano, casado, quebrado, de 58338; Rita,

africana, de 45; Joaquina, africana, de 38; Luzia, crioula, de 10; Gertrudes, crioula, de 4; e

Thereza, crioula, de 54 anos339.

339 IPHAN de São João del-Rei – Inventário post-mortem de João Ignácio de Carvalho, 1855, Caixa nº 40, p. 13- 14.

338 A descrição de “quebrado” como uma das características dos escravos Gabriel e Geraldo, provavelmente, pode
ser alguma condição de saúde ou física adquirida em razão do trabalho desenvolvido.

337 Ibid.
336 Ibid., p. 14- 15.
335 IPHAN de São João del-Rei – Inventário post-mortem de João Ignácio de Carvalho, 1855, Caixa nº 40, p. 18.
334 Listas Nominativas de 1838 e 1840. Arquivo Público Mineiro, MP-CX.06-DOC. 10 e MP-CX.06-DOC. 21.
333 Ibid.
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Observando os cativos identificados nas Listas Nominativas de 1838 e 1840 na

propriedade do casal João Inácio e Ilidia Mafalda com os cativos descritos no inventário de

João Inácio de Carvalho, de 1855, é possível observar a permanência de vários indivíduos na

propriedade da família ao longo do período, com destaque para uma família cativa que

comporia a base da escravaria , formada pelo casal Geraldo e Rita, ambos africanos, e os

filhos Manoel, Camilo, Miguel e Fortunato340.

A existência e a importância dos laços familiares entre os cativos constitui uma

temática consolidada nos estudos historiográficos. Esses estudos vão demonstrar o

florescimento de núcleos familiares nas propriedades urbanas e rurais, onde antes só se via

promiscuidade e fragmentação, numa leitura muito baseada nos relatos dos viajantes341.

A presença da família escrava serviu aos proprietários como instituição que permitiu

auferir vantagens, como apontou Manolo Florentino e José Roberto Góes.

A pacificação e a organização parental eram importantes também ao próprio sistema.
Sem se constituir em instrumento direto de controle senhorial, a família escrava
funcionava como elementos de estabilização social, ao permitir ao senhor auferir uma
renda política342.

João Lucas Rodrigues analisando a trajetória de famílias de escravos na Serra dos

Pretos teceu considerações importantes sobre a importância da família cativa no cotidiano do

cativeiro.
Ter parentes era imprescindível para que a vida fosse possível, pois por meio deles se
criava laços de solidariedade, forjava-se alianças, construindo assim condições para
melhor enfrentar os obstáculos diários colocados pela escravidão343.

Cabe ainda mencionar que o número de cativos aumenta significativamente, ao

comparar os dados das Listas Nominativas com o inventário de João Inácio, feito 15 anos

depois, tendo um aumento de nove cativos em 1840 para 15 em 1855, uma elevação relevante,

se considerarmos que a propriedade escrava era o bem mais valioso da família nesse recorte

da história.

Importante frisar que no inventário de João Inácio uma quantidade expressiva de

objetos menores é descrita, mostrando que estes eram consideráveis, com destaque para “seis

pares de colheres e garfos de prata, avaliados em 42$000”344.

Como os dados do inventário comprovam, a família era detentora de uma quantidade

344 IPHAN de São João del-Rei – Inventário post-mortem de João Ignácio de Carvalho, 1855, Caixa nº 40, p. 11.
343 RODRIGUES, João Lucas. 2013. op. cit., p. 73.
342 FLORENTINO, Manolo & GÓES, José R. 2017. op.cit., 151.

341 Cf. dentre outros:SLENES, Robert Wayne. Na senzala, uma flor: esperanças e recordações na formação da
família escrava – Brasil Sudeste, século XIX. 2. ed. corrigida. Campinas: Editora da Unicamp, 2011. MATTOS,
Hebe Maria. 2013; FLORENTINO, Manolo & GÓES, José R. A paz das senzalas: famílias escravas e tráfico
atlântico. Rio de Janeiro: 1790-1850. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2017.

340 IPHAN de São João del-Rei – Inventário post-mortem de João Ignácio de Carvalho, 1855, Caixa nº 40, p. 13- 14.
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significativa de terras e, na partilha do inventário, coube a cada filho a quantia de 960$014345,

ênfase para a fazenda da Boa Vista, que pela descrição das benfeitorias evidencia que era a

propriedade central da família, importante notar que na partilha, a sede coube a Rita de

Cássia, mãe de João Pedro de Carvalho346.

Sheila de Castro Faria aponta que mesmo em propriedades cuja sede da fazenda não

representava um valor significativo da fortuna, o interesse dos herdeiros por ela era motivo de

disputa e grande interesse, sobretudo das diversas estruturas denominadas, muitas vezes,

como benfeitorias que compunham essas propriedades347.

Também em 1855, José Antônio Ávila, avó de João Pedro de Carvalho e de Ilydia

Delfina Resende, providenciou o inventário da esposa, Mariana Antônia de Jesus, falecida em

16 de janeiro de 1855, tendo o inventário revelado a condição econômica da família,

possuidores de um monte-mor no valor de 12:595$160348.

Desse montante, boa parte da riqueza era formada por 14 escravos, que totalizavam o

valor de 10:460$000, composto por Mathias, crioulo, de 40 anos; Rita, crioula, de 33 anos

mais ou menos; Maria, crioula, de 35 anos mais ou menos; Bárbara, crioula, de 20; Ana,

crioula, de 20; Emiliana, de 18; Maurício, de 18; Francisca, de 15; Leocádia, crioula, de 12;

Maria, parda, de 10; Domingas, crioula, de 3; Leopoldina, crioula, de 2; João, crioulo, de 2

meses; Francisco, crioulo, aleijado, de 24 anos349.

Assim como casal Ilidia Mafalda e João Inácio, a família de Mariana Antônia de Jesus

também teve aumento considerável de quase 100% do número de cativos entre o período da

realização das Listas Nominativas de 1838-1840 e o momento que se fez o inventário de

Mariana Antônia, em 1855350. Essa informação é relevante, se considerarmos que a fortuna da

família era composta, majoritariamente, pela propriedade cativa.

É importante frisar, que as famílias senhoriais combinavam duas estratégias de

manutenção do patrimônio: o investimento na formação de laços familiares com outros

membros da elite e a dependência do mercado de escravos, sobretudo no contexto da

intensificação do tráfico Atlântico351.

Os bens móveis descritos dão conta de que a propriedade tinha um paiol coberto de

telha, avaliado em 25$000, um moinho coberto de telha com casa da fábrica de mandioca

coberta de capim, avaliada em 100$000, uma máquina de mandioca no valor de 5$000, um

mandiocal para moer, avaliado em 80$000, além de outro mandiocal novo, no valor de

351 ANDRADE, Marcos Ferreira de. 2008. op.cit. p. 315-329.
350 Na Lista Nominativa, foram listados oito cativos, e em 1855 a propriedade contava com 14 cativos.
349 Ibid., p. 18- 19.
348 IPHAN de São João del-Rei – Inventário post-mortem de Mariana Antônia de Jesus, 1855, Caixa nº 125, p. 19.
347 FARIA, Sheila de Castro. 1998. op.cit., p. 357.

346 IPHAN de São João del-Rei – Inventário post-mortem de Rita de Cássia Resende, 1882, Caixa nº 211, p. 2.
345 Ibid., p. 33.
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40$000352. O documento também menciona uma casa de morada situada no arraial de São

Miguel do Cajuru, coberta de telhas, muito ordinárias, valendo 120$000, e uma pequena sorte

de terras de campos, com pouca cultura, na fazenda denominada do Barroso, dividida de um

lado com as terras do Guarda-Mor João Correa de Carvalho, de outro lado com terras do

Capitão José Lopes de Siqueira e do outro lado com as de Elias Antonio da Silva Tavares,

divididas por valos novos, avaliado em 150$000353.

Ao observar a descrição dos confrontantes, verifica-se que o pai de dona Mariana

Antônia de Jesus, o Guarda-Mor João Correa de Carvalho, era seu vizinho, confirmando que

ela permaneceu próxima da família, tal fato corrobora o que foi dito no capítulo anterior sobre

a atuação conjunta das famílias como estratégia de reprodução da riqueza354.

Outro estratagema utilizado pela família Carvalho, no sentido de garantir a

manutenção e ampliação da riqueza familiar foram os casamentos endogâmicos355. Registros

paroquiais e trabalhos de genealogistas descrevem a ocorrência de um número considerável

de casamentos entre os membros da família Carvalho.

Há uma diversidade de casamentos endogâmicos, confirmando essa estratégia. Dois

exemplos são relevantes dessa prática adotada pela família. Primeiramente, cito os

casamentos de três filhos de Antônio José Ávila e Mariana Antônia de Jesus com três filhas

de João Inácio de Carvalho e Ilidia Mafalda de Resende, destacando que João Inácio e

Mariana Antônia são irmãos, filhos do Guarda-Mor João Corrêa e Ana Matildes de Jesus356. A

Figura 21 ajuda a entender essas relações.

Figura 21 – Casamentos endogâmicos na família Carvalho – A

Fonte: Diagrama feito com base nos inventários. Disponível em: www.geneaminas.com.br.

Em seguida cito os casamentos de João Pedro de Carvalho com Ilydia Delphina de

356 SETTE, Bartyra, JUNQUEIRA, Regina Moraes, BUTTROS, Silvia do Prado Buttros. op cit.

355 Cabe mencionar alguns trabalhos que abordam essa temática dos casamentos endogâmicos como estratégia das
elites. Ver. ANDRADE, Marcos Ferreira de. 2008. op.cit. RIBEIRO, Isaac Cassemiro. 2014.op.cit.

354 ANDRADE, Marcos Ferreira de. 2008, p. 286.
353 Ibid.
352 IPHAN de São João del-Rei – Inventário post-mortem de Mariana Antônia de Jesus, 1855, Caixa nº 125, p. 19.

100

http://www.geneaminas.com.br/


Resende e de seu irmão, Horácio Plácido de Carvalho, com Iria de Paula Resende. Iria de

Paula é irmã de Ilydia Delfina de Resende, filhas de Francisco Antônio Ávila de Carvalho e

Delfina Henriqueta de Resende. A Figura 22 ajuda a compreender melhor as relações

familiares da família Carvalho.

Figura 22 – Casamentos endogâmicos na família Carvalho – B

Fonte: Diagrama feito com base nos inventários. Disponível em: www.geneaminas.com.br.

A estratégia dos casamentos endogâmicos é algo que a historiografia conseguiu

constatar em diversas pesquisas como algo comum entre as famílias de elites, como apontou

Marcos Andrade no caso dos Junqueiras no Sul de Minas, já abordado anteriormente357.

O pesquisador Isaac Cassemiro Ribeiro ao trabalhar com a família Ribeiro Silva no

século XVIII e XIX localizados na fronteira Oeste da Comarca do Rio das Mortes aponta essa

mesma tendência de uso dos casamentos endogâmicos como estratégia das famílias

senhoriais.

Reprodução essa que passava por práticas como as uniões exogâmicas com famílias da
elite local, a migração de membros da família para áreas de fronteira aberta, e, por fim,
as uniões endogâmicas à parentela, que nos serviram como índice da consolidação do
poder dos grupos nas diversas localidades estudadas. A endogamia do grupo deixou
rastros inclusive na cultura material(...)358

Silvia Brugger vai demonstrar para a praça de São João Del Rei que as alianças

matrimoniais endogâmicas são mais frequentes a partir do final do século XVIII e começo do

século XIX em razão da estabilidade econômica que se estabelece nesse momento.

Os critérios de seleção de cônjuges variaram ao longo do período, mas a busca da
igualdade continuou a regê-los. Igualdade, no caso, pressupunha união entre pessoas
que tinham o que trocar. No século XVIII, as trocas entre as famílias senhoriais locais
- portadoras de prestígio - e os lusos, no mais das vezes enriquecidos pela atividade

358 RIBEIRO, Isaac Cassemiro. 2014, p. 93.
357 ANDRADE, Marcos Ferreira de. 2008, p 281.
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mercantil, foram mais intensas. Na centúria, os grupos se diferenciam e as trocas se
deram, principalmente, no interior de cada um deles. Casamentos intra parentelas se
tornaram mais frequentes, demonstrando uma maior consideração dos valores
aristocráticos e políticos, da igualdade de sangue e da manutenção das propriedades
familiares359.

Essa prática dos casamentos endogâmicos marcou a família Carvalho em sua

trajetória, mesmo quando eles se deslocam para áreas mais afastadas do distrito do Cajuru,

essa situação seguiu sendo prática recorrente como veremos no caso de João Pedro de

Carvalho e Maria das Dores de Carvalho por exemplo.

3.2 João Pedro de Carvalho e Ilydia Delfina de Resende: do Cajuru a Caquende

A onze de janeiro de mil novecentos e oito na Capela de Nossa Senhora do Carmo
da Jaguara pertencente à Freguesia de Nossa Senhora de Nazareth, feitas
previamente os proclamas, procedendo dispensa dos impedimentos de
consanguinidade em 4° grau atingente ao 3º, 4º grau atingente ao 3º e 4º grau lateral
igual triplicado de dois troncos, por provisão datada de 31 de dezembro de 1907, não
havendo outro impedimento, assisti receberem-se em matrimônio os contraentes
João Pedro de Carvalho e Maria das Dores de Jesus, ele filho legitimo de João
Antônio de Carvalho e Rita de Cássia Carvalho Resende, viúvo de Ilydia Delphina
de Carvalho, com trinta anos de idade, e ela filha legitima de Francisco Silvério de
Carvalho e Cora Francisca de Jesus com vinte anos de idade, ambos residentes nesta
Freguesia de Nossa Senhora de Nazareth, conferindo-lhes na ocasião as bençãos
nupciais, sendo testemunha, além de outras pessoas, Horácio Plácido de Carvalho e
Manoel Alves Guedes. Vigário Heitor Augusto da Trindade360.

João Pedro de Carvalho como pode ser notado no registro de casamento, manteve a

“tradição” da família Carvalho de estabelecer casamentos endogâmicos nos matrimônios que

firmou ao longo da vida, casou-se com primas, a primeira esposa foi Ilydia Delphina de

Resende, e a segunda Maria das Dores de Jesus, ambas, também, primas entre si361.

No registro de casamento de João Pedro com Maria das Dores, consta que ele teria 30

anos em 1908; no entanto, considero que tenha ocorrido um erro no registro, pois, ao

confrontar com informações de outros documentos, identifiquei uma divergência de dados: no

inventário da sua mãe, Rita de Cássia Resende, consta que teria 12 anos em 1882362, e no

inventário de Delfina Henriqueta de Resende, mãe de Ilydia Delfina de Resende, a primeira

esposa de João Pedro, encontrei registrado que ele tinha 41 anos 1910363, dados que permitem

supor que quando contraiu o segundo matrimônio João Pedro teria mais ou menos 38 anos.

O começo da trajetória de Ilydia Delphina de Resende e João Pedro de Carvalho

ocorreu na região do distrito de São Miguel do Cajuru. João Pedro nasceu por volta de 1870,

363 IPHAN de São João del-Rei – Inventário post-mortem de Delfina Henriqueta de Resende, 1910, Caixa nº 654, p.
03.

362 IPHAN de São João del-Rei – Inventário post-mortem de Rita de Cássia Resende, 1882, Caixa nº 211, p. 4.
361 SETTE; JUNQUEIRA; BUTTROS, op. cit.

360 Arquivo da Paróquia de Nossa Senhora de Nazaré, da cidade de Nazareno, Livro de registro de casamento 03,
p. 23. Disponível em: https://www.familysearch.org/. Acesso em: 5 ago. 2023.

359 Brugger. Silvia Maria Jardim. op. cit., 280
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na fazenda da Boa Vista, que era de propriedade da família, assim como Ilydia Delphina de

Resende também é natural do distrito de São Miguel do Cajuru364.

O casal João Pedro e Ilydia Delphina contraíram núpcias no distrito de São Miguel do

Cajuru, provavelmente por volta de 1890, considerei esse dado em razão da idade do filho

mais velho do casal, João Ignácio, pois no registro de casamento dele consta que em 1912

tinha 21 anos incompletos, tendo nascido, então, em 1891365.

Figura 23 – Diagrama da família João Pedro de Carvalho e Ilydia Delphina de Resende e
filhos

Fonte: IPHAN de São João del-Rei – Inventário post-mortem de Delfina Henriqueta de Resende 1910,
Caixa n. 654.

João Pedro e Ilydia Delphina foram beneficiários de heranças que receberam ao longo

da vida, uma delas em 1882, quando Rita de Cássia Resende, mãe de João Pedro de Carvalho,

faleceu e seu marido, João Antônio, providenciou o inventário, documento que possibilitou

identificar aspectos da fortuna da família366.

No inventário de Rita de Cássia, é descrito um monte-mor no valor 20:131$000,

formado por bens de raiz no valor de 13:570$000, compostos de uma casa na fazenda da Boa

Vista, na qual também havia paiol e moinho, ambos cobertos de telha, além de ranchos e casas

cobertas de capim, um quintal com arvoredo cercado, avaliado em 600$000367.

Foi arrolado, ainda, as benfeitorias no Pereira, sendo uma casa e um pequeno paiol

coberto de telha, bastante deteriorado, quintal com poucas árvores e cercado com muro,

avaliado em 250$000. Uma casa pequena no arraial do Cajuru, por acabar, com pequeno

fundo coberto de telha, no valor de 120$000. As terras da fazenda da Boa Vista se

367 Ibid., p. 11.
366 IPHAN de São João del-Rei – Inventário post-mortem de Rita de Cássia Resende, 1882, Caixa nº 211.

365 Arquivo da Paróquia de Nossa Senhora de Nazaré, da cidade de Nazareno, Livro de registro de casamento 03, p.
55. Disponível em: https://www.familysearch.org/. Acesso em: 5 ago. 2023.

364 Não localizei o registro de nascimento de Ilydia Delphina de Resende, mas todas as evidências apontam que ela
nasceu no distrito de São Miguel do Cajuru, pois seus pais estavam fixados nesta localidade ao longo de toda a vida.
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compunham de pouco mato virgem, culturas e campos de criar, no valor de 12:600$000368.

Um pequeno grupo de cativos avaliado em 3:800$000: José, crioulo, de 25 anos; Paula, de 21

e a filha, Emiliana; Virginia, de 51; e Umbelina, de 43 anos e a filha, Apolonia. Além de

inúmeros móveis no valor de 300$000 e um pequeno rebanho, estimado em 2:461$000369.

Feita a partilha, coube a João Pedro de Carvalho parte da fazenda da Boa Vista e da

casa de morada da mencionada fazenda, uma parte da morada do arraial do Cajuru e das terras

no Pereira, metade do valor da escrava Umbelina. Além de dois novilhos e cinco vacas, sendo

uma com cria; a soma desses bens totalizavam o valor de 1:760$000370.

Considerando a riqueza de alguns membros da família Carvalho com relação a riqueza

da família Miranda, podemos notar que a família Carvalho tem em média um nível mais

elevado de riqueza. Além disso, é descrito nos inventário de 1855 do senhor João Ignácio de

Carvalho um patrimônio de cerca de 17 contos de réis, e no inventário da senhora Rita de

Cássia Resende uma fortuna em torno de 20 contos de réis em 1882. Esses dados permitem

inferir que os membros da família Carvalho estavam em termos econômicos em um patamar

intermediário entre as fortunas médias e as grandes fortunas da Comarca do Rio das Mortes,

segundo classificação estabelecida pelo pesquisador Afonso Graça Filho371.

Quando comparado o inventário de Rita de Cássia, em 1882, com o inventário de seu

pai, João Inácio, em 1855, é perceptível uma mudança nos elementos que têm maior peso na

composição do patrimônio familiar. Se em 1855 eram os cativos os bens mais valiosos, em

1882 os bens de raiz, as terras e benfeitorias tinham maior relevância na composição da

riqueza da família, algo típico da transição social ocasionada pelo fim do tráfico transatlântico

de 1850.

Não localizei o inventário do pai de João Pedro, mas foi possível avaliar o do pai de

Ilydia Delfina de Resende, Francisco Antônio de Ávila Carvalho, feito por sua esposa,

Delfina Henriqueta de Resende, em 1896372. Os bens dos pais de Ilydia, em 1896, foram

avaliados em 14:625$833373, composto de bens móveis, no valor de 300$000, um rebanho, no

valor de 3:000$000 e bens de raiz, avaliados em 11:200$00374.

O conjunto de bens de raiz era formado de uma morada no arraial do Rio das Mortes,

com ranchos, paiol, quintal fechado por muro, valo e cerca, tudo coberto de telha. Uma

casinha com chácara coberta, em parte, de telha, pasto do Quebra Pescoço, com 37 alqueires

de campos, um pastinho no arraial, na beira do ribeirão, com 2,5 alqueires de culturas, nove

374 Ibid., p. 15.
373 Ibid., p. 15.
372 Ibid.
371 GRAÇA FILHO, Afonso de Alencastro. op. cit., p. 144-145.

370 IPHAN de São João del-Rei – Inventário post-mortem de Francisco Antônio de Ávila Carvalho, 1896, Caixa nº
047, p. 15.

369 Ibid.,p. 13.
368 Ibid., p. 12.
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alqueires de culturas e pouco campo na Vargem375. Também consta a terça parte de uma casa

de vivenda, coberta de telhas, com pequeno quintal, 64 hectares de terras de culturas e uma

parte de 728 hectares de terras de campos na fazenda da Barra, município do Turvo376.

Na partilha, coube a João Pedro o valor de 1:218$819, compostos de parte da morada

da casa de vivenda, coberta de telha, de oito hectares de terras de cultura na fazenda da Barra,

avaliados em 22$500 o hectare, parte de terras de campos, também na fazenda da Barra,

avaliados em 20$000 o hectare377; Além de duas vacas solteiras, um cavalo arreado, um

tachinho de ferro de torrar café, três tamboretes e um baú coberto de couro e tachas378.

Foi provavelmente na última década do século XIX que o casal João Pedro e Ilydia

Delphina adquiriu a fazenda da Cafanga, próxima à comunidade de Caquende. Essa

informação da mudança da família está baseada no registro de batismo de dois filhos do casal,

Olympia, batizada em 5 de abril de 1900379, e José, em 6 de novembro de 1904380, sacramentos

celebrados na freguesia de Nossa Senhora de Nazaré. Ao passo que o primogênito, João

Ignácio, conforme seu registro de casamento, teria sido batizado na freguesia de São Miguel

do Cajuru, provavelmente por volta de 1891381.

Sobre a fazenda da Cafanga, que se tornou a sede da família Carvalho, nos arredores

de Caquende, encontrei menção desta em uma carta de doação de sesmaria de 1799, a qual

confere a doação de terrenos a certo padre Jerônimo Custódio Pereira de Carvalho, entre os

terrenos listados está uma localidade denominada Cafanga, que acredito ser a localização do

terreno da fazenda que será a sede da família de João Pedro382.

Entre 1904 e 1908 Ilydia Delphina de Resende faleceu, não localizei o inventário dela

nem o registro de óbito, mas é possível estabelecer a data de falecimento em razão do

nascimento do último filho, José, em 1904, e o momento do casamento de João Pedro, já

viúvo, com Maria das Dores, em 1908.

O primeiro vestígio da presença de João Pedro no local foi a doação feita para capela

da comunidade de Caquende, no dia 24 de novembro de 1907, no valor de 12$000383, aspecto

que demonstra a interação da família com a comunidade. Outro registro da presença dele

ocorreu em outubro de 1907, quando foi testemunha do casamento de João Valentim de

383 Livro de Contas da Capela de Nossa Senhora do Carmo, de 1896. Localizado na Capela de Nossa Senhora do
Carmo, em Caquende, p. 2.

382 APM-SG-CX.39-DOC. 50.

381 Arquivo da Paróquia de Nossa Senhora de Nazaré, da cidade de Nazareno, Livro de registro de casamento 03,
p. 23. Disponível em: https://www.familysearch.org/. Acesso em: 5 ago. 2023.

380 Arquivo da Paróquia de Nossa Senhora de Nazaré, da cidade de Nazareno, Livro de registro de batismo 05
(1903-1917), p. 23. Disponível em: https://www.familysearch.org/. Acesso em: 11 maio 2024.

379 Arquivo da Paróquia de Nossa Senhora de Nazaré, da cidade de Nazareno, Livro de registro de batismo 04
(1879-1902), p. 248. Disponível em: https://www.familysearch.org/. Acesso em: 11 maio 2024.

378 Ibid.
377 Ibid., p. 41.
376 Ibid.
375 Ibid., p. 15.
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Carvalho e Maria Isabel de Carvalho. Cabe frisar que o noivo era irmão de Maria das Dores

de Carvalho, que se tornaria esposa de João Pedro alguns meses depois da celebração da

citada bodas384.

Em 1912, quatro anos depois do casamento de João Pedro e Maria das Dores, seguindo

a tradição de casamentos endogâmicos da família, João Ignácio de Carvalho, o primogênito de

João Pedro de Carvalho, casou-se com Francisca Iria de Paiva na matriz de Nossa Senhora de

Nazaré, Francisca é irmã de Maria da Dores de Carvalho, que, nesse período, era madrasta de

João Ignácio de Carvalho385.

Em 1910, foi feito o inventário da mãe de Ilydia Delfina de Resende, a senhora

Delfina Henriqueta Resende, sendo descrito no inventário um patrimônio em terras no valor

de 1:050$000, referente a 15 alqueires de campos386368. Em função do número de herdeiros e

do valor não elevado da herança, João Pedro de Carvalho solicitou a permuta da parte que

caberia a seus filhos, conforme fragmento a seguir.

Diz João Pedro de Carvalho, pai e tutor de seus filhos, João, Olímpia e José,
herdeiros netos da inventariada D. Delfina Henriqueta de Rezende, que cabendo-lhes
em legítima a quantia de 175$000, ou a cada um 58$333 em campos em comum
com os demais herdeiros, e, não convindo essa comunhão porque terão que
dispensar quantia superior a legítima com os feições desse terreno, por isso pede
permissão para permutar com outras terras de valor superior na fazenda da Cafanga
de propriedade superior e onde moram os órfãos387.

O excerto apresentado confirma a fixação definitiva de João Pedro de Carvalho e

família na região de Caquende, bem como revela a fragmentação do patrimônio de Delfina

Henriqueta de Rezende, tanto que o montante destinado aos filhos de Ilydia Delphina foi

considerado reduzido, não sendo interessante tomar posse da herança devido ao seu baixo

valor. Assim, João Pedro, como curador dos filhos, propôs abrir mão da parte da herança dos

filhos nas terras da avó, em troca de concedendo a eles terras nas suas propriedades, tendo

parecer favorável do juiz388.

Em 1910, João Pedro já havia se casado, novamente, com Maria das Dores, estando

estabelecido na fazenda da Cafanga, a partir da qual exerceu uma posição de liderança local,

além de constituir um dos principais núcleos familiares da região, com prole numerosa.

388 Ibid., p. 07.

387 IPHAN de São João del-Rei – Inventário post-mortem de Delfina Henriqueta de Rezende, 1910, Caixa nº 654, p.
07.

386 IPHAN de São João del-Rei – Inventário post-mortem de Delfina Henriqueta de Rezende 1910, Caixa nº 654, p.
02.

385 Arquivo da Paróquia de Nossa Senhora de Nazaré, da cidade de Nazareno, Livro de registro de casamento 03,
p. 23. Disponível em: https://www.familysearch.org/. Acesso em: 5 ago. 2023.

384 Arquivo da Paróquia de Nossa Senhora de Nazaré, da cidade de Nazareno, Livro de registro de casamento 03,
p. 21. Disponível em: https://www.familysearch.org/. Acesso em: 28 jan. 2024.
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3.3 Trajetória de João Pedro de Carvalho e sua esposa, Maria das Dores, nos

arredores de Caquende

Diz João Pedro de Carvalho, residente na fazenda da Cafanga, no distrito de Vitória,
que a 10 de abril do corrente ano (1929), faleceu naquele local, onde residia, sua
mulher D. Maria da Dores de Carvalho, com quem era casado pelo regime de
comunhão de bens, deixando filhos e bens a inventariar.389371

Maria da Dores faleceu com 40 anos, em 1929, deixando um total de dez filhos, todos

jovens e solteiros, alguns ainda na tenra infância. Relatos dão conta de que a morte dela

ocorreu devido a complicações do parto do último filho, fatalidade que tem base na

documentação, uma vez que os documentos e os relatos dizem que ela morreu três meses

depois nascimento do filho caçula, Augusto José de Carvalho390.

Beatriz Maria de Carvalho, neta de dona Maria das Dores, em entrevista, falou sobre a

possibilidade de o falecimento estar vinculado a esse fato.

Entrevistador: A senhora já ouviu algo a respeito da morte de dona Maria da Dores,
que era sua avó?
Beatriz: Já ouvi sim, e pelo que ouvi das histórias, a avó Moça morreu de problemas
de parto do tio Sinhô. Vó Moça é como a gente chama ou chamava a dona Maria das
Dores de Carvalho391.

Apesar do elevado número de óbitos de recém nascidos e de mulheres em decorrência

dos partos como é registrado no período abordado na pesquisa392, uma coincidência envolve o

local e a causa da morte de Maria das Dores, no caso, a Fazenda da Cafanga, a qual, alguns

anos antes, foi palco da morte de outra Maria das Dores, e a causa da morte também estaria

relacionada a complicações no parto. O registro de óbito demonstra essa coincidência.

Aos dez de janeiro de mil novecentos e um no lugar denominado Cafanga desta
freguesia faleceu Maria das Dores casada com Gabriel José do Carmo, tendo de
idade 20 anos mais ou menos, e foi sepultada aos onze no adro da Capela do Saco.
Dizem ter falecido de resguardo quebrado393.

Toda a trajetória de vida de Maria das Dores de Carvalho vinculou-se à região do

distrito de Nazareno, nascida, provavelmente, em 1891, na freguesia de Nazareno, filha de

Francisco Silvério de Carvalho e Cora Francisca de Jesus, ambos também residentes no

mesmo distrito.

393 Arquivo da Paróquia de Nossa Senhora de Nazaré, da cidade de Nazareno, Livro 02 de registro de óbitos
(1878-1899), p. 52. Disponível em: https://www.familysearch.org/. Acesso em: 17 dez. 2023.

392 MOTT, M. L. Assistência ao Parto: Do domicílio ao Hospital (1830-1960). Projeto História : Revista Do
Programa De Estudos Pós-Graduados De História, 25. p. Disponível em:
https://revistas.pucsp.br/index.php/revph/article/view/10588/7878. Acesso em: 12 set. 2024.

391 Entrevista com Beatriz Maria de Carvalho, em 18 de janeiro de 2024.
390 Ibid, p. 07

389 IPHAN de São João del-Rei – Inventário post-mortem de Maria das Dores de Carvalho, 1929, Caixa nº 707, p.
02.
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Figura 24 – João Pedro de Carvalho e sua esposa, Maria das Dores de Carvalho

Fonte: Acervo de Beatriz Maria de Carvalho. Data do
registro a 1929.

Na foto de João Pedro de Carvalho e sua esposa, Maria das Dores de Carvalho, junto

com os filhos, Rosalino Alves de Carvalho e Rosária Odeth de Carvalho, segundo relatos de

Beatriz Maria de Carvalho, ele aparece com o pé descalço porque estava machucado

impossibilitado de usar sapato, porém o outro pé estaria calçado, mas no momento da foto

João Pedro esqueceu-se de se posicionar de modo a esconder o pé descalço.

A fotografia deve ter sido feita pouco tempo antes de Maria das Dores falecer em abril

de 1929394, pois os dois filhos são descritos no inventário da mãe com idades próximas as que

aparentam ter na fotografia; Rosalino estava com 2 anos e Rosária com 5 anos395.

Ao analisarmos a imagem acima vamos perceber inúmeras características apontadas

por Ana Maria Mauad ao analisar as fotografias de famílias proprietárias do Vale do Paraíba

no século XIX.

O homem é o emblema da sociedade escravista dos séculos XIX, a figura central na
gerência dos negócios, no mundo da política e no provimento da casa. Ao seu lado, a
mulher e os filhos cumprem o seu papel na representação, coadjuvantes dignos de

395 IPHAN de São João del-Rei – Inventário post-mortem de Maria das Dores de Carvalho, 1929, Caixa nº 707, p. 7.

394 Arquivo da Paróquia de São Sebastião da Vitória, distrito de São Sebastião da Vitória, Livro de Óbitos
(1913-1931), p. 27.
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distinção396.

Apesar do aparente “descuido” do senhor João Pedro de Carvalho, o registro revela

que a família se prepararam para o momento, cabelos e barba aparados, pose que transparece

seriedade e rigor. Olhar para frente em direção a câmera. As roupas são simples e em tons

sóbrios, há poucos adereços, apenas um broche no paletó do senhor João Pedro e um laço na

filha397.

O senhor João Pedro veste um terno e gravata em cores mais escuras que o restante

dos membros da família e permanecendo em posição superior à esposa e aos filhos, está

apoiado na cadeira na qual a esposa está sentada, evidenciasse uma postura de controle e

poder sobre os demais membros398.

Maria das Dores permanece com o “cabelo preso”, as roupas possuem tons mais claros

e cobrem todo o corpo, as mãos estão sobre o colo em modos recatados. Os filhos de roupas

simples também, um pouco mais curtas, estão bem próximos à mãe em uma postura que

expressa maior intimidade, reforçando o papel de cuidado reservado às mulheres naquela

sociedade399.

A foto parece não ter sido feita em estúdio, mas em algum espaço que pode ser a

fazenda da família, pois é possível notar que o piso é de terra e a uma coberta ao fundo com a

intenção de cobrir a parede ou a estrutura ao fundo.

Essas características das famílias proprietárias expressas nas imagens fotográficas

também foram identificadas nos estudos feitos para a família Ribeiro da Silva no século XIX

na Comarca do Rio das Mortes400, e para a família Junqueira no sul de Minas401.

Existe a intenção nas pessoas registradas de deixar “perenizado” uma imagem de

família, como argumenta a pesquisadora Ana Maria Mauad

A fotografia, principalmente, o retrato fotográfico, com toda a sua possibilidade de
encenação, in-ventava uma memória para ser perenizada, eternizando-se na emulsão
fotográfica uma vontade de ser, algumas vezes risível, mas, na maior parte, crível.
Uma imagem capaz de criar uma representação ideal para ser lembrada no futuro, nos
álbuns de família, guardiães das tradições, inventadas ou não.402

Maria das Dores de Carvalho, assim como o esposo, descende de família proprietária de

terras e cativos, seu pai, Francisco Silvério de Carvalho, é filho de Quintiliano Silvério de

Carvalho e Maria Custódia de Jesus, que eram proprietários de terras e cativos e tinham

relações de parentesco com membros da família Carvalho, baseada na região do Cajuru,

402 MAUAD, Ana Maria. Poses e Flagrantes:ensaios sobre história e fotografias - Niterói: Editora da UFF, 2008. p.
401 ANDRADE, Marcos Andrade. 2008. op. cit.
400 RIBEIRO, Isaac Cassemiro. 2014. op. cit., p. 216-236
399 Ibid., p. 34.
398 Ibid., p.133.
397 ESSUS, Ana Maria Mauad de Sousa Andrade. op. cit., p. 32.

396 ESSUS, Ana Maria Mauad de Sousa Andrade. Resgate de Memórias. In: CASTRO, Hebe Maria Mattos de;
SCHNOOR, Eduardo (orgs.). Resgate: Uma Janela para o Oitocentos. Rio de Janeiro: Topbooks, 1995, p. 131-135.
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aspecto que fica bastante evidente no registro de casamento de Maria das Dores e João Pedro

de Carvalho403.

Os avós paternos de Maria da Dores tiveram os bens descritos em inventários feitos

em 1873 e 1878, o que permitiu uma visão da condição da família em um espaço de 5 anos.

Em 1873, foi feito o inventário de Maria Custódia de Jesus, avó de Maria das Dores,

no qual consta um monte-mor no valor de 15:274$400, composto de bens e ouro avaliados em

396$400, animais no valor de 1:138$000, 15 cativos no valor de 10:500$000, terras avaliadas

em 2:4000$000 e benfeitorias no valor de 800$000404.

As terras foram listadas como uma parte na fazenda do Palmital, que era formada de

campos de criar e cultura, no valor de 2:200$000, uma no Espigão de João Vaz, no valor de

200$000, e uma na fazenda de Nazaré, no valor de 40$000. As benfeitorias foram descritas

como casas de vivenda, paiol, moinho, tudo coberto de telha, e quintal405377.

Os cativos, que representavam a maior parte da riqueza da família naquele momento,

era composto por 15 indivíduos, avaliados em 10:500$000, sendo eles: Ignácio, crioulo, com

42 anos, Adriana, com 19; Clemente, com 4; Francisco, com 48; Luiza, sem idades

mencionadas, Felizarda, com 14; Antônio, com 12; Emerenciana, com 10, Generosa, com 4;

Jerônimo, também com 4; João Pião e Venceslau, sem idades mencionadas; e João com 18

anos406.

As dívidas da família no momento somavam cerca de 9:153$810, o que representava

mais da metade do valor do monte-mor. A partilha da herança foi feita entre os 11 filhos do

casal e o viúvo, Quintiliano Silvério de Carvalho, cabendo ao viúvo o valor de 3:062$494407, o

montante destinado ao pai de Maria das Dores de Carvalho, Francisco Silvério de Carvalho,

foi de 278$000, composto de parte na fazenda do Palmital e parte das benfeitorias, além de

mais 100$00 de parte do escravo Venceslau408.

Em 1878, faleceu Quintiliano Silvério de Carvalho, avô de Maria da Dores, o qual teve

o inventário feito pelo filho, José Silvério de Carvalho, que declarou que o pai faleceu em 21

de outubro do corrente ano409. O monte-mor foi avaliado em 9:292$000, composto de móveis,

no valor de 194$000, criações, no valor de 140$000, terras de campo, no valor de 150$000, e

os 14 cativos, avaliados em 8:800$000410. No inventário de Quintiliano, consta uma dívida

passiva no valor de 4:649$311, a maior parte era com a casa de comércio Carvalho &

410 Ibid.,p. 62.

409 IPHAN de São João del-Rei – Inventário post-mortem de Quintiliano Silvério de Carvalho, 1878, Caixa nº 529,
p. 01

408 Ibid., p. 39-40.
407 Ibid., p.28.
406 Ibid., p. 08-09.
405 Ibid.,p. 09.

404 IPHAN de São João del-Rei – Inventário post-mortem de Maria Custódia de Jesus (Resende), 1873, Caixa nº
116, p. 29.

403 Arquivo da Paróquia de Nossa Senhora de Nazaré, da cidade de Nazareno, Livro de registro de casamento 03, p.
114.

110



Sobrinho, na freguesia de Nazaré411.

As benfeitorias foram descritas como uma casa de vivenda, paiol, moinho, tudo

coberto de telha, e quintal. Assim como no inventário da falecida esposa, a maior parte do

patrimônio de Quintiliano Silvério de Carvalho também compôs-se dos cativos, os quais,

naquele momento, eram: Ignácio, crioulo, com 45 anos; Adriana, crioula, com 25 e dois

ingênuos, Justina, com 4 e Luciano, com 1; Clemente, filho do casal Ignácio e Adriana, com

9; Francisco, africano, com; Luiza, africana, com 41 anos mais ou menos, que sofre de

enfermidade crônica, com três ingênuos, Francisco, com 6; Maria, com 4, e José, com 2;

Antônio, crioulo, com 15; Emerenciana, com 13; Generosa, com 11, filha do casal Francisco e

Luzia412.

Como fica evidente, a maior parte dos cativos mencionados no inventário de

Quintiliano Silvério também estavam listados no inventário de sua esposa e, ao analisar o

grupo de cativos, identifiquei pelo menos dois núcleos familiares. Um núcleo composto pelo

casal Ignácio, crioulo, e Adriana, crioula, e os filhos, Justina, Luciano e Clemente; e outro

pelo casal Luiza, africana, e Francisco, africano, e os filhos, Francisco, Maria, José e

Generosa413.

A presença da família escrava como notado no caso dos escravos do senhor

Quintiliano Silvério corrobora as perspectivas que abordam a família escrava a partir de

análises a partir principalmente de dados demográficos414.

E os indícios parecem apontar para a adoção pelos Carvalhos no contexto do

pós-abolição do tráfico de escravos de 1850, a estratégia da reprodução natural dos

escravizados.

Cabe enfatizar, que as famílias escravas foram usadas como estratégia de controle

pelos grupos senhoriais, ao passo que os escravos tiveram na formação dos núcleos familiares

uma possibilidade de ampliação da autonomia cativa no interior do sistema

A comunidade escrava, consolidada no tempo, se por um lado permitia ao escravo a
ampliação de seus espaços de autonomia dentro do cativeiro e uma aproximação da
experiência de liberdade, por outro parece ter significado uma expressiva diminuição
dos custos senhoriais com a vigilância e a segurança dos cativos415.

Sobre os pais de Maria das Dores, as informações são escassas, não localizei a

existência de inventário, porém foi possível descobrir algumas informações no livro de contas

da Capela de Caquende acerca de Francisco Silvério de Carvalho, o que permite especular

415 MATTOS, Hebe. 2020, p.146.
414 MANOLO, Florentino e GÓES, José Roberto. op.cit.. MATTOS, Hebe. 2020.
413 Ibid, p. 10-11.

412 IPHAN de São João del-Rei – Inventário post-mortem de Quintiliano Silvério de Carvalho, 1878, Caixa nº 52, p.
10-11.

411 Ibid., p. 62.
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algumas questões sobre a vida dele e, por conseguinte, da família.

Em 1900, um certo Francisco Severo, que julgo ser Francisco Silvério, fez a doação de

um garrote para a Capela de Caquende, com o objetivo de ajudar na aquisição de um sino e

uma imagem para a capela, que rendeu o valor de 158$500. Creio que tenha ocorrido um erro

de grafia, pois há outros registros de contribuições de Francisco Silvério para a Capela de

Nossa Senhora do Carmo, em Caquende416, como em 1905, quando fez uma doação de 8$200,

e outra em 1916, no valor de 7$000.

As doações feitas neste período de 16 anos nos permite inferir algumas características

da família de Maria das Dores, a primeira é que muito provavelmente tinham terras e um

rebanho, hipótese que se baseia na doação de um garrote para a Capela de Caquende; a

segunda é que as doações feitas para a Capela de Caquende possibilita inferir que a família

estava próxima ao povoado e mantinha relações frequentes com o templo, sendo uma família

atuante na região.

Sobre a mãe de Maria das Dores, Cora Francisca de Jesus, não localizei informações

mais detalhadas que permitissem definir aspectos da sua vida, como filiação e condição

econômica. Porém os relatos orais nos permitem especular que ela tinha tratamento de

distinção, devido ao fato de ter sido conhecida como “Sinhá”417.

Essa hipótese se assenta no fato de alguns dos filhos serem conhecidos na região com

a alcunha de Sinhá compondo o nome popular pelo qual foram denominados, como os casos

dos filhos Antônio Sinhá, Benedito Sinhá, Juca Sinhá e Francisco Sinhá418.

418 Entrevista com Saúl Teixeira de Carvalho, em abril de 2024, na comunidade de Caquende.
417 SCHWARCZ, Lilia Moritz. op. cit., p. 36.

416 Livro de Contas da Capela de Nossa Senhora do Carmo, de 1896. Localizado na Capela de Nossa Senhora do
Carmo, em Caquende, p. 19.
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Figura 25 – Diagrama da família de Maria das Dores de Carvalho, seus pais, irmãos e pais.

Fonte: Diagrama feito com base em entrevista feita com Saúl Teixeira de Carvalho, em abril de 2024, na comunidade de Caquende. SETTE; JUNQUEIRA;
BUTTROS, Projeto Compartilhar.

Com a morte de Maria das Dores de Carvalho, em 1929, seu marido, João Pedro, providenciou o inventário e, através dos dados descritos,

é possível saber que entre 1909 e 1929 o casal constituiu uma numerosa família de dez filhos, sendo que no momento do falecimento da

matriarca todos estavam solteiros, sendo mais o velho Antônio Pedro de Carvalho, com 20 anos, e o mais jovem José Augusto de Carvalho, com

apenas 3 meses de vida; os demais eram Laura Maria da Boa Morte, com 18 anos, Francisco Ozames de Carvalho, com 16; Maria da Conceição

de Carvalho, com 14; Sebastião Pedro de Carvalho, com 12; Carmen Augusta de Carvalho, com 9; Benedito Benevides de Carvalho, com 7;

Rosária Odeth de Carvalho, com 5; e Rosalino Alves de Carvalho, com 2 anos419.

419 IPHAN de São João del-Rei - Inventário post-mortem de Maria das Dores de Carvalho, 1929, Caixa, nº 707, p. 7.
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Figura 26 – Diagrama da família de João Pedro e Maria das Dores e os dez filhos

Fonte: IPHAN de São João del-Rei – Inventário post-mortem de Maria das Dores de Carvalho, 1929, Caixa, nº 707, p. 7.SETTE; JUNQUEIRA; BUTTROS, Projeto
Compartilhar.

O inventário de Maria das Dores de 1929, permitiu ter uma visão da condição econômica da família no momento de seu falecimento.

Entre os bens móveis listados constava um carro velho avaliado em 250$000, um carro menor avaliado em 220$000, duas mesas avaliadas em

12$000 cada uma, e seis catres velhos avaliados em 24$000. O patrimônio em animais era composto de 15 vacas velhas avaliadas em 2.850$000,

14 bezerros e bezerras avaliados em 900$00, oito bois velhos e magros avaliados em 1:600$000, dois cavalos avaliados em 300$000, e uma égua

no valor de 80$000420.

No rol de bens, chama atenção a existência de dois carros de boi, um “velho” e outro “menor”, e os oitos bois “magros” e “velhos” que

serviam para a tração dos mencionados carros. Também no inventário de Ananias José de Miranda, em 1880, encontramos descrição similar, com

420 IPHAN de São João del-Rei – Inventário post-mortem de Maria das Dores de Carvalho, 1929, Caixa nº 707, p. 17-19.
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o carro e os bois, demonstrando que o uso na região desse transporte foi algo importante no

cotidiano das famílias; inclusive é muito provável que tenha sido uma das formas de se

exercer a predominância econômica perante as demais famílias que não possuem esse tipo de

implemento.

Em imóveis, foram listados uma casa de morada com uma porta e quatro janelas na

frente, muito estragada, avaliada em 1:500$000, um paiol avaliado em 300$000, um rancho

no valor de 200$000, um moinho estragado valendo 250$000, uma casinha no arraial de

Nazareth, na rua São Miguel, tendo de frente uma porta e duas janelas, de chão aterrado, em

mal estado, com terreno avaliado em 1:000$000. As terras da fazenda da Cafanga, de

propriedade da família, foram mensuradas em 120 alqueires, no valor total de 64:000$000421.

Somado todos os bens, o monte-mor totalizou 73:632$000, depois do desconto dos

impostos e outros encargos referentes ao processo de inventário, coube na partilha ao viúvo o

valor de 36:816$000. A outra parte foi dividida entre 10 herdeiros, recebendo cada um o valor

de 3:681$600422.

Na partilha, não identifiquei dívidas naquele momento, algo que se verifica nos

inventários da mãe de João Pedro de Carvalho e dos seus avós, o que pode ser indício de que

a família tinha equilíbrio econômico consistente. Se comparado aos valores encontrados nos

inventários anteriores da família Carvalho, mesmo tendo o efeito da inflação ao longo do

período, podemos considerar que o núcleo familiar de Maria das Dores e João Pedro, possui

uma fortuna maior e bastante considerável.

Um aspecto que revela a possibilidade de João Pedro de Carvalho ter sido uma das

lideranças na região de Caquende foram os diversos registros que localizei, sendo ele

convidado para ser padrinho de casamentos e batizados em diversas situações423. Os registros

como padrinho ocorreram com muito mais frequência 1908, quando já estava casado com

Maria das Dores de Carvalho, acredito que o fato de a esposa ser da região de Caquende fez

com que ele se inserisse com mais facilidade na comunidade.

Em 17 de junho de 1940, João Pedro de Carvalho faleceu, aos 72 anos de idade424,

quando já havia também falecido suas duas esposas e a filha Rosária, com 10 anos425. Dos

filhos, alguns permaneceram na região da comunidade de Caquende na segunda metade do

século XX, constituindo famílias extensas e estabelecendo-se nas terras que obtiveram de

herança, além de algumas aquisições de terras e propriedades que cabiam aos demais

425 Ibid.

424 Arquivo da Paróquia de São Sebastião da Vitória, distrito de São Sebastião da Vitória, Livro 2 de registro de
óbito 2 (1932-1952).

423 Arquivo da Paróquia de Nossa Senhora de Nazaré, da cidade de Nazareno, Livro de casamento 03 (1904-1917) e
Livro de batismo 08 (1903-1917). Disponível em: https://www.familysearch.org/. Acesso em: 5 abr. 2024.

422 Ibid., p. 30.

421 IPHAN de São João del-Rei – Inventário post-mortem de Maria das Dores de Carvalho, 1929, Caixa nº 707, p.
17-19.
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irmãos426.

3.4 As uniões matrimoniais entre os Carvalhos e Mirandas.

Aos dez de novembro de mil novecentos e trinta e cinco na Capela de Caquende,
feitas as renúncias canônicas, na minha presença e da presença das testemunhas
Matheus Antonio Braga e Antônio Teixeira de Miranda, receberam-se em
matrimônio Francisco Ozames de Carvalho e Aurora Teixeira de Miranda. Ele filho
legítimo de João Pedro de Carvalho e Maria das Dores de Carvalho, solteiro com
vinte e um anos de idade. Ela filha legitima de Joaquim Pedro de Miranda e
Francisca Celestina Teixeira solteira com dezoito anos de idade, ambos nascidos e
residentes na freguesia de Victória427.

O registro do casamento de Francisco e Aurora foi um dos três casamentos que

ocorreram entre os filhos da família Carvalho com membros da família Miranda, o que terá

impacto significativo na composição da comunidade.

Os quatro filhos de João Pedro e Maria das Dores que permaneceram na região de

Caquende constituíram extensas famílias, tendo 36 filhos e filhas e algumas dezenas de netas

e netos. A base de estruturação das famílias se deu nas terras recebidas como herança dos

pais, nas quais construíram quatro fazendas no entorno de Caquende. O registro de

matrimônio citado aponta a associação com a família

As propriedades em questão eram a denominada fazenda do Barro Preto, de

propriedade de Francisco Ozames de Carvalho e sua esposa, Aurora Teixeira de Carvalho, a

fazenda do Café Velho, de propriedade de Sebastião Pedro de Carvalho e dona Maria, a

fazenda do Mamono, de Augusto José de Carvalho e sua esposa, Alda Teixeira de Carvalho, e

a fazenda do Mato Grosso, de Rosalino Alves de Carvalho e dona Ilza de Souza, onde vão

constituir numerosas famílias e impactar na composição da comunidade, na segunda metade

do século XX.

427 Arquivo da Paróquia de São Sebastião da Vitória, distrito de São Sebastião da Vitória, Livro de matrimônio
(1925-1952), p. 46.

426 Entrevista com Saúl Teixeira de Carvalho, em abril de 2024, na comunidade de Caquende.
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Figura 27 – Fazendas dos quatro filhos da família Carvalho, na região de Caquende, na
segunda metade do século XX

Fonte: Imagens de acervos de Beatriz Carvalho e Francisca Vilma de Miranda. Na parte superior
estão fazenda do Mamono e fazenda do Mato Grosso. Na parte inferior, fazenda do Barro Preto e
fazenda do Café Velho.

Depois de se fixar na região da comunidade de Caquende no início do século XX, João

Pedro de Carvalho e sua família, aparentemente, estabeleceram relações com a outra família

proprietária da região, a família Miranda, e essa aproximação teve como desdobramento três

uniões matrimoniais que impactaram na composição da comunidade de Caquende, na segunda

metade do século XX.

Dois registros importantes da relação entre os Carvalhos e Mirandas ocorreram em

1908, quando João Pedro de Carvalho foi padrinho de casamento de uma neta de Anna

Antonia do Sacramento428; e em 1929, quando Joaquim Pedro de Miranda, filho mais novo de

Anna Antonia do Sacramento, também foi nomeado louvado no inventário de Maria das

Dores de Carvalho429.

Assim, dos quatro filhos de João Pedro de Carvalho que permanecem na região de

Caquende, três se casaram com mulheres da família Miranda, ao passo que outro se casou

com uma prima, seguindo a tradição das famílias. A Figura 28 permite visualizar essas uniões

matrimoniais.

429 IPHAN de São João del-Rei – Inventário post-mortem de Maria das Dores de Carvalho, 1929, Caixa nº 707, p.
12.

428 Arquivo da Paróquia de Nossa Senhora de Nazaré, da cidade de Nazareno, Livro de registro de casamento 03,
p. 30. Disponível em: https://www.familysearch.org/. Acesso em: 5 abr. 2024.
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Figura 28 – Casamento entre os Carvalhos e Mirandas, no século XX

Fonte: Diagrama feito com base em entrevista feita com Francisca Vilma de Miranda, em
abril de 2024, na comunidade de Caquende.

Como já apontado, esses matrimônios impactaram na composição da comunidade de

Caquende, na segunda metade do século XX. Até o fim da década de 1950, a comunidade

teve predominância, na sua composição, da família Miranda.

Com base em algumas informações disponíveis em um mapa de 1992 da comunidade

de Caquende e em informações fornecidas por Saúl Teixeira de Carvalho, elaboramos dois

mapas, o primeiro com informações dos moradores da comunidade de Caquende da década de

1950, Mapa 5, e o segundo para a década de 1990, Mapa 6, com o objetivo de verificar como

se estabeleceu a ocupação da comunidade e o impacto das duas família na formação da

comunidade.

A composição da população de Caquende expressa no mapa de 1950, como pode ser

observado a seguir no mapa 5, ainda apresenta a predominância da família Miranda, com

apenas duas residências pertencendo à família Carvalho. É também relevante a presença de

outros grupos não pertencentes às famílias proprietárias que compõem a comunidade.

Também cabe ressaltar, que as duas famílias proprietárias, os Mirandas e Carvalhos

estão também fixadas nos arredores do povoado, não tendo residência fixa na comunidade.
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Mapa 5 – Povoado de Caquende na década de 1950

Fonte: Informações das famílias fornecidas por Saúl Teixeira de Carvalho, na comunidade de Caquende, em abril de 2024. Elaboração:
MIRANDA, Eduardo Antônio; CARVALHO. Denilson R.
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Mapa 6 – Povoado de Caquende da década de 1990

Fonte: Informações das famílias fornecidas por Saúl Teixeira de Carvalho. na comunidade do Caquende. em abril de 2024. Elaboração: MIRANDA,
Eduardo Antônio; CARVALHO. Denilson R.
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O mapa de 1990 apresenta presença mais intensa de membros da família Carvalho,

mas a família Miranda ainda é muito presente no povoado, que começou a ter presença de um

novo grupo populacional, denominado no mapa de pessoas “externas à comunidade”, que, na

verdade, são pessoas que adquiriram casas na comunidade de Caquende com o objetivo de

lazer, fenômeno que se intensificou muito nos anos finais do século XX e nas primeiras

década deste século o que explica o aumento expressivo do número de residências nas últimas

décadas, tendo mais de duas centenas de casas conforme apontado no capítulo I.

3.5 Nem só de Miranda e Carvalho se fez a comunidade de Caquende

A composição populacional que predomina na comunidade e nos arredores de

Caquende teve ao longo dos anos forte presença de membros das duas famílias proprietárias,

os Mirandas e os Carvalhos, porém outros grupos irão fazer parte do processo de formação da

comunidade, mostrando a interação das comunidades do antigo distrito da Aplicação do Saco.

A pesquisadora Kátia de Sousa, ao estudar a comunidade da Jaguara, levanta a

hipótese de que as famílias das comunidades objeto do seu estudo pudessem estar ligadas às

famílias da comunidade de Caquende.

Mas, salientamos que os indícios de ligação entre Jaguara, Palmital e Caquende são
fortes, pois alguns de nossos entrevistados possuem vínculos familiares na região
desses povoados, como o senhor João Vismar, cujo pai era de São Sebastião da
Vitória, onde está o referido povoado430400.

Dessa forma, ao pesquisar as famílias de Caquende, identifiquei um morador da

comunidade que já estava na região na década de 1950, sendo oriundo da comunidade da

Jaguara. Trata-se de Alcides Antônio Pereira, provavelmente o primeiro morador da

comunidade de Caquende que tem relação com famílias da comunidade da Jaguara.

Em complementaridade, em entrevista com Valdete Maria de Carvalho, moradora da

comunidade de Caquende, filha mais velha de Alcides, ela relatou que o pai é oriundo da

comunidade da Jaguara.

Valdete: A minha mãe conheceu meu pai, ele era morador da Jaguara. No período de
namoro nem sei te falar como que foi. E nem sei te falar também onde casaram.
Você deve saber aí pelos cartórios. E viveu aqui no Caquende. Eu, Noel, o Liu, tudo
nasceu aqui. Meu pai era retireiro, tirava leite para um homem chamado Zé Ignácio.
Ele tinha uma cabaça, todo dia meu pai levava a cabaça, enchia de leite era merenda
nossa na vorta do dia.
Entrevistador: E o que mais seu pai fazia?
Valdete: Plantou cafezal, grão a grão. Roçou o mato, pois os caroço de café na terra
e plantou o Cafezal. Era uma renda, que a gente tinha no final do ano para comprar

430 SOUSA, Kátia Maria de. op. cit., p. 106.
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os tecidos para fazer a roupa para festa de Nossa Senhora431.

Cruzando as informações obtidas na entrevista com os dados dos assentos paroquiais

da igreja de Nossa de Nazaré (em Nazareno), encontrei diversos antepassados de Alcides

Antônio Pereira que residiam na região do povoado da Jaguara que podem ser importantes na

confirmação das hipóteses já realçadas sobre a origem quilombola da comunidade da

Jaguara432.

Foi possível identificar Claudina (ou Carolina) Maria de Jesus e Sabino Antônio

Pereira, cativos de Fortunato Antônio Pereira, que se se casaram no dia 19 de janeiro de

1880433. Em 1881, nasceu Antônio Malaquias, primeiro filho do casal Claudina e Sabino434.

Em 1917, encontrei registro do casamento de Juvenal Berardo da Silva e Maria Antônia de

Jesus, filha de Guilhermina Maria de Jesus e Antônio Malaquias Pereira435. Juvenal Berardo e

Maria Antônia são os pais de Alcides Antônio Pereira, que estava residindo com a esposa,

Cristina Clara Pereira, em Caquende, na década de 1950, conforme relatos de Valdete Maria,

filha do casal. Para melhor entendimento, segue a Figura 29 com o diagrama da família de

Carolina e Sabino:

435 Arquivo da Paróquia de Nossa Senhora de Nazaré, da cidade de Nazareno, Livro 05 de registros de batismo
(1878-1899), p. 60. Disponível em: https://www.familysearch.org/. Acesso em: 26 jun. 2022.

434 Arquivo da Paróquia de Nossa Senhora de Nazaré, da cidade de Nazareno, Livro 03 de registros de casamento
(1878-1899), p. 108. Disponível em: https://www.familysearch.org/. Acesso em: 26 jun. 2022.

433 Arquivo da Paróquia de Nossa Senhora de Nazaré, da cidade de Nazareno, Livro 02 de registros de casamento
(1880-1904), p. 01. Disponível em: https://www.familysearch.org/. Acesso em: 26 jun. 2022.

432 Ainda é preciso avançar na conferência de alguns registros de nascimento, de modo a dar mais consistência e
conectar com a família, e entrevistar dois moradores da comunidade da Jaguara, que recentemente se prontificaram
a me dar entrevista, na busca de estabelecer os laços familiares da comunidade.

431 Entrevista com Valdete Maria de Carvalho, em março de 2022, na comunidade de Caquende.
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Figura 29 – Diagrama da família Pereira: do cativeiro a Caquende

Fonte:Diagrama feito com base nos levantamentos dos assentos paroquiais de Nossa Senhora de Nazaré, em Nazareno, e depoimento de Valdete Maria de
Carvalho, em dezembro de 2020. O casal Carolina Maria de Jesus e Sabino Antônio Pereira foram cativos de Fortunato Antônio Pereira.
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Esse diagrama ainda não permite relacionar com precisão os escravos que

teoricamente foram os herdeiros de parte das terras da antiga fazenda da Jaguara, conforme

apontado na pesquisa de Kátia Sousa436, ou mesmo apresentar um estudo similar ao feito pelo

pesquisador João Lucas Rodrigues sobre cativos da Serra dos Pretos, em Camanducaia, no

extremo sul de Minas Gerais, o qual conseguiu estabelecer a trajetória de famílias escravas do

cativeiro até a segunda metade do século XX437.

Figura 30 – Imagens de alguns membros da família Pereira

Fonte: Acervo particular de Valdete Maria de Carvalho. Ano e fotógrafo
desconhecidos. Na primeira foto, sentada ao centro, Maria Antônia de Jesus
(conhecida como Maria Juvenal), ao lado, sentados, dois netos, Roberto
(esq.) e Vera (dir.). De pé, da esquerda para a direita, a filha, Manoela, e as
netas, Maria Nazaré (conhecida como Liu) e Valdete. Na segunda foto, o
filho de Maria Antônia, Alcides Antônio Pereira, com a esposa, dona
Cristina (dir.) e a filha, Lúcia (esq.).

A família de Alcides Antônio Pereira e Cristina Clara Pereira estabeleceu moradia

definitiva em Caquende no fim da década de 1959, depois de terem experimentado, como

tantas outras famílias, as oportunidades de trabalho abertas para a construção da represa de

Camargos. O relato de Valdete sobre a dinâmica da sua família, que saiu da localidade de

Caquende em busca de melhores oportunidades, mostra oportunidades e aponta esse processo

que moveu famílias.

Valdete: Depois surgiu a Usina e ele foi trabalhar lá por bastante tempo, ele era
marteleteiro. Foi bastante tempo que ele trabalhou lá. Inclusive a Lúcia nasceu lá em
Camargos. No rancho de Sapé. Depois ele foi mandado embora da firma e voltou e
arrumou um outro trabalho, mas foi mandado embora. Ele queria seguir a obra. Aí
quando ele foi passar no médico para tornar a fichar, a pressão estava alta. Aí foi
uma grande decepção, uma grande decepção. Porque da onde a gente morava para ir
para o acampamento da companhia a gente atravessa na ponte. A barragem ficava do
lado de cima e tinha a ponte que a gente atravessava para ir para o acampamento lá.

437 RODRIGUES, João Lucas.2013.
436 SOUSA, Kátia Maria de. op. cit., p. 52-67.
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Aí quando ele veio de lá para cá, muito triste. Ele já passou lá no Rio e jogou o
cachimbo. Ele achou que foi um cachimbo que prejudicou a pressão. E aí nós veio
embora, viemos embora no ano que a represa subiu. A nossa mudança veio de
Canoa pela represa afora, foi em 59. Lá onde nós morava chamava pasto das Éguas.
Era onde o pai do Azulão morava. Que a casa do pai do Azulão não era de Sapé, era
de telha. Foi isso viu! E aí foi isso, a vida do meu pai foi Caquende, foi para
Camargos, depois voltou, acabou a vida aqui438407.

Uma outra moradora da comunidade, a senhora Irene também nos revelou que a sua

mãe é da família Miranda, mas o pai tem origem em São Sebastião da Vitória, não sendo

oriundo das famílias locais.

Entrevistador: Bom dia!! Queria que a senhora se apresentasse, dissesse seu nome.
Irene: Eu sou Irene Miranda da Silva Carvalho. Nascida no Caquende. Morei aqui a
maior parte da minha vida. Morei algum tempo fora, quando eu era menina. Depois
voltei, fiquei.
Entrevistador: Esse tempo que a senhora morou fora foi na infância? Foi onde?
Irene: Eu tinha uns 11 anos, de 11 para 12 anos. Que nós moramos lá perto de
Nazareno, né? Mais precisamente no Rio Grande, depois da represa de [pausa]
Represa de Itutinga. Isso. Meu pai trabalhava na barca, numa barca de madeira que
tinha lá, e a gente morava numa casinha lá. A nós mora lá tipo uns quatro anos.
Entrevistador: Ele era barqueiro, como se chamava seu pai?
Irene: Gabriel Lopes da Silva.
Entrevistador: Ele era de onde?
Irene: Ele era de Vitória. São Sebastião da Vitória, mas ele foi criado aqui. Ele veio
para cá criancinha. Foi criado aqui.
Entrevistador: E sua mãe?
Irene: Minha mãe era daqui da região também, ali do Barro Preto. Ela foi criada lá,
numa casa lá. Perto da onde hoje é do Átila, pertinho do outro lado. Ela foi criada lá
e morou lá até casar.
Entrevistador: Como era o nome dela?
Irene: Regina... Regina da Paz de Miranda.439

Em complementaridade às informações de Irene, os dados dos registros paroquiais de

São Sebastião da Vitória confirmam a origem de seus pais. Sendo Regina filha de Ananias

José de Miranda e Maria das Dores de Miranda; portanto ambas da família Miranda. E

Gabriel o pai de dona Irene é filho de José Gerônimo de Ávila e Maria Salomé de Jesus,

ambos de São Sebastião da Vitória440.

440 Arquivo da Paróquia de São Sebastião da Vitória, distrito de São Sebastião da Vitória, Livro de matrimônio
(1925-1952), p. 43.

439 Entrevista com Irene Miranda Silva Carvalho, em 17 de julho de 2021, na comunidade de Caquende.
438 Entrevista com Valdete Maria de Carvalho, em março de 2024, na comunidade de Caquende.
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Figura 31 – Membros da família de Irene Miranda

Fonte: Na imagem, Maria e os pais, Gabriel Gerônimo e Regina Miranda.
Acervo de Irene Miranda da Silva Carvalho. Data desconhecida.

As entrevistas de Irene e Valdete revelam a existência de outras famílias, além dos

Mirandas e Carvalhos, responsáveis pela formação da comunidade de Caquende. Inclusive

grupos que não são proprietários de terras.

Esses grupos de não proprietários, no caso da família Pereira e da família do senhor

Gabriel Gerônimo de Ávila, identificados pelas duas senhoras, podem ajudar a elucidar a

tradição oral sobre a doação das terras da comunidade feitas pela senhora Anna Antônia para

que os “pobres pudessem erguer as suas residências441”.

Assim os “pobres” predominantemente vão se fixar na comunidade, ao passo que os

proprietários de terras terão em sua maioria as suas residências no entorno do povoado.

441 Entrevista com Irene Miranda Silva Carvalho, em 17 de julho de 2021, na comunidade de Caquende.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

As pesquisas podem confirmar, ampliar e contradizer “conhecimentos” que estão

constituídos nas memórias e tradições dos grupos humanos, podem ainda deixar perguntas em

aberto para que novas pesquisas possam explorar as abordagens indicadas.

Este trabalho lidou com todas as dimensões que uma pesquisa histórica pode

estabelecer no seu processo de investigação, sobretudo da interação que surgiu entre os relatos

orais dos moradores de Caquende e as fontes cartoriais, principalmente os registros paroquiais

e inventários post mortem, que evidenciaram novas possibilidades investigativas na pesquisa.

A comunidade de Caquende, como explicitado, está inserida em uma região às

margens do Rio Grande, em uma posição que era ponto de travessia dos tropeiros que

cruzavam o Caminho Velho, importante rota comercial entre os séculos XVIII e XIX442.

Essa região da comunidade de Caquende, na comarca do Rio das Mortes, que fez parte

do antigo distrito da Aplicação do Saco na primeira metade do século XIX, apresentou em

diversos momentos uma alta concentração de cativos, inclusive depois do declínio da

atividade mineradora. Isso está diretamente associada à dinâmica e pujança econômica

promovida pelos circuitos comerciais que se estabeleceram entre o Rio de Janeiro e áreas da

comarca do Rio das Mortes e o sul de Minas e as atividades agropastoris443.

Esses processos mais amplos da concentração cativa na região da comunidade, e a

dinâmica comercial que fluiu pelo antigo Caminho Velho foram fatores que influenciaram na

formação dos diversos núcleos populacionais da região, fato que está na base da pesquisa que

abordou as comunidades da Jaguara e do Palmital444 e são alicerces que norteiam a dinâmica

dos grupos formadores da comunidade de Caquende.

Na constituição da comunidade de Caquende, como ficou expresso ao longo da

pesquisa, destacaram-se duas famílias proprietárias: os Mirandas e os Carvalhos. Ainda que

outros grupos familiares também façam parte do processo, a influência e prevalência

concentrou-se nas duas famílias acima referidas.

Os Carvalhos e os Mirandas vão expressar algumas das características das famílias

proprietárias em suas trajetórias, como o patriarcalismo, as uniões matrimoniais endogâmicas

e as lideranças das famílias nas comunidades locais, conquanto tenham diferenças nas suas

trajetórias.

A família Miranda, não obstante apresentar características das famílias proprietárias,

têm origem em parte nos estratos sociais menos privilegiados da sociedade brasileira do

século XIX. Há indícios documentais apontando que a matriarca Anna Antônia do

444 GRAÇA FILHO, Afonso de Alencastro. op. cit.
443 BARBOSA, op. cit., p. 340.
442 Cf. LENHARO, Alcir. op. cit. ANDRADE, Marcos Ferreira de.op cit.
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Sacramento era filha de uma escrava, e Ananias José de Miranda, era um boiadeiro pardo e

livre445.

Um dos indícios que demonstrou essa perspectiva da origem de Anna e Ananias,

reforçado pelos relatos orais e documentos cartoriais, são as fotografias de Joaquim Pedro de

Carvalho, o filho mais jovem do casal, as quais indicam que ele era mestiço.

No outro espectro, a família Carvalho tem sua constituição a partir de grupos de

migrantes portugueses que se deslocam para a colônia atraídos pela descoberta de ouro na

região, estabelecendo-se na comarca do Rio das Mortes, mais especificamente na região do

distrito de São Miguel do Cajuru.

A família Carvalho se consolidou como uma das mais abastadas do distrito do Cajuru

e outras localidades da comarca do Rio das Mortes ao longo dos séculos XVIII e,

principalmente, no século XIX, sendo proprietários de inúmeras fazendas e muitos cativos,

conforme análises dos inventários e Listas Nominativas.

O tronco da família Carvalho que pesquisei a trajetória, desde a consolidação no

distrito de São Miguel do Cajuru até a fixação nos arredores de Caquende, apresenta diversas

das características já descritas das famílias proprietárias, como patriarcalismo e casamentos

endogâmicos.

Além dessas características descritas anteriormente a documentação apontou para a

possibilidade de algumas membros da família Carvalho após a proibição do tráfico de

escravos em 1850, terem adotado a estratégia de promover a reprodução natural dos seus

escravos.

Algo a destacar na trajetória da família Carvalho, é a identificação de um baixo grau

de endividamento em alguns inventários post mortem, sobretudo dos pais e avós de João

Pedro de Carvalho, o que pode ser indício de que durante parte da trajetória da família a

mesma teve um certo grau de equilíbrio financeiro considerável.

Essa característica de ter famílias proprietárias na base de constituição do povoado de

Caquende diferiu dos grupos que estiveram associados à formação de outras localidades da

região, como os casos das comunidades Quilombolas da Jaguara e do Palmital, onde a

constituição está ligada a grupos de famílias predominantemente afrodescentes446. No entanto,

ao longo do século XX encontramos para Caquende registros de famílias provenientes da

comunidade da Jaguara e descendentes de grupos egressos do cativeiro, caso da família

Pereira abordada no capítulo anterior.

Mas se os grupos que compuseram a formação e desenvolvimento das comunidades do

antigo distrito da Aplicação do Saco são distintos em termos sociais, o processo que deu

446 SOUSA, Kátia Maria de Sousa. op. cit., p. 52-74.
445 Lista Nominativa de 1839. MP-CX.08-DOC. 31.
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origem à maioria das povoações do distrito tem algumas similaridades.

O primeiro ponto de similaridade foram as dinâmicas de consituição das comunidades,

as quais tiveram sua formação e expansão ocorridas no mesmo período, mais especificamente

na segunda metade do século XIX, momento que transformações significativas na sociedade

brasileira estavam em curso, entre essas mudanças o fim do tráfico Atlântico de escravos e as

iniciativas para abolir gradualmente a escravidão.

Um segundo aspecto presente na comunidade de Caquende e que se vê em outras

localidades da região é o processo de doações de terras feito pelos proprietários das fazendas.

As razões que levaram à doação na comunidade de Caquende são pouco evidentes, porém a

historiografia tem apontado que o objetivo dos proprietários de terras para efetivarem a

doação era a manutenção das pessoas saídas do cativeiro nas regiões próximas das fazendas,

processo conhecido como arranchação447.

Uma terceira questão é a hipótese da relação entre fazendas e povoados, desenvolvida

na pesquisa de Kátia Maria de Souza, a qual identifica essa relação como um dos elementos

na formação das comunidades Quilombolas do Palmital e da Jaguara448. Nesse sentido, a

pesquisa que realizei confirma a premissa da relação entre fazendas e comunidades existentes

no antigo distrito de Aplicação do Saco. Um ponto importante para confirmar essa premissa é

a relação entre os nomes das antigas fazendas com as comunidades, pois a maioria adotou o

nome da fazenda onde se desenvolveu o núcleo de povoação.

Sobre a relação dos moradores e ex-moradores de Caquende com sua história, ficou

evidente no processo que têm noção de que há uma memória partilhada entre os indivíduos, a

ponto de serem capazes de sistematizar essa memória em um texto. Além disso, a memória

compartilhada está muito presente nos relatos orais, que preservou a narrativa focada na

história da doação do terreno por Anna Antônia do Sacramento, e uma segunda memória foi a

explicação do nome da comunidade ser uma metamorfose da oralidade449.

A pesquisa conseguiu ampliar a trajetória de algumas das famílias envolvidas na

formação da comunidade. Ainda que houvesse um conhecimento da atuação de seus

antepassados, esse conhecimento tinha um limite geracional e focado em alguns membros da

família Miranda. Mas as pessoas entrevistadas têm uma memória profunda, em termos

geracionais, pois conseguiram recuar no tempo até os bisavós e, em alguns casos, até aos

trisavós, como Irene Miranda em relação a Anna Antônia do Sacramento450.

A questão da denominação da comunidade ser uma derivação da oralidade é algo

consolidado na comunidade, porém explorar a documentação permitiu ampliar o debate da

450 Entrevista com Irene Miranda Silva Carvalho, em 17 de julho de 2021, na comunidade de Caquende.
449 AMATO, Marta. op. cit., p. 89.
448 SOUSA, Kátia Maria de. 2020, op cit., p.67-73.
447 GUIMARÃES, José. op cit., p.197-217. RODRIGUES, João Lucas. op. cit., p.180-184.
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questão, incluindo novas possibilidades de entendimento do significado do topônimo

Caquende.

Ainda sobre a questão do nome do arraial, o registro de terras de 1856 redefiniu o

debate da formação da comunidade, destaca-se o fato de a propriedade ser da família

Miranda, complementando a tradição oral, e também que a fazenda descrita no registro de

terras era denominada como Caquende, algo que é anterior à própria formação do povoado451.

Ao recompor a trajetória dessas famílias, consegui estabelecer um diálogo com parte

da tradição local sobre a formação do povoado, ampliando o conhecimento dos grupos

envolvidos no processo de formação do arraial. Essa metodologia de diálogo múltiplo das

diversas fontes revelou a trajetória de Ananias José de Miranda e da esposa, Anna Antônia do

Sacramento, a Saninha, na tradição oral.

Sobre Ananias José de Miranda, não encontrei vestígio de sua presença na memória da

comunidade de Caquende, fato que se explica pelo tempo que ele faleceu, causando o

apagamento da sua presença na memória local. Importante realçar que ele viveu na região

antes da formação do povoado. Aliás, a data de sua morte coincide com o momento em que se

dá o processo de formação da comunidade no entorno da ermida existente no local do atual

povoado. O falecimento de Ananias, aos 55 anos, em 1880, permitiu que sua esposa, Anna

Antônia do Sacramento, pudesse se projetar como liderança local.

A memória sobre Saninha, estabelecendo na localidade uma liderança local, sendo

figura destacada das primeiras décadas da comunidade, escapa da tradição de famílias com

lideranças masculinas. Os indícios apontam para a atuação apenas na comunidade de

Caquende, mas mesmo assim não deixa de chamar atenção que uma mulher tenha exercido

esse papel de destaque, sendo lembrada ainda hoje na localidade.

Se a família Miranda marca de modo mais intenso a composição da comunidade de

Caquende no final do século XIX, a família Carvalho vai ter a trajetória marcada na região a

partir do começo do século XX, com destaque para o casal João Pedro de Carvalho e Maria

das Dores de Carvalho e seus descendentes. A memória local sobre os membros da família

Carvalho estavam mais preservadas, em razão da proximidade temporal com as pessoas

entrevistadas.

João Pedro de Carvalho oriundo do distrito do Cajuru, exerceu na comunidade de

Caquende uma liderança local em paralelo com outros membros da família Miranda, destaque

para o número considerável de registro como padrinho de batismo e casamento, algo que

reforça a sua liderança em termos locais.

Algo que pode ser identificado entre os membros das famílias Carvalhos e Mirandas

na primeira metade do século XX foi a realização de casamentos entre as duas famílias, algo

451 Registro de terras, Arquivo Público Mineiro, TP-1-135.
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que foi determinante na composição da comunidade ao longo do século XX, com reflexos até

os dias atuais. Além da manutenção da realização de casamentos endogâmicos como prática

recorrente.

Ao acessar a documentação sobre a trajetória da família Pereira, foi possível trazer

para a história local um grupo que está menos presente nas narrativas como grupo formador

do povoado. A compreensão da trajetória da família Pereira foi algo que permitiu entender

alguns elementos dos grupos não proprietários de terras do antigo distrito da Aplicação do

Saco e fez emergir alguns elementos que explicitam como esses grupos se organizaram e se

estabeleceram ao longo do século XX, mas ainda é preciso ampliar o estudo acerca desses

grupos para um entendimento mais amplo dessas dinâmicas, sobretudo o processo que foi

desencadeado na localidade com a construção da represa de Camargos.

Por fim, um povoado que necessita ser mais bem pesquisado para se ter conhecimento

de seu processo de formação é o distrito de São Miguel do Cajuru, local com presença de uma

ampla comunidade afrodescente na sede do distrito e foi o núcleo de estabelecimento de

famílias da elite da comarca do Rio das Mortes.
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